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Com o desenvolvimento das cidades verificou-se que os sistemas de transportes contribuem muito com a degradação da qualidade do ar. Nesse contexto está inserido o transporte propriamente dito e a infra-estrutura necessária para a implantação de cada tipo de transporte. Embora, na maioria das vezes, seja construído em regiões afastadas do centro da cidade, deve-se considerar em escala regional o aeroporto como fonte fixa de poluente atmosférico, e como tal deve ser agregado para a avaliação de estratégias de controle e gestão da qualidade do ar. Além disso, o sistema aeroportuário possui características de um centro gerador de viagens o que aumenta os problemas ambientais oriundos deste tipo de empreendimento. Esta dissertação trata do impacto da expansão do Aeroporto Santos Dumont na qualidade do ar da cidade do Rio de Janeiro. No caso do Aeroporto em estudo esta questão é minimizada devido ao ambiente geográfico em que está inserido, o que facilita a dispersão de poluentes atmosféricos. Entretanto, se existisse um monitoramento constante neste tipo de equipamento urbano poderia se ter uma idéia real da influência dos poluentes emitidos, seja nos freqüentadores do local, seja na área atingida.
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The urban development made it possible to identify that the transport systems contribute significantly to the degradation of air quality. In this context is inserted the transport itself and the necessary infrastructure for implantation of each transport type. Although most of the time an airport is built in regions far from the city centre, it must be considered as an established source of atmospheric pollutant on a local scale and as such, it must be added to the control, evaluation and management strategies of air quality. Moreover, as the aircraft system has characteristics of Trip Generation, it increases the cases of environmental problems. This dissertation considers the impact of Santos Dumont airport's expansion in the air quality of Rio de Janeiro city. Concerning the Santos Dumont airport's case, the influence is decreased because of the geographical environment where the airport is placed, since it helps in the atmospheric pollutant's dispersion. Nevertheless, if there was a constant monitoring on this class of urban equipment, it would allow having an accurate description regarding the influence of emitted pollution: either on the passer-bys or on the affected area. 
Sumário

Resumo                                                                                                                                       v

Abstract                                                                                                                                     vi

Lista de Figuras                                                                                                                         x

Lista de Tabelas                                                                                                                     xiii
Lista de Siglas                                                                                                                         xvi
1. INTRODUÇÃO                                                                                                                     1

1.1 Justificativa                                                                                                                           6

1.2 Objetivo                                                                                                                                 8

1.3 Apresentação do problema                                                                                                    9
1.4 Estrutura                                                                                                                              10
2. POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA                                                                                          13
2.1 Poluição Atmosférica – Definição                                                                                      13

2.2 Fontes de emissão - definição e procedimentos de controle                                               17

2.3 Qualidade do ar                                                                                                                   20

2.4 Padrão de qualidade do ar internacional x nacional: legislação                                          29

2.4.1 Internacional                                                                                                                     29

2.4.2 Nacional                                                                                                                           33

3. MEIO AMBIENTE X AEROPORTOS                                                                            36

3.1 Caracterização da Infra-Estrutura Aeroportuária                                                                36

3.1.1 Infra-Estrutura Aeroportuária no Mundo                                                                         40

3.1.2 Infra-Estrutura Aeroportuária no Brasil                                                                           45

3.2. Impactos Ambientais em Aeroportos                                                                                 50
4. LOCALIZAÇÃO AEROPORTUÁRIA E POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA                  62

4.1 O Meio Ambiente Urbano                                                                                                   62
4.2 A relação entre o meio urbano e os transportes                                                                  67
4.3 A relação entre o meio urbano e os aeroportos                                                                   73
4.4 O Aeroporto como Centro Gerador de Viagens                                                                  78
4.5 Análises das Emissões Atmosféricas do Sistema Aeroportuário                                        81
4.5.1 Os Principais Poluentes do Sistema Aeroportuário                                                         81
4.5.2 Emissões do Sistema Aeroportuário                                                                                85
4.5.2.1 Aeronaves                                                                                                                      86
4.5.2.2 Veículos                                                                                                                        92
4.5.4 Considerações Finais                                                                                                        93
5. O CASO DA EXPANSÃO DO AEROPORTO SANTOS DUMONT                            95
5.1 O Aeroporto Santos Dumont                                                                                               95
5.2 As Instalações Atuais do Aeroporto Santos Dumont                                                        105
5.3 O Projeto de Expansão do Aeroporto Santos Dumont                                                      107
5.4 Análise do Impacto na Qualidade do Ar Devido a Expansão do Aeroporto                    112
5.4.1 Padrões Meteorológicos da Cidade do Rio de Janeiro                                                   114
5.4.2 Qualidade do Ar na Área do Aeroporto                                                                         117
5.4.3 Quantificação dos Poluentes                                                                                          122
6. CONCLUSÃO                                                                                                                   133
6.1 Limitações deste trabalho                                                                                                  136
6.2 Recomendações para trabalhos futuros                                                                             137
7. BIBLIOGRAFIA                                                                                                               139
8. APÊNDICE                                                                                                                        149
8.1 Levantamento das Resoluções CONAMA                                                                       150
LISTA DE FIGURAS

1. INTRODUÇÃO

Figura 1.1 Bacias Aéreas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro.......................................4

Figura 1.2 Evolução do Transporte de Carga e Passageiro nos Aeroportos Mais Movimentados do Mundo...........................................................................................................6

2. POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

Figura 2.1 Comparação Entre as Emissões de Fontes Fixas e Fontes Móveis...........................18
Figura 2.2 Escoamentos Predominantes dos Ventos na RMRJ..................................................21

Figura 2.3 Distribuição das Médias Mensais de Precipitação Total.........................................22

Figura 2.4 Estação Manual........................................................................................................26

Figura 2.5 Estação Automática.................................................................................................26

3. MEIO AMBIENTE X AEROPORTOS

Figura 3.1 Setores Básicos de Infra-estrutura Aeroportuária....................................................39

Figura 3.2 Mapa de Rotas (Hubs).............................................................................................42

Figura 3.3 Sistema de Transporte Aéreo...................................................................................43

Figura 3.4 Aeroportos da INFRAERO no Brasil......................................................................45
Figura 3.5 Transformações Ambientais Geradas pelo Sistema Aeroportuário.........................53
Figura 3.6 Trajetórias Aproximadas para o Aeroporto Santos Dumont...................................57
Figura 3.7 Curva de Ruído do Aeroporto Santos Dumont........................................................58
Figura 3.8 Efeitos das Emissões das Aeronaves na Atmosfera................................................60
4. ANÁLISE DO AEROPORTO COMO CENTRO GERADOR DE VIAGENS

Figura 4.1 Meio Ambiente Urbano...........................................................................................62
Figura 4.2 Crescimento Populacional no Brasil entre 1950-2000...........................................65
Figura 4.3 Sistema de Transporte e Forma Urbana..................................................................67
Figura 4.4 Vista Aérea do Aeroporto Internacional de Congonhas..........................................77
Figura 4.5 Vista Aérea do Aeroporto Internacional de Guarulhos...........................................77
Figura 4.6 Contribuição das Atividades da Air France.............................................................83
Figura 4.7 Área Atingida Devido as Emissões de NO2 no Aeroporto de Orly.........................84
Figura 4.8 Produção do Ozônio a Partir do CH4, CO e NMHC...............................................85
Figura 4.9 Emissões de CO2 Comparadas entre Modais..........................................................86
Figura 4.10 Variação do Ozônio Oriundo das Emissões Aeronáuticas....................................88
Figura 4.11 Evolução e Tendências para as Emissões de CO2 no Setor Aéreo no Brasil........89
Figura 4.12 Ciclo LTO..............................................................................................................90
Figura 4.13 Emissões Atmosféricas do Aeroporto de Orly no Ciclo LTO...............................91
5. O CASO DA EXPANSÃO DO AEROPORTO SANTOS DUMONT

Figura 5.1 Sindicato Condor.....................................................................................................96
Figura 5.2 Aterro do Flamengo e ao Fundo a Construção do Aeroporto S. D.........................96
Figura 5.3 Aviação Antiga (à esquerda), Aviação Moderna (centro e à direita)......................98
Figura 5.4 Vista Aérea do Aeroporto Santos Dumont (ano 1838 sobre ano 2000)................103
Figura 5.5 Vista Aérea Atual do Aeroporto Santos Dumont..................................................105
Figura 5.6 O Aeroporto Santos Dumont Após a Expansão....................................................108
Figura 5.7 Proposta para o Fluxo de Veículos na Área do Aeroporto Santos Dumont..........110
Figura 5.8 Áreas de Influência do Aeroporto Santos Dumont................................................114
Figura 5.9 Temperatura na Área do Aeroporto Santos Dumont.............................................115
Figura 5.10 Condições Atmosféricas para a Dispersão dos Poluentes...................................116
Figura 5.11 Estações Meteorológicas na Cidade do Rio de Janeiro.......................................118
Figura 5.12 Bacias Aéreas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro.................................119
Figura 5.13 Área de Abrangência da Bacia Aérea III.............................................................119
Figura 5.14 Principais Aeroportos do Rio de Janeiro.............................................................120
Figura 5.15 Serviço Típico para Boeing 737-500...................................................................123
Figura 5.16 Caminhão Contra-Incêndio..................................................................................125
Figura 5.17 Trator Equipado com Varredeira (à esquerda) e Micro Trator (à direita)...........125
Figura 5.18 Gol (à esquerda) e Pick-Up S10 (à direita) da Frota...........................................126
Figura 5.19 Ambulância INFRAERO.....................................................................................126
6. CONCLUSÃO

 LISTA DE TABELAS

1. INTRODUÇÃO

Tabela 1.1 Evolução do Consumo Final de Energia por Setor no Brasil (em %).......................1

Tabela 1.2 Características dos Impactos Ambientais..................................................................3
Tabela 1.3 Expansão do Aeroporto Santos Dumont...................................................................5

Tabela 1.4 Tipo de Aeronaves Ativas.........................................................................................7

Tabela 1.5 Perfil das Principais Empresas Especializadas em Transporte de Cargas................8 

2. POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

Tabela 2.1 Composição Química do Ar Seco...........................................................................14

Tabela 2.2 Padrões Nacional de Qualidade do Ar....................................................................16

Tabela 2.3 Limites Máximos de Emissão de Poluentes............................................................19
Tabela 2.4 Principais Poluentes na Atmosfera – fontes, características e efeitos.....................23
Tabela 2.5 Cidades Mais Poluentes no Mundo.........................................................................24
Tabela 2.6 O Aeroporto Santos Dumont...................................................................................25

Tabela 2.7 Critérios para Seleção de Sítios de Medição...........................................................27
Tabela 2.8 Estrutura do IQA.....................................................................................................28
Tabela 2.9 Evolução da Legislação de Controle da Poluição do Ar.........................................30

Tabela 2.10 Padrão Nacional de Qualidade do Ar....................................................................31

3. MEIO AMBIENTE X AEROPORTOS

Tabela 3.1 Aeroportos Mais Movimentados do Mundo (Passageiros) - 2000/2004................40

Tabela 3.2 Aeroportos Mais Movimentados do Mundo (Carga) - 2000/2004..........................41

Tabela 3.3 Crescimento Anual de Tráfego Aéreo de Passageiros............................................49

Tabela 3.4 Capacidade de Passageiros dos Aeroportos Brasileiros..........................................49
Tabela 3.5 Posição dos Aeroportos do Rio de Janeiro..............................................................50

Tabela 3.6 Resumo das Restrições Impostas e as Datas para a Aplicação...............................56
4. ANÁLISE DO AEROPORTO COMO CENTRO GERADOR DE VIAGENS

Tabela 4.1 Crescimento Populacional no Mundo entre 2000-2030..........................................64
Tabela 4.2 Cronologia do Desenvolvimento das Cidades........................................................69
Tabela 4.3 Principais Poluentes Emitidos no Sistema de Transporte Aéreo............................82
Tabela 4.4 Alternativas para Mitigação e Redução de Emissões de CO2.................................90
5. O CASO DA EXPANSÃO DO AEROPORTO SANTOS DUMONT

Tabela 5.1 Expansão do Aeroporto Santos Dumont...............................................................107
Tabela 5.2 Taxa de Emissão por Bacia Aérea.........................................................................120
Tabela 5.3 Concentrações de Poluentes Atmosféricos Gerados por Aeronaves.....................121
Tabela 5.4 Quantitativo de Vôos por Aeronave para Dezembro de 2004..............................124
Tabela 5.5 Emissão Diárias das Aeronaves............................................................................124
Tabela 5.6 Limites Máximos de Emissão para Motores de Veículos Pesados.......................126
Tabela 5.7 Distribuição dos Veículos de Apoio por Potência Máxima..................................127

Tabela 5.8 Limites de Emissões para Motores Geradores Diesel...........................................127
Tabela 5.9 Emissões Diárias dos Veículos de Apoio..............................................................128
Tabela 5.10 Emissões Diárias Totais......................................................................................129
Tabela 5.11 Emissão de Poluentes das Aeronaves Após a Expansão.....................................129

Tabela 5.12 Emissões de Poluentes dos Veículos Após a Expansão......................................130

Tabela 5.13 Emissões Diárias Totais......................................................................................130

Tabela 5.14 Variação entre a Situação Atual e Após a Expansão..........................................130
Tabela 5.15 Comparação entre o Aeroporto Santos Dumont e o Aeroporto do Galeão.........131
Tabela 5.16 Concentração Máxima Horária Estimada (CMHE)............................................131
6. CONCLUSÃO

LISTA DE SIGLAS
	ABNT
 

ACC

ACI

ASK

ATIV

CAEP

CBA

CETESB

CGV

CIP

CONAC

CONAMA

COPPE 

CUTE

DAC


DAE

EIA

EMAer 

EPA 

EUA 

FAA

FEEMA

GDRC

GERA 

HBS

IAC 

IATA 

IBAMA
ICAO/OACI
INFRAERO 

IPCC
IQA 

LTO

MAer 

MAM
MP

NBR 

OMS 

ONU 

PAA 

PAN 

PDIR 

PDU

PGT/PGV

PND

PNUMA 

PPP

PROCONVE PROFAA 

PTS 

QAV

RA

RIMA 

RMRJ 

RMSP 

RPK 

SESCINC SINART SMAC

TECA 

TEPAX

TOPM

UNU

VOCs/COV
	Associação Brasileira de Normas Técnicas

Airport Consultative Committee 

Airports Council International 

Available Seat Kilometers 

Autorização de Trânsito Interna de Veículos 

Committee for Aviation Environment Protection 

Código Brasileiro de Aeronáutica 

Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental

Centro Gerador de Viagens

Commercially Important Passengers 

Conferências Nacionais de Aviação Comercial 

Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Coordenação dos Programas Pós-graduação de Engenharia 

Common Use Terminal Equipment 

Departamento de Aviação Civil 

Departamentos Aeroviários Estaduais 

Estudo de Impacto Ambiental

Estado Maior da Aeronáutica

Environmental Protection Agency

Estados Unidos da América

Federal Aviation Administration

Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente 

Global Development Research Center

Grupo de Estudos em Ruídos Aeroportuários

Handling Baggage System

Instituto de Aviação Civil

International Air Transport Association 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
International Civil Aviation Organization
Infra-estrutura Aeroportuária 

International Panel on Climate Change
Índice de Qualidade do Ar

Landing and Take Off

Ministério da Aeronáutica

Museu de Arte Moderna
Material Particulado

Norma Brasileira Registrada

Organização Mundial de Saúde

Organizações das Nações Unidas

Parque de Abastecimento de Aeronaves

Plano Aeroviário Nacional

Plano Diretor Aeroportuário

Plano Diretor Urbano

Pólos Geradores de Tráfego/Viagens

Plano Nacional de Desenvolvimento

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

Parcerias com grupos Público-Privados

Programa Controle Poluição do Ar de Veículos Automotores

Programa Federal de Auxílio a Aeroportos

Partículas Totais em Suspensão

Querosene de Aviação

Região Administrativa

Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente

Região Metropolitana do Rio de Janeiro

Região Metropolitana de São Paulo

Revenue Passenger Kilometers

Serviços de Salvamento e Combate a Incêndio

Sociedade Nacional de Apoio Rodoviário e Turístico

Secretaria Municipal do Meio Ambiente

Terminal de Carga

Terminal de Passageiros

Technical Operations Policy Manual

United Nation University

Volatile Organic Compost/Composto Orgânicos Voláteis


1. Introdução

Cerca de dois séculos atrás a preocupação com o meio ambiente surgiu no mundo como conseqüência de poluentes oriundos da implantação e do desenvolvimento das indústrias, era a Revolução Industrial. As cidades não pararam de crescer, a expansão de grandes centros urbanos e a necessidade de mobilidade deixou as indústrias em segundo plano na geração de poluentes atmosféricos. Um setor estava em expansão acelerada, o sistema de transportes.

Apesar de o sistema rodoviário ser o grande vilão na geração de poluentes atmosféricos, o sistema aeroportuário vem logo em seguida. A dinâmica é simples, quanto mais energia um modal consome, maior a quantidade de poluentes gerados. Tal consumo de energia está traduzido na Tabela 1.1, onde está contabilizada somente a energia consumida por veículo em cada setor de transporte, no caso do setor aéreo somente as aeronaves estão contabilizadas e não o aeroporto como um todo. 

Tabela 1.1 - Evolução do Consumo Final de Energia por Setor no Brasil (em %)

	SETOR
	1987
	1990
	1995
	2000
	2003

	Rodoviário
	20,5
	22,9
	25,2
	24,9
	24,1

	Ferroviário
	0,5
	0,5
	0,4
	0,3
	0,3

	Aéreo
	1,6
	1,5
	1,7
	1,9
	1,2

	Hidroviário
	1,4
	0,9
	0,7
	0,5
	0,5


 Fonte: BRASIL, 2004.
Admitindo que o avião é um grande consumidor de energia e que o aeroporto, além de ser o ponto de partida e chegada de aeronaves, é também o ponto de concentração e manutenção destes equipamentos, a infra-estrutura aeroportuária como todo deverá ser considerada como foco de emissões de poluentes.

Por outro lado, o sistema de transporte aéreo possibilita uma ampla integração com rapidez, segurança e confiabilidade. É um gerador de empregos e progresso urbano, além de ser um agente para a indústria do turismo. Entretanto, este mesmo modal envolve custos elevados de projeto, construção, implantação, operação, manutenção, além de restringir o gabarito das edificações, a ocupação e o uso do solo das áreas no entorno dos aeroportos (ESPIRITO SANTO Jr, 2003a). Esta dicotomia persiste quando se confronta o sistema aeroportuário e o impacto ambiental gerado por este empreendimento.

O tema meio ambiente no sistema de transporte aéreo envolve basicamente três áreas distintas de atuação, mas que se inter-relacionam. Uma área se refere à infra-estrutura aeroportuária. A segunda área é referente à indústria aeronáutica, não só da própria indústria implantada, mas também das aeronaves fabricadas. A terceira área se relaciona ao estudo que se faz da operação das aeronaves nas diversas linhas aéreas, cujos impactos são analisados por meio de procedimentos e métodos particulares (SERIPIERI, 1995).

Dentre os principais impactos ambientais negativos que um aeroporto produz estão: a poluição sonora; a poluição atmosférica; a poluição do solo e da água; os problemas ambientais causados por acidentes aeronáuticos; incidentes ou procedimentos de emergência; os problemas resultantes da construção ou expansão dos aeroportos e das infra-estruturas associadas e; os efeitos ambientais globais referentes à contribuição para o aumento do efeito estufa e para a destruição da camada de ozônio e, à poluição do ar interfronteiras dos países.

Contudo, é importante assinalar que apesar de o termo impacto ser comumente aplicado de maneira pejorativa ele pode ser positivo ou negativo. De maneira geral o impacto possui várias características que podem ser observadas na Tabela 1.2.

Tabela 1.2 – Características dos Impactos Ambientais

	Elementos
	Possibilidades

	Desencadeamento
	Imediato, diferenciado, escalonado

	Freqüência de temporalidade
	Contínua, descontínua, época do ano

	Extensão
	Pontual, linear, espacial

	Reversibilidade
	Reversível ou temporário, irreversível ou permanente

	Duração
	Um ano ou menos, de um a dez anos, de dez a 50 anos

	Magnitude (escala)
	Grande, média, pequena

	Sentido
	Positivo ou negativo

	Importância
	Importante, moderada, fraca, desprezível, entre outros (significação local)

	Origem
	Direta (efeitos primários), indireta (efeitos secundários, terciários, entre outros)

	Acumulação
	Linear, quadrática, exponencial, entre outros.

	Sinergia
	Presente (“sim”), ausente (“não”)

	Distribuição dos ônus ou benefício
	Socializados ou privatizados.


 Fonte: ROHDE, 1998 apud RIBEIRO, 2004.

Considerando um sistema aeroportuário como fonte de diversos poluentes atmosféricos, supõe-se que um aeroporto em expansão esteja em situação mais desfavorável, devido às emissões (principalmente de material particulado em suspensão, original da obra e dos deslocamentos de elementos tais como, areia, terra, entre outros) oriundas não só durante o processo de expansão, mas também após a conclusão, considerando o incremento na mobilidade dos cidadãos e a crescente utilização dos aviões como meio de transporte.

Por isso, para objeto de estudo desta dissertação será explorado o tema poluição atmosférica aeroportuária no Município do Rio de Janeiro, área onde está localizado o Aeroporto Santos Dumont. Tal aeroporto foi escolhido devido ao seu processo de expansão iniciado em novembro de 2003, com o objetivo de oferecer maior conforto e novas facilidades aos atuais e futuros usuários, através da modernização e ampliação das instalações físicas de embarque e desembarque. E como qualquer intervenção em um empreendimento do porte de um aeroporto, esta expansão deve acarretar impactos em sua área de abrangência.

Partindo dessa situação surge o questionamento: a localização de um aeroporto pode influenciar na avaliação das emissões de poluentes atmosféricos oriundos deste tipo de equipamento?

Essa pergunta começa a ser respondida quando se verifica que os órgãos ambientais responsáveis pela qualidade do ar consideram a geografia de uma região para a avaliação da concentração e dispersão dos poluentes atmosféricos. Na gestão da qualidade do ar a Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA) utiliza o conceito de bacia aérea. A Região Metropolitana do Rio de Janeiro é dividida em quatro Bacias Aéreas, conforme ilustrado na Figura 1.1. Esta definição se constitui em uma área homogênea que possui mecanismos naturais de dispersão de poluentes do ar, tais como: topografia, relevo, cobertura do solo e características climatológicas.
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Figura 1.1 - Bacias Aéreas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro

Fonte: FEEMA, 2004.

Os principais aeroportos da cidade do Rio de Janeiro, Aeroporto Internacional do Galeão Antonio Carlos Jobim e Aeroporto Santos Dumont, estão localizados na Bacia Área III, que ocupa uma área total com cerca de setecentos quilômetros quadrados. Esta região possui um grande adensamento populacional com intenso tráfego urbano que atuam como fonte de emissões de poluentes gerando sérios problemas de poluição atmosférica (FEEMA, 2004).

Embora o aeroporto Santos Dumont esteja inserido na Bacia Aérea III, que apresenta qualidade ambiental degradada, não se verificou, nos últimos anos, valores críticos em poluentes atmosféricos, principalmente nas regiões mais próximas ao mar, em função dos processos de dispersão (FIGUEREDO FERRAZ, 2003). Entretanto, o levantamento de qualidade do ar feito para o Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA), visando à expansão do Aeroporto Santos Dumont, considerou somente dois pontos: aterrissagem e decolagem das aeronaves em um dia de intenso movimento onde as concentrações atmosféricas geradas foram abaixo do estabelecido pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 003/90
 e; durante a execução das obras de expansão que irá gerar altos índices de partículas em suspensão.

Porém, em um aeroporto as emissões de poluentes atmosféricos não se concentram somente nos pontos anteriormente mencionados. Devem-se considerar as atividades de veículos de apoio aos aviões em terra, os sistemas de manipulação e armazenagem de combustíveis, os testes de motores, o tráfego de acesso, a movimentação de aeronaves (táxi, pouso e decolagem) e a incineração de resíduos sólidos (lixo). Observa-se que a infra-estrutura do sistema em estudo não foi mencionada no respectivo RIMA, nem tão pouco considerada, principalmente no caso de uma expansão deste porte, como pode ser notado na Tabela 1.3. 

Tabela 1.3 – Expansão do Aeroporto Santos Dumont

	AEROPORTO

SANTOS DUMONT
	ATUALMENTE
	DEPOIS DA OBRA

	Capacidade de atendimento
	1,8 milhão passageiros/ano
	8,5 milhões passageiros/ano

	Área do Terminal
	33.000 metros quadrados
	61.000 metros quadrados

	Balcões de check-in
	33 posições
	55 posições

	Esteiras de bagagem
	2
	5

	Pontes de embarque
	----
	9

	Área comercial*
	3.140 metros quadrados
	25.100 metros quadrados

	Lojas
	50 pontos comerciais
	153 pontos comerciais


  Fonte: INFRAERO, 2004.

  Fonte*: MENDONÇA, 2005.

Adicionalmente, não existe um ponto de monitoramento de qualidade do ar em qualquer aeroporto brasileiro e, por isso, não é possível saber qual é a real emissão gerada por este tipo de empreendimento ou qual a intensidade de poluentes atmosféricos que a população que freqüenta, trabalha e reside próximo está exposta. 

1.1 Justificativa

A preocupação com o impacto ambiental causado pelo sistema aeroportuário surgiu nos Estados Unidos da América (EUA) e na Europa. No início, devido ao rápido crescimento de atividades aeroportuárias com as operações de aeronaves a jato de grande porte. Por causa disso, em 1944, a Convenção de Chicago estabeleceu a Organização de Aviação Civil Internacional (OACI ou ICAO) (IPCC, 1999). Com sede em Montreal, a OACI, tem como principais objetivos o desenvolvimento dos princípios e técnicas de navegação aérea internacional além da organização e do progresso dos transportes aéreos em base de igualdade de oportunidade, favorecendo a segurança, e a eficiência de acordo com os princípios econômicos de cada região implementando possíveis medidas voltadas à minimização de impactos negativos (MRE, 2005)
Apesar de já ter passado por diversas crises mundiais no panorama econômico e social, o sistema de transporte aéreo continua em expansão. A Figura 1.2 apresenta a evolução do transporte de passageiros e cargas nos dois aeroportos mais movimentados no mundo, localizados nos EUA. Enquanto em Atlanta a movimentação de passageiros variou 10,18%, em Memphis a movimentação de carga aumentou 42,81%.
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Figura 1.2 – Evolução do Transporte de Carga e Passageiro nos Aeroportos Mais Movimentados do Mundo

Fonte: ACI, 2005.

No Brasil o transporte aéreo está evoluindo desde 1927. O Plano Real, em 1994, abriu novas possibilidades de crescimento com a estabilização econômica. Além de ampliar o mercado com o aumento da renda populacional, a queda da inflação criou incentivos à recuperação dos investimentos. A Tabela 1.4 mostra o crescimento e a diversidade na frota de aeronaves de acordo com o Departamento de Aviação Civil (DAC).

Tabela 1.4 – Tipo de Aeronaves Ativas

	
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Balão
	4
	6
	7
	8
	8
	4
	8
	8
	8
	5

	Reação a jato
	354
	401
	465
	498
	497
	538
	576
	551
	548
	571

	Turbo Hélice
	933
	1049
	1134
	1192
	1221
	1261
	1302
	1320
	1343
	1348

	Pistão
	7911
	8026
	8146
	8278
	8338
	8420
	8448
	8505
	8597
	8640

	Planador
	301
	304
	305
	306
	307
	309
	310
	315
	316
	316

	Dirigível
	
	
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	Total
	9503
	9786
	10058
	10283
	10372
	10533
	10645
	10700
	10810
	10881


 Fonte: DAC, 2005.

O transporte aéreo é uma alternativa frente ao estrangulamento nos portos e as péssimas condições das rodovias. Dados da Infra-estrutura Aeroportuária (INFRAERO) – estatal que administra 32 terminais de logística de carga – mostram que o volume de cargas vindas do exterior atingiu 174 mil toneladas entre janeiro e agosto de 2004, com alta de 21% em relação ao mesmo período do ano anterior. Adicionalmente, as quatro principais companhias de aviação civil (Varig, Vasp, TAM, Gol) já faturaram cerca de um bilhão de Reais com cargas, como se observa na Tabela 1.5, driblando a crise financeira que afeta o segmento de passageiros.(DOCA, 2004). Observa-se que o comportamento do sistema aeroportuário brasileiro, guardando as devidas proporções, está seguindo o mesmo caminho que no resto do mundo.

Tabela 1.5 – Perfil das Principais Empresas Especializadas em Transporte de Cargas

	CIA AÉREA – FRANQUIA
	MOVIMENTAÇÃO

	Vasp – Vaspex
	O setor representa 23,5% do faturamento, já rendeu R$146 milhões só com entregas nacionais.

	Varig - Varig Log
	Atuante no mercado doméstico e no exterior. Faturou US$233,3 milhões.

	TAM
	Entregas dentro e fora do país representam 3,5% do faturamento e rendeu R$127,5 milhões.

	Gol
	O setor representa 3,5% da receita.


 Fonte: DOCA, 2004.

O crescimento econômico advindo da implantação de um aeroporto é muito importante para o desenvolvimento de uma cidade porém, quanto uma determinada região será agredida ambientalmente para a implantação ou expansão deste empreendimento e qual o impacto ambiental negativo que este irá acarretar são questões que devem ser consideradas. 

1.2 Objetivo

No contexto da expansão dos sistemas de transportes versus o aumento de geração de poluentes está inserido não só o transporte propriamente dito, mas também a infra-estrutura necessária para a implantação de cada tipo de modal. Enquanto o transporte é uma fonte móvel de emissão de poluentes, o empreendimento de cada sistema modal pode ser considerado uma fonte fixa de emissão, uma vez que são nesses lugares ou muito próximos a estes que ocorrem a concentração e a manutenção destes transportes, dando origem a diversos tipos de poluentes.

Além disso, um aeroporto é considerado um empreendimento gerador de viagens e como tal possui características de impactar não só os sistemas de transportes (impactos diretos), como também toda a estrutura urbana em que se situa (impactos derivados) (KNEIB, 2004). Entre os diversos impactos derivados existentes serão considerados aqueles que influenciam negativamente a qualidade do ar. 

Para esta dissertação serão considerados somente os veículos que circulam na área interna do aeroporto e as aeronaves. Não sendo contabilizados o estacionamento do aeroporto e todo o fluxo de tráfego que este empreendimento atrai.

Sendo assim, o objetivo desta dissertação é provar que, embora a expansão de um empreendimento do porte de um aeroporto seja sempre alvo de críticas do ponto de vista ambiental, o caso do Aeroporto Santos Dumont pode ser uma exceção. O aumento de movimento aeroportuário, conseqüente da expansão, pode ser minimizado devido à localização geográfica privilegiada e os mecanismos naturais de dispersão, o que ajudará na dissipação de poluentes atmosféricos.

1.3 Apresentação do problema

A área estudada será caracterizada considerando: a influência da localização aeroportuária em seu entorno ocasionando diversos impactos ambientais; a área de abrangência em que o Aeroporto Santos Dumont está inserido com o objetivo de avaliar até que ponto os mecanismos naturais de dispersão (topografia, relevo, cobertura do solo e características climatológicas) poderão influenciar a concentração de poluentes atmosféricos na região, ou seja, o quanto a localização minimiza a poluição atmosférica e; a variação de emissões de poluentes atmosféricos antes e após a expansão com base nos dados de movimentação de passageiros.

Serão citados algumas experiências e estudos em aeroportos internacionais que visam mitigar os principais poluentes atmosféricos aeroportuários. Tais poluentes em ordem decrescente de quantidade emitida são: dióxido de carbono (CO2), óxidos de nitrogênio (NOx), compostos orgânicos voláteis (COV), monóxido de carbono (CO) e poeira. Outras emissões, tais como, odores são resultantes de diferentes moléculas que reagem quimicamente na atmosfera, oriundas de diversas atividades aeroportuárias, inclusive da limpeza dos aviões (ENVIRONNEMENT, 2005)

Para a avaliação da concentração e dispersão das emissões de poluentes atmosféricos devido a expansão do Aeroporto Santos Dumont serão considerados os seguintes poluentes: os óxidos de nitrogênio (NOx), o material particulado (MP), o monóxido de carbono (CO) e os hidrocarbonetos (HC). Os óxidos de enxofre (SOx) e o CO2 não serão considerados. O primeiro porque ainda não há regulamentação para a restrição de emissão nos veículos rodoviários, desta forma não seria possível analisar os veículos que circulam na área interna do aeroporto. O segundo porque não é um poluente que afeta diretamente a qualidade do ar. Mesmo assim serão mencionadas as fontes de emissão destes poluentes e os danos causados ao meio ambiente.

1.4 Estrutura 

Além deste capítulo de introdução, este trabalho contém mais cinco capítulos. O capítulo 2 – Poluição Atmosférica, discorrerá sobre definições básicas tais como, poluição do ar, fontes fixas e móveis, embasando o leitor para os problemas gerados por este tipo de poluição. Os determinantes da poluição atmosférica, tais como os agentes naturais, e a necessidade do monitoramento para o desenvolvimento de procedimentos para a melhoria da qualidade do ar também serão abordados. Outra questão será a relação entre a poluição atmosférica local e os efeitos negativos na saúde humana. Os efeitos mais estudados são aqueles resultantes de uma exposição a curto prazo, ou seja, menos de uma semana (OLIVEIRA, 2003). Por fim serão apresentadas algumas legislações nacionais e internacionais sobre padrão de qualidade do ar com o objetivo de fornecer parâmetros atuais relativos ao tema.

No capítulo 3 – Meio Ambiente x Aeroportos, será caracterizada a infra-estrutura aeroportuária no cenário internacional e no cenário brasileiro. Serão abordadas definições básicas tais como, descrição da infra-estrutura aeroportuária e seus componentes e, caracterização do sistema aeroportuário. Em seguida, será apresentada a definição de impacto ambiental, os impactos ambientais aeroportuários negativos e a questão da qualidade do ar. 

O capítulo 4 - Localização Aeroportuária e Poluição Atmosférica identifica de forma abrangente os constituintes do meio ambiente urbano caracterizando o local onde o sistema aeroportuário está inserido e descreve a relação entre a cidade e o sistema aeroportuário. Definindo a cidade como um sistema complexo e dinâmico, será apresentado o aeroporto como um centro gerador de tráfego. Se por um lado o aeroporto é um foco de atrativos econômicos, por outro se apresenta como fonte de problemas ambientais. Outro ponto abordado são as emissões atmosféricas ligadas às atividades aeroportuárias identificando a área de abrangência que estes poluentes podem atingir e as conseqüências que podem trazer para o meio ambiente.

O capítulo 5 – A expansão do Aeroporto Santos Dumont, apresentará alguns pontos marcantes na evolução do transporte aéreo brasileiro no Rio de Janeiro. Adicionalmente, será traçada uma linha cronológica da concepção e desenvolvimento do Aeroporto Santos Dumont. Será apresentada a atual infra-estrutura do Aeroporto em questão, com suas características e sua área de influência. Como fechamento deste tópico a expansão propriamente dita caracterizando todos os itens considerados no RIMA relativo ao projeto de modernização e ampliação do aeroporto Santos Dumont. Serão definidos os padrões meteorológicos da área de estudo para caracterizar os mecanismos de dispersão da região em foco e, finalmente o cálculo com a variação de poluentes atmosféricos.

O capítulo 6 apresentará a conclusão desta dissertação, algumas considerações finais correspondentes às potencialidades e limitações deste trabalho e, sugestões para pesquisas futuras referentes ao tema.

2. Poluição Atmosférica

O presente capítulo discorrerá sobre definições básicas tais como, poluição do ar, fontes fixas e móveis, embasando o leitor para os problemas gerados por este tipo de poluição. Os determinantes da poluição do ar, tais como os agentes naturais, e a necessidade do monitoramento para o desenvolvimento de procedimentos para a melhoria da qualidade do ar também serão abordados.

Outra questão será a relação entre a poluição atmosférica local e os efeitos negativos na saúde humana. Os efeitos mais estudados são aqueles resultantes de uma exposição a curto prazo, ou seja, menos de uma semana (OLIVEIRA, 2003)

Por fim serão apresentadas algumas legislações nacionais e internacionais sobre padrão de qualidade do ar com o objetivo de fornecer parâmetros atuais relativos ao tema.

É importante destacar que, nos últimos trinta anos, a emissão de poluentes na atmosfera por aeronaves vem se tornando objeto de maior atenção por parte das entidades ambientalistas, devido ao seu alcance e as incertezas relacionadas com as suas conseqüências.

2.1 Poluição Atmosférica - Definição

O termo poluição deriva do latim pollutione, que significa “sujar”. Atualmente, o termo refere-se a qualquer alteração provocada no meio ambiente (IBGE, 2005b).

A atmosfera é o resultado de uma mistura complexa de vários elementos (ver Tabela 2.1) que envolvem a Terra. Seus componentes variam de acordo com o lugar e de um dia para o outro. Sua importância está relacionada com a proteção da Terra contra a ação direta dos raios solares, com a manutenção de temperatura, que permite a vida, com o fornecimento de gás carbônico para a fotossíntese e de oxigênio para a respiração. 

Tabela 2.1 – Composição Química do Ar Seco

	Componente
	Concentração por Volume

	
	%
	ppm (%x10.000)

	Nitrogênio – N
	78,08
	

	Oxigênio – O
	20,95
	

	Dióxido de Carbono - CO2
	0,033
	

	Argônio – Ar
	0,934
	

	Neônio – Ne
	
	18,18

	Hélio – He
	
	5,24

	Criptônio – Kr
	
	1,14

	Xenônio – Xe
	
	0,087

	Hidrogênio – H
	
	0,5

	Metano – CH4
	
	2

	Óxido Nitroso – NOx
	
	0,5


Fonte: AFUBRA, 2004.

Na atmosfera encontram-se elementos sólidos e líquidos em suspensão. A porção sólida pode ser de origem inorgânica, formada por grãos de terra e areia, pode ser de origem orgânica, constituída por pólens e microorganismos e, por material de origem vulcânica poeiras e cinzas. A porção líquida é constituída de gotículas resultantes da condensação do vapor d’água, que se apresentam em forma de nuvens, neblina e chuvas (AFUBRA, 2004).

A atmosfera é dividida em cinco camadas com características próprias, de acordo com a distância da terra:

a) troposfera (aproximadamente doze quilômetros de altitude) – é a camada mais próxima do solo, onde ocorre uma intensa movimentação de elementos componentes do ar, tais como, ventos, tempestades, chuvas, geadas e neve. É nesta camada que os seres vivos retiram o oxigênio e o gás carbônico para a sobrevivência;

b) estratosfera (aproximadamente cinqüenta quilômetros de altitude) – inicia onde termina a troposfera. Nesta camada o ar é rarefeito, as temperaturas atingem 50°C negativos e está localizada a camada de ozônio;

c) mesosfera (aproximadamente 640 km de altitude) – caracteriza-se pela alta temperatura que pode chegar a 1.000°C nas camadas superiores. É também conhecido como ionosfera devido às intensas radiações ultravioletas de luz solar, decompondo as moléculas em átomos e íons. Nesta camada as ondas de rádio são refletidas permitindo a comunicação entre regiões mais afastadas;

d) exosfera – é a camada da atmosfera limite com o espaço, onde o ar é extremamente rarefeito. A temperatura varia intensamente, entre 2.000°C durante o dia e 270°C negativos durante a noite.

Toda alteração ocorrida no meio ambiente que cause desequilíbrio e prejudique as atividades humanas e a biota de um modo geral é considerada poluição (SANTOS, 2003). Considerando que os seres vivos estão em permanente contato com a atmosfera é importante buscar o entendimento do termo “poluente atmosférico”.

A Resolução CONAMA 003, de 23 de junho de 1990, define poluente atmosférico como: 

“qualquer forma de matéria ou energia com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características em desacordo com os níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar: impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde; inconveniente ao bem-estar público; danoso aos materiais, à fauna e flora e; prejudicial à segurança. ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade.”

A mesma Resolução supracitada também define padrões de concentração de poluentes. A Tabela 2.2 apresenta os níveis de concentração para os respectivos poluentes: partículas totais em suspensão (PTS), fumaça, partículas inaláveis, SO2, NO2, CO e O3. Tais concentrações são definidas em padrões primários e secundários:

a) padrão primário - são concentrações de poluentes que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população;

b) padrão secundário - são concentrações de poluentes abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem estar da população, sobre a fauna, a flora, os materiais e o meio ambiente em geral.

Tabela 2.2 – Padrões Nacional de Qualidade do Ar

	Poluentes
	Concentração

	
	Padrão
	Nível

	
	Primário
	Secundário
	Atenção
	Alerta
	Emergência

	
	Média (µg/m³)

	
	Ano
	Horas
	Ano
	Horas
	Horas

	PTS 
	80 (1)
	240 (3)
	60 (1)
	150 (3)
	375 (3)
	625 (3)
	875 (3)

	Fumaça
	60 (2)
	150 (3)
	40 (2)
	100 (3)
	250 (3)
	420(3)
	500 (3)

	Partículas inaláveis
	50 (2)
	150 (3)
	50 (2)
	150 (3)
	250 (3)
	420 (3)
	500 (3)

	SO2
	80 (2)
	365 (3)
	40 (2)
	100 (3)
	800 (3)
	1.600 (3)
	2.100 (3)

	NO2
	100 (2)
	320 (5)
	100 (2)
	190 (5)
	1.130 (5)
	2.260 (5)
	3.000 (5)

	CO
	-
	10.000 (4) 40.000 (5)
	-
	10.000 (4) 40.000 (5)
	17.000 (4)
	34.000 (4)
	46.000 (4)

	O3
	-
	160 (5)
	-
	160 (5)
	400 (5)
	800 (5)
	1.000 (5)


Legenda: (1) média geométrica         (2) média aritmética         (3) média de 24 horas      (4) média de 8 horas 

     (5) média de 8 horas

Fonte: BRASIL, 1990.

Para se determinar a concentração de um poluente na atmosfera, mede-se o grau de exposição dos receptores (seres humanos, animais, plantas e materiais) como resultado final do processo de lançamento deste poluente a partir de suas fontes de emissão e suas interações na atmosfera, do ponto de vista físico (diluição) e químico (reações químicas). Sendo assim, os poluentes atmosféricos são classificados em poluentes primários e poluentes secundários:

a) poluentes primários são formados e emitidos diretamente da fonte poluidora para a atmosfera. Os principais são: CO2, CO, NO2, SO2, MP, HC e gás sulfídrico (H2S);

b) poluentes secundários são formados na atmosfera a partir de reações químicas com outros poluentes (poluentes primários) e com outras substâncias químicas presentes na atmosfera. Os principais são: O3, peróxido de hidrogênio (H2O2), peroxiacetilnitrato (PAN), sulfeto (SO3), sulfato (SO4), gás amoníaco (NH3) e aldeídos (fórmico e acético).

2.2 Fontes de emissão - definição e procedimentos de controle

Emissão é o ato de emitir ou lançar algo em circulação. As emissões de poluentes podem ser divididas em dois grupos:

a) emissões antropogênicas – provocadas pela ação do homem, tais como, nas indústrias, no transporte e na geração de energia. Este tipo de emissão é mais concentrado nos centros urbanos;

b) emissões naturais – ocorrem quando a natureza emite os poluentes, tais como, processos microbiológicos e vulcões. Na maior parte das vezes essa forma de poluição é absorvida na natureza.

Fonte de emissão, ou simplesmente fonte, é qualquer processo ou atividade que libera poluentes para a atmosfera. Pode ser classificado, quanto à localização, em fontes móveis e estacionárias. A fonte móvel é representada, principalmente, pelo setor de transportes. São fontes fixas ou estacionárias as indústrias, plantas termelétricas, entre outras. Existem também as fontes fugitivas, oriunda da queima de gás natural nas tochas das unidades na produção e refino de óleo e gás, as perdas na distribuição de gás natural, entre outros (CABRAL, 2004).

As informações obtidas por meio do Inventário da FEEMA (2004) para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), apontam que o equivalente a 77% do total dos poluentes emitidos para a atmosfera são de fontes móveis enquanto 33% são das fontes fixas. Isto sem considerar as fontes naturais, que altera o percentual de contribuição das fontes.

A Figura 2.1 ilustra a comparação entre emissões de fontes fixas e móveis dos principais poluentes considerados. Observa-se que há uma distribuição equilibrada nas emissões de Material Particulado Inalável (MP10). Este poluente é característico da queima de combustíveis fósseis mais pesados, utilizados tanto nos processos industriais (óleo combustível) quanto no sistema de transporte (diesel). O alto índice de CO verificado nas fontes móveis é proveniente do sistema de transporte (vias de tráfego e o transporte propriamente dito), assim como o nitrogênio (N2) e os HC que são oriundos da queima de combustíveis fósseis. Por outro lado o alto índice de enxofre (S) nas fontes fixas é proveniente, basicamente, das atividades industriais.

[image: image3.png]TAXADE EMISSAO

[

TIPODEFONTE

oso2

)

WEC sl

meo





Figura 2.1 – Comparação Entre as Emissões de Fontes Fixas e Fontes Móveis

Fonte: FEEMA, 2004

No sistema aeroportuário os principais poluentes atmosféricos são: SO2, COV, MP e O3 em impacto local e, CO2, em impacto global (WHITELEGG e CAMBRIDGE, 2004). O NOx tem impacto local, impacto regional e impacto global. Suas características serão discriminadas em detalhes no Capítulo 4 desta dissertação.

Atualmente, os procedimentos de controle da poluição do ar são extremamente desenvolvidos para os veículos automotores novos. A Tabela 2.3 do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE) estabelece limites máximos de emissão de poluentes para motores destinados a veículos pesados novos, nacionais e importados.

Tabela 2.3 – Limites Máximos de Emissão de Poluentes

	
	CO
	THC (1)
	NMHC (2)
	NOx
	HCO
	MP
	Teor de CO

	
	
	
	
	Otto
	Diesel
	
	
	

	
	g/km
	% vol

	17/05/2003
	
	2,0
	
	
	
	
	
	

	01/01/2007 (3)
	2,0
	0,30
	0,16
	0,25
	0,60
	0,03
	0,05
	0,50

	(4)
	2,0
	0,30
	0,16
	0,25
	0,60
	0,03
	0,08
	0,50

	(5)
	2,7
	0,50
	0,20
	0,43
	1,00
	0,06
	0,10
	0,50

	01/01/2009 (6)
	2,0
	0,30
	0,05
	0,12
	0,25
	0,02
	0,05
	0,50

	(7)
	2,0
	0,30
	0,05
	0,12
	0,25
	0,02
	0,05
	0,50

	(8)
	2,7
	0,50
	0,06
	0,25
	0,43
	0,04
	0,06
	0,50


Legenda: (1) Hidrocarbonetos Totais (THC) – total de substâncias orgânicas, incluindo frações de combustível não queimado e subprodutos resultantes da combustão, presentes no gás de escapamento e que são detectados pelo detector de ionização de chama;

                (2) Hidrocarbonetos Não Metano (NMHC) – parcela dos hidrocarbonetos totais

                      descontada a fração de metano;
                (3) Limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves de passageiros PROCONVE L-4;

                (4) Limites máximos de emissão de poluentes do ar para veículos leves comerciais, com massa do veículo para ensaio menor ou igual a 1.700kg PROCONVE L-4;

                (5) Limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves comerciais, com massa do veículo para ensaio maior que 1.700kg PROCONVE L-4;

                (6) Limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves de passageiros PROCONVE L-5;
                (7) Limites máximos de emissão de poluentes do ar para veículos leves comerciais, com massa do veículo para ensaio menor ou igual a 1.700kg PROCONVE L-5;

                (8) Limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento dos veículos leves comerciais, com massa do veículo para ensaio maior que 1.700kg PROCONVE L-5;

Fonte: PROCONVE, 2004.

Vale ressaltar que para o sistema de transporte aéreo ainda não existem limites de emissões atmosféricas para o aeroporto em si. Não existe, também, monitoramento para a qualidade do ar em nenhum aeroporto do Brasil, sendo assim não se pode saber de fato qual a proporção de poluentes que um aeroporto pode gerar. Ainda que a contribuição do transporte aéreo seja marginal na poluição atmosférica global, a INFRAERO considera que a forma mais efetiva de reduzir as emissões atmosféricas poluentes é controlando as fontes de emissão. 

2.3 Qualidade do ar

A qualidade do ar está associada não só as fontes emissoras de poluentes, mas também a dificuldade que o poluente tem para se dispersar.

A concentração real dos poluentes no ar depende tanto dos mecanismos de dispersão como de sua produção e remoção. Para a gestão da poluição do ar é preciso definir as áreas impactadas, a identificação, a qualificação e a quantificação das fontes emissoras de poluentes. Por isso é importante considerar a Bacia Aérea a fim de avaliar a topografia local e as condições meteorológicas reinantes. É a interação entre as fontes de poluição e a atmosfera que vai definir a qualidade do ar; as condições meteorológicas determinam uma maior ou menor diluição dos poluentes, mesmo que as emissões não variem (FEEMA, 2004).

De acordo com Santos (2003), os principais fatores que influenciam a dispersão de poluentes são:

a) velocidade do vento – causa a diluição devido a mistura dos poluentes com o ar limpo. Em condições de pouco vento, a diluição será lenta. Outro fato importante é que o vento deve ser turbulento, caso seja em um único sentido só ocorrerá deslocamento da massa poluente para outra região. 

Com base na análise de ventos no período 1970-1980, foram determinadas as primeiras predominâncias anuais nos cinco aeródromos públicos do Rio de Janeiro, que foi utilizada em estudos para Prefeitura da Cidade, visando o planejamento da rede de monitoramento da qualidade do ar. A Figura 2.2 apresenta o resultado desta análise, lembrando que "trata-se apenas de uma idéia quanto à direção dos ventos na cidade, não havendo preocupação neste momento em detalhar” (SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, 1997 apud SCATOLINI, 2004).
[image: image4.png]



Figura 2.2 - Escoamentos Predominantes dos Ventos na RMRJ

Fonte: UFRJ e Prefeitura do Rio de Janeiro, 1996 apud SCATOLINI, 2004.
b) relevo – a formação dos ventos depende das condições metereológicos e dos obstáculos que irá encontrar na superfície da terra, tais como, construções, edificações, montanhas, entre outros, que podem contribuir para a diminuição da velocidade do vento;

c) estabilidade atmosférica – o movimento vertical do ar sofre influência direta das condições de estabilidade da atmosfera. Convecção e turbulência são intensificadas quando o ar é instável, e inibido quando o ar é estável;

d) profundidade de mistura – é a distância vertical entre a superfície da terra e a altitude das correntes de convecção. Quando a mistura em profundidade é grande, observa-se uma grande quantidade de ar limpo misturada com poucas quantidades de poluentes;

e) inversão de temperatura – o ar vai esfriando com o aumento de altitude. Ao longo do dia, normalmente, o ar frio tende a descer e o ar quente tende a subir, criando correntes de convecção que renovam o ar junto ao solo. Em algumas ocasiões locais (encostas de montanhas e vales, por exemplo) ocorre uma inversão: uma camada de ar frio se interpõe entre duas camadas de ar quente, evitando que as correntes de convecção se formem. Dessa forma, o ar junto ao solo fica estagnado e não sofre renovação;

f) chuva – é responsável pela remoção de muitos poluentes. Partículas suspensas no ar absorvem as gotículas de chuva e são removidas da atmosfera pela precipitação. A neve é outro processo natural de limpeza do ar.

Observa-se na Figura 2.3 que o regime de precipitação obedece a dois períodos: um seco, de junho a agosto, e outro chuvoso, de dezembro a março. Apesar da quantidade significativa de chuvas durante o ano na RMRJ, os dias de chuva variam de apenas 7 dias durante o inverno a 12-14 dias durante o verão (SCATOLINI, 2004).
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  Precipitação (mm) em Rio de Janeiro no período 1961-1990 (lmm de chuva=l litro por m2)
Figura 2.3 - Distribuição das Médias Mensais de Precipitação Total 

Fonte: INMET, 2005.

A determinação da qualidade do ar é limitada a poluentes definidos em função da importância e da disponibilidade de recursos materiais e humanos. De uma forma geral, o grupo de poluentes que servem como indicadores de qualidade do ar são: SO2, MP, CO, O3 e NO2. A escolha desses indicadores está ligada à freqüência de ocorrência e aos efeitos adversos que causam ao meio natural. A Tabela 2.4 resume as fontes, características e efeitos à saúde e ao meio ambiente dos principais poluentes atmosféricos existentes (MENDES, 2004).

Tabela 2.4 – Principais Poluentes na Atmosfera – fontes, características e efeitos

	Poluentes
	Características
	Fontes principais
	Efeitos sobre a saúde
	Efeitos ao meio ambiente

	PTS – Partículas Totais em Suspensão

Tamanho:<100micra
	Material sólido ou líquido suspensos no ar em forma de poeira, fumaça, fuligem, etc.
	Naturais: pólen, solo.

 Artificiais: veículos (exaustão), queima de biomassa, poeira de rua suspensa.
	Doença pulmonar, asma e bronquite. Quanto menor maior o efeito.
	Contaminação do solo, danos à vegetação.


	Partículas Inaláveis (MP10) e Fumaça..

Tamanho:<10micra
	Material sólido ou líquido suspensos no ar em forma de poeira, fumaça, fuligem.
	Processo de combustão (industria e veículos automotores)
	Aumento de atendimento hospitalar e morte prematura
	Contaminação do solo, danos à vegetação.

	Dióxido de Enxofre (SO2)
	Gás incolor, com forte odor.
	Processos que utilizam a queima de óleo combustível, refinaria de petróleo e veículos à diesel.
	Desconforto na respiração, doenças respiratórias, agravamento de doenças respiratórias e cardiovasculares.
	Danos à vegetação e a colheita, formação da chuva ácida e corrosão aos materiais.

	Dióxido de Nitrogênio (NO2)
	Gás marrom avermelhado, com odor forte e muito irritante.
	Incinerações, processos de combustão com veículos automotores.
	Abaixa a resistência às infecções respiratórias, aumento da sensibilidade à asma e bronquite.
	Danos à vegetação, a colheita.

Formação da chuva ácida.

	Monóxido de Carbono (CO)
	Gás incolor, inodoro e insípido.
	Combustão incompleta em veículos automotores
	Prejuízo nos reflexos, capacidade de estimar intervalos de tempo, no aprendizado de trabalho e visual
	-

	Ozônio (O3)
	Gás incolor, inodoro nas concentrações ambientais.

Principal componente da névoa fotoquímica.
	Produzido fotoquimicamente pela radiação solar sobre os óxidos de nitrogênio e compostos orgânicos voláteis
	Irritação nos olhos, vias respiratórias e diminuição da capacidade pulmonar. Aumento das admissões hospitalares.
	Danos à vegetação natural, a colheita, plantações agrícolas e ornamentais.


Fonte: CETESB, 2004.

Algumas cidades são consideradas com elevado índice de poluição do ar, admitindo os níveis recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) para partículas em suspensão, níveis de SO2 e níveis de NO2, como demonstra a Tabela 2.5.

Tabela 2.5 – Cidades Mais Poluentes no Mundo 

	Cidade
	Partículas suspensas níveis/mgm3
	SO2 níveis/mgm3
	NO2 níveis/mgm3

	OMS 
	90
	50
	50

	Amsterdã
	40
	10
	58

	Atenas(*)
	24
	35
	62

	Beijing
	377
	90
	122

	Berlim
	50
	18
	26

	Bombaim
	240
	33
	39

	Brasil (São Paulo)
	86
	43
	83

	China (Xangai)
	246
	53
	73

	Copenhagen
	61
	7
	54

	Índia (Mumbaí)
	240
	33
	39

	México
	279
	74
	130

	Montreal
	34
	10
	42

	Milão
	77
	31
	248

	Tóquio
	49
	18
	68


  Legenda: Verde - nível máximo permitido      Azul - nível ideal     Amarelo - acima do nível permitido

         (*) Dados coletados do dia 11/02/2005 do site ambiental grego que dispõe informações em tempo real.

  Fonte: PORTFOLIO, 2005.

Os regulamentos governamentais e as tecnologias de controle de emissões atmosféricas nos países mais pobres não acompanharam o mesmo ritmo dos países mais ricos (FLAVIN, 2001). Conseqüentemente, a poluição atmosférica mais grave está hoje em cidades consideradas pobres como Beijing, Xangai e México. Entretanto, Berlim e Montreal, cidades desenvolvidas, tem índices bem abaixo dos níveis estabelecidos pela OMS.
O Termo de Referência para a Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental para Aeroportos determina que, em se tratando da qualidade do ar, em geral, aeroportos comerciais com menos de 1,3 milhões de passageiros/anual ou com menos de 180.000 operações/ano do tráfego de aviação geral, não necessitam de análise quanto à qualidade do ar, o que é o caso da grande maioria dos aeroportos regionais. Em casos específicos, que excedam estes parâmetros, tais como: localização e construção de um aeroporto, ampliação da pista, e projetos que promovam o desenvolvimento do lado terrestre, tendo como conseqüência o aumento de capacidade ou fluxo de veículos; seria necessária a verificação para determinação da qualidade do ar, através de um estudo específico para o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) (IAC, 200-b). O Aeroporto Santos Dumont, objeto de estudo desta dissertação, está enquadrado neste último caso, como se pode observar na Tabela 2.6.

Tabela 2.6 – O Aeroporto Santos Dumont

	Movimentação anual de carga em toneladas
	6.343

	Movimentação anual de passageiros
	5.382.779

	Capacidade de movimentação de passageiros
	3.000.000

	Tamanho das pistas em metros
	1.323 e 1.260


Fonte: ANUÁRIO EXAME, 2004.

Entre os programas regionais para a melhoria da qualidade do ar na América Latina, destacam-se a Iniciativa do Ar Limpo para as Cidades da América Latina, do Banco Mundial, sendo apoiado por diversas instituições internacionais, organizações não-governamentais, empresas privadas e governos locais. Uma das principais metas desse programa é melhorar a qualidade do ar nos grandes centros urbanos da América Latina. Atualmente, estão sendo fortalecidos planos para, Cidade do México, Lima, Rio de Janeiro e Buenos Aires (RUSSO, 2005).
O Estado do Rio de Janeiro apresenta duas áreas críticas em termos de poluição do ar, consideradas prioritárias com relação a ações de controle: a Região Metropolitana e a Região do Médio Paraíba (FEEMA, 2004). Os problemas ambientais relacionados à poluição do ar na Região do Médio Paraíba se devem ao porte, tipo e localização das atividades industriais implantadas na região e não será abordado neste trabalho por não se encontrar na área de abrangência do Aeroporto em estudo. A RMRJ será tratada no Capítulo 5 referente à qualidade do ar na área de abrangência do Aeroporto Santos Dumont.

Determinantes e Monitoramento da Qualidade do Ar

A grande maioria dos grandes centros urbanos brasileiros, talvez à exceção da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), não é coberta por uma rede de monitoramento da qualidade do ar que ofereça séries históricas consistentes da concentração de poluentes do ar. O monitoramento da qualidade do ar possibilita a tomada de decisão sobre episódios críticos de poluição conforme a legislação vigente prevê, e é fundamental no estabelecimento de estratégias de controle da poluição do ar. Por isso, é necessário apoiar e adequar os diversos órgãos ambientais com o objetivo de implantar redes otimizadas de monitoramento evitando a superposição de estações de amostragem em uma mesma área (MENDES, 2004).
No Estado do Rio de Janeiro a qualidade do ar é tratada desde 1967, quando instalaram as primeiras estações de monitoramento. 

O monitoramento da qualidade do ar é realizado para determinar o nível de concentração dos poluentes na atmosfera; fornecer dados para ativar ações de controle durante períodos de estagnação atmosférica, quando os níveis de poluentes na atmosfera possam representar risco à saúde pública; acompanhar as tendências e mudanças na qualidade do ar devidas às alterações nas emissões dos poluentes, e assim auxiliar no planejamento de ações de controle; informar à população, órgãos públicos e sociedade os níveis presentes da contaminação do ar. Os resultados obtidos permitem um acompanhamento na área monitorada e serve de base para a elaboração de diagnóstico da qualidade do ar (FEEMA, 2004).
Para fazer o monitoramento da qualidade do ar na RMRJ, a FEEMA opera com uma rede de amostragem de vinte e seis estações manuais (Figura 2.4) e quatro automáticas (Figura 2.5).
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Figura 2.4 – Estação Manual
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Figura 2.5 – Estação Automática

Fonte: FEEMA, 2004.

A localização dos equipamentos de monitoração segue o estabelecido na Tabela 2.7. Estas estações são um avanço na contribuição da melhoria da qualidade do ar, entretanto, o procedimento de monitoração necessita de melhorias. Os monitores de O3,  por exemplo, operam nos mesmos locias onde se medem poluentes primários. Estes precisam ser redistribuídos de forma diferenciada, implementando uma rede secundária de monitoramento para avaliar poluentes secundários (SCATOLINI, 2004). Agindo desta forma o registro de concentração máxima será mais fiel a atmosfera que se respira no ambiente monitorado.

Tabela 2.7 - Critérios para Seleção de Sítios de Medição
	Tipo de Equipamento
	Critérios

	Estações automáticas
	Representa as emissões do tráfego de veículos

	Estações manuais
	Cobre significativamente a região na área mais crítica.

Representa as emissões das indústrias e do tráfego de veículos.

Avalia a contribuição de partículas finas no total de material particulado em suspensão.


Fonte: FEEMA, 2004.
O índice de qualidade do ar (IQA) é obtido através de uma função linear segmentada, onde os pontos de inflexão são os padrões de qualidade do ar. Desta função, resulta um número adimensional referido a uma escala com base em padrões de qualidade do ar. Para cada poluente medido é calculado um índice. Para efeito de divulgação é utilizado o índice mais elevado, isto é, a qualidade do ar de uma estação é determinada pelo pior caso. Após obter o valor do IQA, a qualidade do ar é classificada como boa, regular, inadequada, má, péssima ou crítica de acordo com os critérios de definição da cada classificação, como pode ser observado na Tabela 2.8 (OLIVEIRA, 2003).

Tabela 2.8 – Estrutura do IQA 

	Qualificação/Índice
	0 

Boa 

(0-50)
	50

Regular 

(51-100)
	100

Inadequada

(101-199)
	200

Má 

(201-299)
	300 

Péssima 

(301-399)
	400

Crítica 

(>400)
	500

	Nível de qualidade do  ar
	
	50% PQAR
	PQAR
	Atenção
	Alerta
	Emergência
	Crítico

	SO2
média de 24h µg/m3
	
	80 PQAR 

(anual)
	365
	800
	1600
	2100
	2620

	Fumaça

média de 24h µg/ m3
	
	60 PQAR 

(anual)
	150
	250
	420
	500
	600

	PTS

média de 24hµg/m3
	
	800 PQAR 

(anual)
	240
	375
	625
	875
	1000

	Produto da média de O2xPTS

média de 24h µg/m3
	
	
	
	65.000
	261.000
	393.000
	400.000

	PI

média de 24h µg/ m3
	
	50 PQAR (anual)
	150
	250
	420
	500
	600

	CO

média de 8h ppm
	
	4,5
	9
	15
	30
	40
	50

	O3

média de Ihµg/ m3
	
	80
	100
	200
	800
	1.000
	1.200

	NO2
média de Ih µg/m3 
	
	100 PQAR (anual)
	320
	1.130
	2.280
	3.000
	3.750

	Descrição dos efeitos na saúde
	
	
	Leve agravamento na saúde e sintomas de irritação na                                                                                                                                população sadia.
	Queda na resistência física e                                                                                                                              agrava os sintomas em pessoas com                                                                                                                                           enfermidades cardio-respiratórias 
	Surge doenças   e agrava  os sintomas  de doenças                                                                                                                                   em pessoas saudáveis
	Morte prematura de pessoas doentes e idosas.                                                                                                                       Pessoas saudáveis podem ter                                                                                                                                sintomas que afetem a saúde
	


Fonte: OLIVEIRA, 2003.

Para a população exposta aos índices 101-199, recomenda-se a limitação de atividades ao ar livre e as atividades que exijam esforço prolongado, principalmente crianças, idosos e pessoas com problemas cardio-respiratórios. No caso incluído entre os índices 201-299, as pessoas devem evitar atividades que exijam esforço ao ar livre. A partir do índice trezentos, idosos, crianças e pessoas portadoras de deficiências cardio-respiratórias devem permanecer em ambientes fechados, evitando a poluição local (OLIVEIRA, 2003).
Os efeitos da poluição atmosférica, de um modo geral, se manifestam não só na saúde humana, mas também na vegetação, na fauna e sobre os materiais expostos. 

O monitoramento quantitativo do meio ambiente é fundamental para o estabelecimento de medidas mitigadoras da poluição atmosférica. Na maioria das vezes, o estudo de qualidade do ar necessita de grandes períodos de monitoramento para que possa produzir um grau mínimo de precisão tanto para os diagnósticos quanto para as recomendações (ALMEIDA, 1999). Contudo, países em desenvolvimento como o Brasil possuem restrições financeiras para implementar e manter em operação os equipamentos necessários para o monitoramento.

2.4 Padrão de qualidade do ar internacional x nacional: legislação.

2.4.1 Internacional

O dramático episódio de Londres, em 1952, em que se registraram quatro mil mortes em seis dias devido às altas concentrações de poluentes decorrentes de uma inversão térmica que aprisionou os gases venenosos expelidos por diversas fontes, entre elas a principal - o setor de transporte, desencadeou uma preocupação com a poluição ambiental. Instituíram-se, então no Reino Unido e, posteriormente, nos EUA, os Clean Air Acts (Leis do Ar Limpo), que constituem uma série de medidas visando controlar os níveis ambientais de poluição do ar (OLIVEIRA, 2003).

A preocupação com o problema da poluição atmosférica nos EUA, derivada da atividade industrial, inicia-se com a edição da lei federal “Lei do Ar Limpo” de 1970, que introduziu padrões de qualidade do ar e padrões de emissão de poluentes atmosféricos para essas atividades (SANTOS, 199-).

Em 1979 é assinada em Genebra, por 34 países, a Convenção sobre a Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Longa Distância (Convention on Long-Range Transboundary Air Pollution) que tinha como objetivo limitar, reduzir gradualmente e prevenir a poluição atmosférica para proteger os seres humanos e o ambiente, especialmente com relação às emissões de SOx (CABRAL, 2004).

A Lei do Ar Limpo (Clean Air Act) estabelece que o objetivo principal é promover ações consistentes para a prevenção da poluição em todos os níveis governamentais - Municipal, Estadual e Federal. Os propósitos deste documento estão resumidos a seguir:

a) proteger e aumentar a qualidade das fontes de ar limpo dos países promovendo assim o bem estar da população;

b) iniciar e acelerar os programas de pesquisa e desenvolvimento com o objetivo de prevenir e controlar a poluição do ar;

c) promover a tecnologia e a assistência financeira dos Estados e governantes locais em conjunto com o desenvolvimento e a execução de programas de prevenção e controle da poluição do ar;

d) incentivar o desenvolvimento de programas de controle e prevenção da poluição do ar no âmbito regional.

A Tabela 2.9 sintetiza a evolução da legislação de controle da poluição do ar norte americana.

Tabela 2.9 – Evolução da Legislação de Controle da Poluição do Ar

	Ano
	Lei
	Discriminação

	1955
	Air Pollution Control Act
	Estabelece um programa nacional de fundos para a pesquisa da poluição do ar.

	1963
	Clean Air Act (CAA)
	Permite a intervenção federal nos programas de controle da poluição. Estabelece um programa de fundos para as agencias locais e estaduais de controle da poluição do ar.

	1967
	Air Quality Act
	Define regiões de controle de qualidade do ar (áreas metropolitanas). Publica documentos sobre os seis principais poluentes atmosféricos e sobre técnicas de controle. Requer dos estados fixação de padrões ambientais para as regiões de controle da qualidade do ar bem como os planos de implementação.

	1970
	Clean Air Act Amendments
	Estabelece padrões nacionais do ar com critérios de saúde pública, cabendo aos Estados fixar os padrões aprovados pelo EPA. Fixa o NSPS (New Source Performance Standards). Prevê planos de controle para o transporte.

	1977
	Clean Air Act Amendments
	Estabelece um programa para prevenir a deterioração da qualidade do ar em áreas não poluídas. Estabelece programas de inspeção e manutenção de veículos.

	1990
	Clean Air Act Amendments
	Leis protetoras voltadas para o mercado do ar puro, que determina à redução de emissões de chuva ácida a metade até o ano 2000. Institui o mercado de licenças ambientais


Fonte: ALMEIDA, 1999.

A Environmental Protection Agency (EPA) estabeleceu um padrão nacional americano de qualidade do ar para seis poluentes principais. Estes estão listados na Tabela 2.10.

Tabela 2.10 – Padrão Nacional de Qualidade do Ar

	Poluentes
	Padrão Primário
	Tempo Médio
	Padrão Secundário

	CO
	9 ppm (10 mg/m3)
	8 horas (1)
	-

	
	35 ppm (40 mg/m3)
	1 hora (1)
	-

	Chumbo
	1.5 µg/m3
	Média trimestral
	Igual ao primário

	NO2
	0.053ppm(100µg/m3)
	Anual (média aritmética)
	Igual ao primário

	Material Particulado (MP10)
	50 µg/m3
	Anual (2) (média aritm.)
	Igual ao primário

	
	150 ug/m3
	24 horas (1)
	

	Material Particulado (MP2,5)
	15 µg/m3
	Anual (3) (média aritm.)
	Igual ao primário

	
	65 ug/m3
	24 horas (4)
	

	Ozônio
	0.08 ppm
	8 horas (5)
	Igual ao primário

	
	0.12 ppm
	1 hora (6)
	

	SOx
	0.03 ppm
	Anual (média aritmética)
	-

	
	0.14 ppm
	24 horas (1)
	

	
	-
	3 horas (1)
	0.5ppm(1300ug/m3)


Legenda: (1) – não deve exceder mais de uma vez por ano.

 (2) – não deve exceder 50 µg/m3 em cada área monitorada.

 (3) – a média aritmética anual é feita a partir da concentração média de três anos.

 (4) – a partir da concentração média de três anos.

 (5) – a partir dos quatro picos diários em oito horas nos últimos três anos.

 (6) (a) – o número de dias por ano com concentrações médias máximas horárias ≤ 1.

   (b) – este padrão só foi estabelecido em 15 de junho de 2004.

Fonte: EPA, 2005a.

A OACI é o principal agente normatizador do setor aéreo mundial. Governos de nações desenvolvidas, tais como Suécia, Noruega, Reino Unido e EUA, alertados pela comunidade científica internacional em relação aos impactos ambientais locais e globais gerados pela atividade aérea passaram a estudar e implementar possíveis medidas voltadas à minimização de impactos (SIMÕES, 2003).

A OACI, com sede em Montreal, tem como principais objetivos o desenvolvimento dos princípios e técnicas de navegação aérea internacional além da organização e do progresso dos transportes aéreos em base de igualdade de oportunidade, favorecendo a segurança, e a eficiência de acordo com os princípios econômicos de cada região. Desde 1947, a OACI é uma das agências especializadas das Nações Unidas que estuda problemas técnicos, jurídicos e econômicos relativos ao transporte aéreo internacional, desenvolve um trabalho de assistência técnica, procurando organizar e dar eficiência aos serviços de infra-estrutura aeronáutica nos países em desenvolvimento. Essa assistência é prestada por meio de equipes de especialistas, enviados aos diversos países para organizar e orientar a operação dos serviços técnicos indispensáveis à aviação civil (MRE, 2005).
No artigo 37º da Convenção de Chicago estão discriminadas as normas internacionais e práticas recomendadas adotadas pela OACI no âmbito da aviação civil internacional, designados como Anexos à Convenção. Até ao momento, são os seguintes os anexos existentes: Anexo 1  - Licenciamento de pessoal; Anexo 2 - Regras de vôo; Anexo 3 - Serviço meteorológico de navegação aérea internacional; Anexo 4 - Cartas aeronáuticas; Anexo 5 - Unidades de medida utilizadas em operações de vôo e em terra; Anexo 6.1 – Transporte aéreo comercial internacional: Aeronaves; Anexo 6.2 – Aviação geral internacional; Anexo 6.3 – Vôos internacionais: helicópteros; Anexo 7 - Registros nacionais e matrículas de aeronaves; Anexo 8 - Certificados de navegabilidade de aeronaves; Anexo 9 – Facilitação; Anexo 10 - Telecomunicações aeronáuticas (vols. I a V); Anexo 11 - Serviços de tráfego aéreo; Anexo 12 - Busca e salvamento; Anexo 13 - Investigação de acidentes a aeronaves; Anexo 14 -Aeródromos (vols. I e II); Anexo 15 - Serviços de informação aeronáutica; Anexo 16 - Proteção do ambiente; Anexo 17 – Segurança: proteção da aviação civil internacional contra atos de  intervenção ilícita e; Anexo 18 - Segurança aérea de mercadorias perigosas

O Brasil participa do Conselho da OACI desde a fundação do órgão e mantém uma delegação permanente constituída por um delegado e um substituto. Compete à Delegação representar o Brasil no Conselho, acompanhar os trabalhos dos órgãos auxiliares e estudar todos os problemas tratados pela Organização. 

2.4.2 Nacional

O quadro institucional para cuidar do meio ambiente na maioria das cidades brasileiras é frágil, com escassos órgãos exclusivamente dedicados à área, raras leis específicas sobre o tema, um pequeno e pouco qualificado conjunto de servidores para tratar do assunto e poucos recursos destinados a atacar problemas sérios como a contaminação da água, a poluição do ar e o assoreamento dos rios (IBGE, 2005a). Para os padrões de qualidade do ar considerados, deverão ser aqueles determinados pelas Resoluções do CONAMA ou legislação específica equivalente em vigor (IAC, 200-b).

No Brasil existe uma estrutura geral para o controle ambiental esboçada pelo governo federal, que é utilizada nos estados onde ainda não existe uma legislação própria. A estrutura hierárquica da legislação brasileira é constituída respectivamente: Constituição da República Federativa do Brasil, Leis, Decretos-Lei, Decretos, Resoluções e Portarias.

a) Constituição – Titulo VIII: Da ordem social/Capítulo VI: Do meio ambiente /Art.225;

b) Leis

· Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto 99.274/90 – dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos e da outras providencias;

· Lei 8.723, de 28 de outubro de 1993 – dispõe sobre a emissão de poluentes por veículos automotores e da outras providencias.

c) Decreto-Lei 1.413, de 14 de agosto de 1975 – dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente provocada por atividades industriais;

d) Decreto 76.389, de 3 de outubro de 1975 – dispõe sobre as medidas de prevenção e controle da poluição industrial que trata o Decreto-Lei 1.413/75 e da outras providencias;

e) Resoluções CONAMA - discriminadas em Apêndice no final desta dissertação;

f) Portarias

· Portaria MINTER 231, de 27 de abril de 1976 – estabelece os Padrões Nacionais de Qualidade do Ar para material particulado, dióxido de enxofre, monóxido de carbono e oxidantes;

· Portaria MINTER 100, de 14 de setembro de 1980 – dispõe sobre a emissão de fumaça por veículos movidos a óleo diesel;

· Portaria Normativa IBAMA 348, de 14 de março de 1990 – dispõe sobre padrões de qualidade do ar;

· Portaria IBAMA 86, de 17 de outubro de 1996 – determina que os veículos automotores importados são obrigados a atender os mesmos limites de emissão de poluentes e níveis de ruído estabelecidos para os veículos nacionais, mediante a obtenção junto ao IBAMA, da Licença para Uso da Configuração do Veiculo ou Motor (LCVM);

· Portaria IBAMA116, de 20 de dezembro de 1996 – prorroga até 31 de março de 1997, a validade para LCVM, emitidas em 1996 para veículos leves de passageiros que não atendam aos novos limites;

· Portaria IBAMA 167, de 26 de dezembro de 1997 – dispõe sobre a certificação de conformidade de veículos e motores nacionais ou importados, junto ao PROCONVE.

Após o levantamento de todas as legislações pertinentes não se encontrou nenhuma legislação específica de emissões atmosféricas provenientes de aeroportos. Porém, a Agenda 21 Brasileira (2002) possui um item onde sugere um aprimoramento dos estudos da regulação dos impactos ambientais dos aeroportos:

“Inserir orientações legais e normativas nos planos e projetos dos aeroportos; cumprir o emprego dos parâmetros normativos durante a construção, operação e manutenção dos aeroportos assim como das normas nacionais e internacionais relativas ao meio ambiente; aperfeiçoar a qualidade dos estudos de impacto ambiental (EIA) e relatório de impacto sobre o meio ambiente (RIMA), para projetos e construções aeroportuários.”

A INFRAERO considera que devido às características de suas atividades, as emissões de poluentes e material particulado em seus aeroportos apresentam níveis de concentração bem abaixo daqueles permitidos pela legislação. A contribuição para a qualidade do ar está na busca pela melhoria e no aperfeiçoamento contínuo de seus equipamentos, abrangendo desde a especificação técnica, o licenciamento e a manutenção de seus veículos e equipamentos até as ações que visem à melhoria da qualidade do ar nas áreas internas de seus aeroportos.

Adicionalmente o IAC representa o Ministério da Aeronáutica (MAer) em fóruns nacionais e internacionais que tratam das questões ambientais na aviação, tais como CONAMA, Comitê de Proteção Ambiental em Aviação Civil (CAEP) da OACI e a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

O IAC incorporou diretrizes relativas aos aspectos ambientais no planejamento aeroportuário, tais como o Processo de Escolha de Sítio, os Planos Diretores e Planos Aeroviários Estaduais. Além disso, o IAC participa da elaboração de diversos instrumentos normativos aplicáveis à fase operacional dos aeroportos, em destaque as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Os pontos ainda não regulamentados são tratados segundo as recomendações da OACI (PEREIRA FILHO, 1998).

Contudo, como qualquer outra legislação brasileira, muita coisa ainda precisa ser feita e, muitas leis que já existem precisam ser postas em prática.

3. Meio Ambiente x Aeroportos

Neste capítulo será caracterizada a infra-estrutura aeroportuária no cenário internacional e no cenário brasileiro. Serão abordadas definições básicas tais como, descrição da infra-estrutura aeroportuária e seus componentes e, caracterização do sistema aeroportuário. 

Em seguida, será apresentada a definição de impacto ambiental, os impactos ambientais aeroportuários e mais especificamente a questão da qualidade do ar. A proteção ambiental voltada à aviação civil vem há mais de trinta anos merecendo a atenção das autoridades responsáveis em todo o mundo visando o desenvolvimento do setor em harmonia com o meio ambiente.

3.1 Caracterização da Infra-Estrutura Aeroportuária

O Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), de 19 de dezembro de 1986, contém diversas definições básicas e essenciais para a compreensão do funcionamento de um sistema aeroportuário. Tais definições serão discriminadas a seguir:

a) sistema aeroportuário - conjunto de aeródromos brasileiros, incluindo as pistas de pouso, as pistas de táxi, o pátio de estacionamento de aeronaves, o terminal de carga, o terminal de passageiros e as respectivas facilidades;

b) aeródromo - área destinada a pouso, decolagem e movimentação de aeronaves. Podem ser classificados em civis, destinado ao uso de aeronaves civis e; militares, destinado ao uso de aeronaves militares;

c) aeródromo público – aeródromo civil que pode ser utilizado por qualquer aeronave, sem distinção de propriedade ou nacionalidade;

d) aeródromo privado – aeródromo civil que pode ser utilizado com a permissão do proprietário sem exploração comercial;

e) aeroportos - são os aeródromos públicos com instalações e facilidades para o apoio de operações de aeronaves e de embarque e desembarque de pessoas e cargas;
f) aeroportos internacionais – destinados às aeronaves nacionais ou estrangeiras em serviços internacionais, regulares ou não. Toda aeronave proveniente do exterior fará o primeiro pouso ou a última decolagem em aeroporto internacional;

O sítio aeroportuário é a área reservada à operação de aeronaves e toda infra-estrutura de solo necessária onde houver aeroportos e similares, considerados assim quando homologados pelo DAC, o que envolve, no caso dos aeroportos compartilhados, as instalações civis – aeroporto, e as instalações militares - unidades de força aérea.

Em relação ao funcionamento, o sítio aeroportuário pode ser dividido por áreas:

a) área operacional – engloba a parcela do sítio aeroportuário descrita como Lado Ar, e tem por objetivo a preservação das condições de operação do aeroporto;

b) área complementar – é a reserva de área com potencial para a expansão de algum dos componentes do aeroporto;

c) área comercial – é a área comercialmente explorada, tanto para o atendimento do usuário, quanto para o atendimento de uma demanda em sua área de influência;

d) área de entorno – é a área externa a área patrimonial do aeroporto que pode ter um potencial para ampliação do sítio de implantação do equipamento, ou pode se constituir em obstáculo e impor restrições operacionais.

Para descrever as instalações aeroportuárias, consideraram-se três setores básicos de planejamento:

a) lado ar – é área de movimento de aeronaves, composta pelo sistema de pistas de pouso e decolagem, pista de rolamento ou de táxi e pátio de estacionamento de aeronaves;

b) lado terra – área onde se desenvolvem as atividades ligadas aos transportes de superfície. Os principais componentes são: o sistema de vias de acesso, pontos de embarque e desembarque, áreas de estacionamento de veículos e conexões modais;

c) área terminal – os principais componentes deste setor são as edificações dos terminais de passageiros e terminal de carga aérea.

A infra-estrutura aeroportuária compreende um conjunto localizado por todo o sítio do aeroporto e dividi-se em três itens:

a) infra-estrutura básica - abastecimento de água, fornecimento de energia elétrica, rede de telefonia e tratamento de esgoto;

b) infra-estrutura de superfície - constitui-se na intermodalidade dos transportes, composta pelo sistema viário de acesso e pela rede de transportes urbanos;

c) infra-estrutura aeroportuária - são as edificações e estruturas do aeroporto que podem, conforme a técnica de planejamento que estabelece a ordenação da área de um sítio aeroportuário, ser zoneadas em três áreas básicas de acordo com as funções:

· área de manobras - englobam o Sistema de Pistas e respectivas projeções totais ou parciais das superfícies limitadoras de obstáculos (Plano de Zona de Proteção de Aeródromo);

· área terminal do aeroporto - engloba o Sistema Terminal de Passageiros e Carga, os Setores Administrativos e Operacionais e os demais serviços de apoio;

· área secundária - engloba o Sistema de Aviação Geral, as instalações de aeroclubes, as áreas verdes, as áreas destinadas ao arrendamento comercial. Nesta área há uma subdivisão denominada Área de apoio onde são localizados os sistemas de tratamento de água e esgoto e demais componentes aeroportuários essenciais para a sua operação.

Embora possam ocorrer variações em função do porte e das operações para os quais estejam homologados para operar, os aeroportos são constituídos, também, das seguintes áreas principais:

a) sistema de pistas – área reservada ao pouso e decolagem das aeronaves. A configuração varia em função de condições climáticas, geográficas e de volume de tráfego;

b) sistema terminal de passageiros – composto de pátio, terminal de passageiros (TEPAX) e estacionamento;

c) sistema terminal de carga (TECA) – conjunto de construções, vias, pátios e equipamentos, destinados à transferência, coleta, estocagem e distribuição de cargas, incluindo a prestação de serviços ao pessoal, veículos e equipamentos de apoio;

d) serviços de salvamento e combate a incêndio (SESCINC) – instalações compostas de facilidades para atendimento das necessidades das equipes de bombeiros;

e) parque de abastecimento de aeronaves (PAA) – área destinada ao depósito de combustível de aeronaves;

f) hangares – áreas reservadas ao abrigo e manutenção das aeronaves;

g) sistema de capacitação e distribuição de água e de tratamento de esgoto sanitário;

h) subestação e casas de força.

A Figura 3.1 resume a distribuição da infra-estrutura aeroportuária.
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Figura 3.1 – Setores Básicos de Infra-estrutura Aeroportuária

Fonte: REIS, 2004.

3.1.1 Infra-Estrutura Aeroportuária no Mundo

O desenvolvimento da infra-estrutura do transporte aéreo mundial de maneira harmônica pode levar anos e até décadas. Isto acontece porque o desenvolvimento está diretamente relacionado com o incremento da demanda, tanto de passageiros quanto de carga (isto pode ser verificado nas tabelas seguintes) e, por outro lado, está limitado por recursos financeiros e pelo impacto no meio ambiente local (IPCC, 1999). 

Na Tabela 3.1 estão selecionados os aeroportos mais movimentados do mundo em passageiros. Os dados são coletados a partir de estatísticas do tráfego mensal dos aeroportos participantes do Airports Council International (ACI). O total de passageiros engloba chegada, partida e passageiros em trânsito. 

Tabela 3.1 – Aeroportos Mais Movimentados do Mundo (Passageiros) - 2000/2004

	Cidade (Aeroporto)
	Passageiros (total/ano)
	Variação (%)

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	

	Atlanta – ATL
	80.162.407 (1°)
	75.858.500 (1°)
	76.876.128 (1°)
	79.086.792 (1°)
	83.578.906 (1°)
	10,18

	Chicago -ORD (O´Hare)
	72.144.244 (2°)
	67.448.064 (2°)
	66.565.952 (2°)
	69.508.672 (2°)
	75.534.692 (2°)
	13,47

	Los Angeles - LAX
	66.424.767 (3°)
	61.606.204 (3°)
	56.223.843 (5°)
	54.982.838 (5°)
	60.710.830 (5°)
	20,81

	Londres – LHR (Heathrow)
	64.606.826 (4°)
	60.743.084 (4°)
	63.338.641 (3°)
	63.487.136 (3°)
	67.343.960 (3°)
	10,87

	Dallas – DFW (Fortworth)
	60.687.122 (5°)
	55.150.693 (6°)
	52.828.573 (6°)
	53.253.607 (6°)
	59.412.217 (6°)
	14,88

	Tóquio – HND (Haneda)
	56.402.206 (6°)
	58.692.688 (5°)
	61.079.478 (4°)
	62.876.269 (4°)
	62.320.968 (4°)
	11,48


 Fonte: ACI, 2005.

Na Tabela 3.2 estão selecionados os aeroportos mais movimentados do mundo em movimentação de carga. Os dados são coletados a partir de estatísticas do tráfego mensal dos aeroportos participantes do Airports Council International (ACI). O total de cargas abrange carregamento, descarregamento e correspondências. 

Tabela 3.2 – Aeroportos Mais Movimentados do Mundo (Carga) - 2000/2004

	Cidade (Aeroporto)
	Carga (total/ano)
	Variação (%)

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	

	Memphis –MEM
	2.489.078 (1°)
	2.636.631 (1°)
	3.390.800 (1°)
	3.390.515 (1°)
	3.554.577 (1°)
	42,81

	Hong Kong – HKG
	2.267.609 (2°)
	2.100.276 (2°)
	2.504.584 (2°)
	2.668.880 (2°)
	3.132.449 (2°)
	49,14

	Los Angeles  LAX
	2.038.784 (3°)
	1.774.402 (4°)
	1.779.855 (4°)
	1.833.300 (6°)
	1.902.547 (6°)
	14,90

	Tóquio – NRT (Narita)
	1.932.694 (4°)
	1.680.937 (5°)
	2.001.822 (3°)
	2.154.691 (3°)
	2.373.133 (3°)
	41,18

	Seoul – SEL
	1.874.232 (5°)
	598.620 (26°)
	1.705.880 (6°)
	1.843.055 (5°)
	2.133.443 (5°)
	256,39

	Anchorage - ANC
	1.804.221 (7°)
	1.873.750 (3°)
	1.771.595 (5°)
	2.102.025 (4°)
	2.372.903 (4°)
	33,94


 Fonte: ACI, 2005.

A estratégia internacional de ampliação no sistema aeroportuário se baseia no sistema de hubs
 (ver Figura 3.2). Este sistema possui pontos positivos e negativos, tanto pela ótica da companhia aérea quanto pela ótica do passageiro. A vantagem para a companhia aérea é operacional: melhor conectividade; maior cobertura do mercado e; mais destinos com menos vôos. A desvantagem é que os hubs podem se tornar caros: mais pousos e decolagens, maior uso dos equipamentos de apoio ao solo por passageiro; baixa utilização fora das horas de pico e; perda de tempo no solo com as conexões. Para os passageiros fica a vantagem das diversas opções de vôos e rotas entre as companhias aéreas provocando a conseqüente baixa de preços nas tarifas. Entretanto, algumas conexões em determinados hubs podem provocar transferências desconfortáveis, de até três quilômetros, entre terminais de passageiros e até a utilização de outro modal (HOLLOWAY, 1997).
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Figura 3.2 – Mapa de Rotas (Hubs)

Fonte: CONTINENTAL AIRLINES, 2004. 

A Associação Internacional de Transporte Aéreo (IATA) elaborou uma estratégia de longo prazo para o desenvolvimento da infra-estrutura aeroportuária através de consultas com autoridades e indústrias aeronáuticas, com o objetivo de explorarem alternativas e conceitos em terminais e planos de aeroportos. O fórum para esta consulta é o Comitê de Consulta Aeroportuária (ACC) que leva em consideração os seguintes itens: plano principal do aeroporto; pistas e taxiamento; acesso ao aeroporto; terminal de passageiros; área de manobras; terminal de cargas; serviços de emergência e; apoio.

Os principais itens que impactam o projeto de um aeroporto e o planejamento do terminal de passageiros estão dispostos na Figura 3.3 e discriminados abaixo:
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Figura 3.3 – Sistema de Transporte Aéreo

Fonte: GORDON, 2002.

a) dimensionamento das pistas e do espaço para taxiamento – os principais itens que afetam a capacidade da pista são; a saída rápida do taxiamento para minimizar o tempo de ocupação da pista, o sistema para operações de baixa visibilidade, a performance das aeronaves e, os procedimentos de aproximação no vôo que produzam perturbações no sentido dos ventos. Existindo duas ou mais pistas se consideram a distância, o modo de operação (segregada ou misturada) e, o ângulo de interseção entre as pistas;

b) locação do apoio – é considerado o terminal de cargas, o suporte da cozinha do avião e, a área de manutenção da aeronave, que pode estar localizada perto da área de manobras;

c) acessos de rodovias e ferrovias – o acesso para o terminal de passageiros deverá ocorrer sem congestionamentos, se possível através do uso de outro modal (trem ou metrô). Os caminhões fluem em via diversa ao terminal de passageiros e, a existência de placas indicativas posicionadas e iluminadas adequadamente evita acidentes;

d) área de check-in – os balcões de check-in podem ser do tipo frontal ou em “ilha”, o passageiro deve percorrer uma distância mínima com a sua bagagem até esta área, um departamento de informação do vôo também deverá existir e, soluções devem ser oferecidas para maximizar a segurança e minimizar o atraso do passageiro;

e) Equipamentos de Uso Comum do Terminal (CUTE) – termo genérico para terminais de informática. Facilita as companhias que não precisam montar um balcão específico de atendimento e facilita os passageiros que podem fazer o check-in automático;

f) segurança – segue o estabelecido no Anexo 17 da OIAC e as políticas relatadas no Capitulo 14 de Segurança Operacional na IATA – Política Manual de Operações Técnicas;

g) Sistema de Bagagem (HBS) – as bagagens devem seguir um fluxo simples e rápido, sem curvas e níveis, envolvendo o mínimo possível de operações manuais, sem conflito com o fluxo de passageiros, cargas e veículos. Devem-se providenciar facilidades para bagagens maiores e que estejam à disposição tão logo o passageiro apareça no terminal;

h) escritórios das companhias aéreas – localizado o mais próximo possível do check-in, entretanto as companhias podem requerer espaços adicionais para área administrativa;

i) Passageiros Comercialmente Importantes (CIP) – são áreas específicas das companhias aéreas, próximos aos portões de embarque, voltadas para clientes especiais;

j) shopping – cerca de 10% da área do aeroporto é destinada ao comércio que gera uma renda de até 50% do aeroporto;

k) área de manobras – o número de stands está diretamente relacionado ao tamanho da aeronave e ao tempo que ela ocupa o local;

l) serviços de instalação aeroportuária – consiste, basicamente, em aeroportos internacionais, o sistema de abastecimento, o sistema de energia elétrica (400Hz, 50/60Hz) e, o sistema de ar-condicionado;

m) área da tripulação;

n) torre de controle das aeronaves e análise atmosférica.

3.1.2 Infra-Estrutura Aeroportuária no Brasil

O transporte aéreo desempenha papéis, que percorre desde o campo social, econômico e estratégico, até o de integração nacional. Para algumas regiões do país, tais como Amazônia ou Pantanal Mato-Grossense, em determinadas épocas do ano, a via aérea é a única alternativa de ligação com o restante do território (CALDAS, 1993).
A rede aeroportuária nacional é composta por mais de 2.600 aeródromos, classificados de acordo com diferentes critérios em função de suas características, à jurisdição a que estão sujeitos e ao tipo de tráfego que operam. A INFRAERO administra 66 aeroportos de um total de 703 aeroportos públicos existentes no Brasil. Esses 66 aeroportos (ver Figura 3.4) concentram 97% do transporte aéreo regular.
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Figura 3.4 – Aeroportos da INFRAERO no Brasil

Fonte: INFRAERO apud ALBAN, 2002.

Conforme estudos elaborados no Instituto de Aviação Civil para o Plano Aeroviário Nacional (PAN), o interesse de cada esfera do poder executivo podem ser subdivididos nas seguintes categorias:

a) quanto ao interesse do Poder Executivo:

· aeroporto de interesse Federal - estão nas capitais dos Estados e no Distrito Federal operando o tráfego internacional e aqueles considerados necessários à integração nacional;

· aeroportos de interesse Estadual - são aqueles que permitem as ligações entre microrregiões de um Estado, exceto aqueles da capital;

· aeroportos e aeródromos de interesse local - aeródromos públicos não classificados nas categorias anteriores, que tenham importância para uma determinada microrregião.

b) quanto à jurisdição administrativa - os aeroportos podem estar submetidos a diferentes órgãos, tais como: INFRAERO, Estado Maior da Aeronáutica (EMAer), Departamentos Aeroviários Estaduais (DAE), Ministério da Aeronáutica e administrações municipais.

c) quanto ao tipo de tráfego aéreo:

· aeroportos internacionais que operam regularmente com o tráfego aéreo internacional e doméstico – possuem instalações para o atendimento de tráfego doméstico regular e de vôos internacionais, serviço de alfândega, saúde dos portos, imigração, etc., além de aeroportos arrecadadores de tarifas aeroportuárias que funcionam como pólos macrorregionais de atração e distribuição do tráfego aéreo doméstico e internacional;

· aeroportos internacionais que operam com o tráfego aéreo internacional não regular, ou regular de baixa densidade, e transporte aéreo doméstico regular – devido à localização geográfica, estes aeroportos são arrecadadores de tarifas aeroportuárias e funcionam como pontos eventuais de entrada e saída do país. Podem ser incluídos os aeroportos localizados em regiões de grande interesse turístico;

· aeroportos domésticos que operam regularmente com o transporte aéreo doméstico regular – são equipamentos arrecadadores de tarifas aeroportuárias, dotados de instalações para o atendimento do tráfego doméstico regular;

· aeroportos domésticos que operam regularmente com transporte aéreo regional –dispõem de instalações para atendimento do tráfego doméstico, porém diferem dos anteriores pelo menor porte de suas instalações. Entretanto, podem ser transformados em arrecadadores de tarifas aeroportuárias à medida que desenvolvam suas instalações, em função do crescimento do fluxo de tráfego;

· aeroportos domésticos que operam com vôos não regulares – são aeroportos de pequeno porte, não arrecadadores de tarifa, com potencial de utilização para o transporte aéreo regional;

· aeroportos militares – predomina o interesse estratégico e a segurança nacional.

O sistema de transporte aéreo no Brasil é regulamentado pelo Estado e os investimentos federais são aplicados primordialmente em infra-estrutura, para desenvolvimento e manutenção do sistema aéreo civil e militar. A construção e a ampliação dos aeroportos e dos sistemas de controle de vôo podem ocorrer de duas formas: 

a) Programa Federal de Auxílio a Aeroportos (PROFAA) - de acordo com a Lei n° 8.399, de 7 de janeiro de 1992, destina recursos à implantação, ao melhoramento, re-aparelhamento, à reforma ou ampliação de aeródromos e aeroportos de interesse estadual, por meio de parceria entre o DAC e os Governos Estaduais;

b) Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - empresa pública vinculada ao Ministério da Defesa, responsável pela implantação, operação, administração, manutenção e exploração comercial de 66 aeroportos e de 83 Estações de Apoio à Navegação Aérea no país, alocados pelo Comando da Aeronáutica.

Apesar de a crise econômica das companhias aéreas, especialistas em aviação afirmam que há espaço para expansão da infra-estrutura aeroportuária fora dos grandes centros urbanos. A solução poderia ser a liberação para iniciativa privada da administração e construção de aeroportos comerciais, desde que autorizada pelo governo, que terá direito de propriedade dos aeroportos. A Sociedade Nacional de Apoio Rodoviário e Turístico (SINART) é um exemplo desta iniciativa, que recebeu a partir de 1995, concessões do governo baiano, com autorização do DAC, para administrar os aeroportos de Porto Seguro, Lençóis, Vitória da Conquista e Teixeira de Freitas (REIS, 2004).

Além da atual forma de competição, através da localização física, de menores impostos sobre combustíveis em alguns estados e outros incentivos não-aeronáuticos, as novas administrações, com seus serviços e suas áreas de influência sócio-econômica diferenciadas, deverão incorrer em alguma forma de competição direta através da presença (ou não) de empresas aéreas ou alianças internacionais com suas operações fortemente concentradas em um dado aeroporto - hubs. Isso pode ser realidade entre as principais capitais brasileiras, tais como, o Rio de Janeiro e São Paulo, as três capitais dos estados do Sul e no Nordeste, com Salvador, Recife e Fortaleza. Contudo, uma competição direta apenas seria maximizada caso esses aeroportos fossem administrados por consórcios empresariais distintos (regionais), ou por seus estados e/ou municípios (ESPIRITO SANTO Jr., 2003a).
Desde 1970, a aviação civil no Brasil tem tido, na maioria das vezes, crescimento estável medido em termos de passageiro/quilômetro transportado (RPK
), exceto em tempos de significativa recessão econômica, como a crise do petróleo, a crise da moratória da divida brasileira nos anos oitenta, a recessão econômica e a instabilidade política no início dos anos noventa. De 1970 até 2003, o número de RPK cresceu a uma taxa anual de 12%. Durante os últimos anos, a taxa de crescimento anual de tráfego aéreo de passageiros, em RPK, foi de 5,9% frente a uma taxa anual de crescimento de capacidade disponível, em termos de assento/quilômetro oferecido (ASK
), de 5,0%. As taxas de ocupação permaneceram relativamente estáveis durante o mesmo período, com uma taxa média de ocupação de 58%, conforme se pode observar na Tabela 3.3 (MORGAN STANLEY, 2004).
Tabela 3.3 – Crescimento Anual de Tráfego Aéreo de Passageiros

	
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	1°trimestre 2004

	RPK- milhões
	17.824
	22.539
	22.204
	24.284
	26.296
	26.784
	25.125
	6.703

	ASK-milhões
	31.146
	38.121
	40.323
	41.436
	45.008
	47.116
	41.885
	10.744

	Taxa de ocupação (%)
	57,2
	59,1
	55,1
	58,6
	58,4
	56,8
	60,0
	62,4


Fonte: MORGAN STANLEY, 2004.

Atualmente, a expansão do setor aéreo brasileiro está esbarrando na infra-estrutura dos terminais aeroportuários. Os aeroportos mais problemáticos estão discriminados na Tabela 3.5; Brasília e Congonhas (São Paulo) se encontram em situação limite, este último não é possível a ampliação devido a falta de espaço físico, enquanto os aeroportos de Goiânia, Vitória e Cuiabá, necessitam de reforma urgente para atender ao crescente fluxo de aeronaves e passageiros (DOCA, 2005).

Tabela 3.4 – Capacidade de Passageiros dos Aeroportos Brasileiros

	Aeroportos 
	Preparado para atender
	Recebe

	Congonhas
	6 milhões por ano
	13,6 milhões por ano

	Brasília
	7,5 milhões por ano
	10 milhões por ano

	Vitória
	600 mil por ano
	1,25 milhão por ano

	Goiânia
	600 mil por ano
	1 milhão por ano


 Fonte: DOCA, 2005.


O Rio de Janeiro apesar de ser um importante Estado para o País e possuir bolsões de riqueza oriundos dos royalties do petróleo (cerca de 1.5 bilhões de reais por ano), ainda enfrenta problemas sociais, esvaziamento de algumas atividades econômicas e gargalos no sistema de transporte. Na questão aeroportuária não é diferente, a posição carioca no ranking comparativo com os outros Estados brasileiros é demonstrado na Tabela 3.5 (ANUÁRIO EXAME, 2004). Contudo, os terminais de Santos Dumont e Galeão estão em posição confortável quando comparados com os aeroportos supramencionados (DOCA, 2005).

Tabela 3.5 – Posição dos Aeroportos do Rio de Janeiro 

	Aeroportos 
	Quantidade
	Posição

	Internacional
	1
	7°

	Regionais
	4
	3°

	Aeródromos
	32
	13°

	Movimento de cargas (ton/em % do Brasil)
	103.404 ton./ 8,52%
	3°

	Movimento de passageiros (total/em % do Brasil
	10.372.086/14,6%
	2°


 Fonte: ANUÁRIO EXAME, 2004.

3.2 Impactos Ambientais em Aeroportos

Os impactos ambientais produzidos no setor de transporte, algumas vezes, atingem pessoas que não são, necessariamente, usuárias do sistema. No caso específico do setor aeronáutico brasileiro esta situação é agravada uma vez que grande parte da população não tem condições financeiras para usar este modal, e por diversos motivos, que serão expostos mais profundamente no Capítulo 4 dessa dissertação, ficam diretamente expostas aos impactos negativos deste setor. 

A criação de diretrizes e normas busca harmonizar a demanda da população por um transporte rápido e seguro, com as necessidades de bem estar e qualidade de vida das pessoas, principalmente daquelas residentes em áreas de entorno dos aeroportos (FERRARI, 2004).

Assim como a palavra impacto pode ter dois sentidos, como já descrito na Introdução desta dissertação, os impactos ambientais podem ser diretos ou indiretos; podem manifestar-se a curto ou a longo prazo; ser de curta ou longa duração; reversíveis ou irreversíveis; de natureza cumulativa e; sinérgicos. Estas características dificultam a avaliação dos impactos ambientais devido à subjetividade intrínseca, ou seja, um mesmo impacto pode ser considerado benéfico por alguns e prejudicial por outros (LA ROVERE, 1990).
No sistema de transportes os grupamentos mais comuns de impactos são (PORTUGAL E PORTO Jr, 2004):

a) danos ecológicos – a implantação ou a expansão de um equipamento de transportes pode requerer a devastação de áreas verdes e gerar danos ecológicos;

b) intrusão visual – afeta a estética da região e diminui o prazer visual;

c) segregação – conflitos na circulação do tráfego no sistema de transportes, podendo envolver veículos, passageiros, pedestres e/ou equipamentos ou instalações adjacentes;

d) poluição atmosférica – mudança indesejável na qualidade do ar, podendo afetar potencialmente o equilíbrio do sistema ecológico com interferências na vida e/ou na saúde dos seres vivos;

e) poluição sonora – o ruído, o barulho ou o som indesejável;

f) vibração – ocorrem vibrações indesejáveis na estrutura de edificações principalmente durante a expansão, construção ou reforma de um empreendimento;

g) alteração no uso e ocupação do solo – derivada de mudança na estrutura da oferta de transporte;

h) outros – maior demanda de energia gerando poluições diversas.

A avaliação ambiental de um empreendimento analisa, além das alternativas de localização, as opções tecnológicas de implantação da atividade, considerando inclusive a possibilidade de não implantação do projeto. A definição dessas exigências se deu a partir da formalização da política ambiental brasileira, que ao ser adotado já encontrou implantada a atual rede de aeroportos (CALDAS, 1993).

A preocupação com o impacto ambiental causado por aeroportos surgiu nos EUA e na Europa devido ao rápido crescimento das atividades da aviação civil com o início das operações de aeronaves a jato de grande porte.

A necessidade de orientar os estudos de impacto ambiental para os novos aeroportos a serem implantados, assim como para os eventuais estudos de ampliação destes empreendimentos exigiu a elaboração de uma pesquisa para definição dos diferentes aspectos sujeitos aos impactos da construção e operação de aeroportos. Com base nessa pesquisa, foram determinados os “Termos de Referência para Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental para Aeroportos”, que resultaram na edição de um documento de mesmo nome, desenvolvido em conjunto pelo DAC, através do IAC, e pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) (CALDAS, 1993).
As diretrizes contidas no Termo de Referência para Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental visa:

 “orientar os órgãos envolvidos no planejamento, construção e operação dos aeroportos quanto aos procedimentos que devem ser seguidos quando da elaboração de Estudos de Impacto Ambiental para Aeroportos e respectivo Relatório de Impacto Ambiental, fornecendo subsídios técnicos para o encaminhamento adequado das questões encontradas nestes processos”

A Figura 3.5 seguinte identifica os diferentes impactos ocasionados pela instalação de aeroportos. Para efeito desta dissertação, só será explorado o tema impacto ambiental, especificamente, “geração e emissão de efluentes atmosféricos”.
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Figura 3.5 – Transformações Ambientais Geradas pelo Sistema Aeroportuário

Fonte: CALDAS, 1993.

Dentre os principais impactos ambientais negativos que um aeroporto produz estão:

Poluição sonora 

Considerado o principal problema. O incômodo causado à população na área de entorno está relacionado aos procedimentos de pouso, decolagem, taxiamento de aeronave e vôos à baixa altitude. Os testes de motores e as operações com os equipamentos de apoio a aeronaves no solo afetam mais diretamente as pessoas que se encontram nas áreas operacionais do aeroporto;

A introdução de aeronaves comerciais a jato a partir da década de 1950 possibilitou o aumento exponencial do ruído aeronáutico. As primeiras aeronaves a jato eram adaptações de aviões militares, extremamente ruidosos, utilizados na Segunda Guerra Mundial. Naquela época a questão do ruído não recebeu praticamente nenhuma atenção especial, entretanto a redução do ruído ao longo das décadas seguiu o aperfeiçoamento tecnológico nos projetos dos motores (SIMÕES, 2003).

Os pontos estabelecidos para a medição do ruído são:

· ponto de medição lateral – estabelecido em uma linha imaginária localizada a 650m da linha central da pista de decolagem, onde o nível de ruído é o máximo durante a decolagem;

· ponto de medição de decolagem – localizado na extensão da linha central da pista a uma distância de 6.500m do início do deslocamento da aeronave;

· ponto de medição de pouso – é o ponto na linha central da pista, 120m verticalmente abaixo do terceiro passo de descida originário de um ponto 300m anterior ao limite. No solo corresponde a uma posição de dois mil metros do ponto de toque do pouso.
A partir destes pontos supramencionados são traçados linhas e curvas em torno das pistas de pouso/decolagem, com níveis em decibéis específicos e respectivos para cada linha traçada.
Com a Convenção sobre Aviação Civil Internacional, conhecida por Convenção de Chicago, a ICAO adotou normas e práticas recomendadas no âmbito da aviação civil internacional designada como anexos à Convenção. Tais anexos já foram relacionados no Capítulo 2 desta dissertação. Dentre estes, se encontra o Anexo 16 – Proteção do Ambiente que inclui os padrões para a homologação acústica de aeronaves, tendo como base as tecnologias existentes e suas evoluções. A classificação das aeronaves se distribui nas diversas categorias a seguir:

a) NC – Não Certificadas – aviões fabricados nas décadas de 50 e 60, com a primeira geração de motores, extremamente ruidosos. Ex.: B707, DC08, Caravelle e similares;

b) Capítulo 2 – aviões fabricados até 1977, com a segunda geração de motores à reação, com baixa taxa de diluição, considerados medianamente ruidosos. Exemplo: B727-200, B737-200 ADV, Learjet série 20, B747-100, DC-09 e similares;

c) Capítulo 3 – aviões mais modernos, com a terceira geração de motores à reação, com alta taxa de diluição, considerados pouco ruidosos. Exemplo: F100, B737-300, 400 e 500, DC-10/30, MD11, A340, A300, etc.

d) Capítulo 4 – padrão de ruído mais restritivo que o Capítulo 3, porém só entrará em vigor a partir de janeiro de 2006;

e) Capítulo 5 – aviões à hélice, com peso superior a 5.700 kg, cujo protótipo foi aceito antes de janeiro de 1985;

f) Capítulo 6 – aviões a hélice, com peso até 9.000 kg, cuja certificação foi homologada até novembro de 1988;

g)  Capítulo 8 – todos os helicópteros, com exceção dos utilizados na agricultura, no combate a incêndio e alguns de transporte;

h) Capítulo 10 - aviões a hélice, com peso até 9.000 kg, cuja certificação foi homologada após novembro de 1988;

i) Capítulo 11 – helicópteros cuja massa de decolagem é de 2.730 kg (pode usar Capítulo 8).

No Brasil, a redução de ruído na fonte é determinada pela Portaria 13/GM5, de 5 de janeiro de 1994, que estabelece restrições às aeronaves ruidosas, com o objetivo de diminuir gradativamente o número destas aeronaves em operação no território nacional. Embora tenha adotado a certificação internacional, o Brasil ainda permitirá a circulação de aeronave Capítulo 2 até 2010, como se observa na Tabela 3.6.

Tabela 3.6 – Resumo das Restrições Impostas e as Datas para a Aplicação

	Classificação
	Restrição
	Data Limite

	Não Certificada – NC Aeronaves fabricadas nas décadas de 1950 e 1960
	Proibição de matrícula
	31/12/1996

	
	Proibição de operação nos aeroportos SDU, CGH, VIC, FOR e demais aeroportos de 23:00h às 6:00h
	31/12/1998

	
	Proibição de operação
	31/12/2000

	Capítulo 2

Aeronaves projetadas até outubro/1977
	Proibição de matrícula
	31/12/1998

	
	Desativação progressiva da frota, na taxa de 10%/ano
	31/12/1999

	
	Proibição de operação
	31/12/2010


Fonte: PEREIRA FILHO, 1998.

No caso do Aeroporto Santos Dumont, objeto de estudo desta dissertação, as principais fontes de ruído são: as aeronaves, os equipamentos de apoio no solo e o tráfego de acesso ao aeroporto. Contudo, a população associa as aeronaves como principal fonte de incômodo. Portanto, o RIMA relativo ao projeto de modernização e ampliação do aeroporto desconsiderou as outras duas fontes supracitadas (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).

As trajetórias de aproximação e decolagem utilizadas no Aeroporto Santos Dumont dependem da direção dos ventos, uma vez que as aeronaves devem sempre decolar e pousar contra o vento. Assim, para uma dada condição de vento, o pouso e decolagem acontecem a partir da mesma cabeceira. A decolagem pela pista 20L (cabeceira Norte da pista) traz a necessidade de curva para a esquerda, a fim de evitar o maciço do Pão de Açúcar. Nesse caso, o início do vôo se dá sobre a água, podendo haver, em função de particularidades da rota e trajetória adotadas, o sobrevôo de regiões habitadas. As trajetórias aproximadas estão ilustradas na Figura 3.6, que inclui tanto aquelas que constam dos mapas oficiais como outras trajetórias empregadas. Tanto o pouso pela 20L quanto à decolagem pela 02R (cabeceira Sul) acontecem basicamente sobre a água, criando uma situação conveniente para o ruído gerado. O pouso pela 02R traz a necessidade de sobrevoar Flamengo, Botafogo e/ou Urca, a fim de alcançar a cabeceira Sul, sendo a situação com maior possibilidade de causar incômodo à população. (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).
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Figura 3.6 – Trajetórias Aproximadas para o Aeroporto Santos Dumont

Fonte: FIGUEREDO FERRAZ, 2003.

Para uma avaliação global da situação de exposição ao ruído é relevante a análise das curvas de ruído em LDN
 devidas à operação das aeronaves locais. Uma investigação mais detalhada envolveria também a análise dos níveis máximos (LMÁX
) e da freqüência de ocorrência. Em um estudo realizado por QUILLIOU (2001), foram geradas curvas de LDN correspondentes à operação, que foram sobrepostas a um mapa das regiões vizinhas ao aeroporto. A área coberta pela curva de LDN50 (área exposta a 50dB) apresentada na Figura 3.4 engloba parte da Urca (devido, possivelmente, à dispersão considerada para as trajetórias de decolagem), de Botafogo e do Centro. A curva de LDN55 (área exposta a 55dB) atinge uma parte do Centro e as dependências do Forte São João, na Urca. A curva de LDN60 (área exposta a 60dB) não atinge a área envolvendo residências, além da Escola Naval. Isso garante que a curva de LDN 65 (não apresentada na Figura 3.7) não atinge regiões habitadas fora das especificadas no Plano Específico de Zoneamento de Ruído do aeroporto, satisfazendo aos requisitos vigentes na legislação aeronáutica (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).

[image: image14.png]



Figura 3.7 – Curva de Ruído do Aeroporto Santos Dumont

*Região coberta pelas curvas de LDN(60dB(A) segundo QUILLIOU

Razões econômicas, principalmente em países em desenvolvimento e com incipiente parque industrial, têm adiado o sucateamento progressivo de aeronaves como forma de mitigação da emissão de ruído aeronáutico.

Poluição do solo e da água

Causada pela condução da chuva de produtos encontrados nos pátios e pistas dos aeroportos (produtos químicos usados para limpeza, vazamentos e armazenamentos de solventes, combustíveis, óleos e graxas das áreas industriais);

O procedimento indicado para contornar este problema consiste na instalação de pontos de captação com tratamento primário de filtragem e separação efetiva na estação principal. Os produtos combustíveis resultantes são reutilizáveis para queima e podem ser destinados, por exemplo, para o treinamento dos bombeiros (CALDAS, 1993).

Problemas ambientais

 Causados por acidentes aeronáuticos, incidentes ou procedimentos de emergência (despejo de combustível em vôo para tornar possível a aterrissagem com segurança), problemas resultantes da construção ou expansão dos aeroportos e das infra-estruturas associadas (perda de terreno, erosão do solo, desvio dos cursos dos rios, drenagem dos solos, poluição visual, e outros impactos durante as obras);

Em um caso típico de descarte de combustível cerca de trinta toneladas de querosene de aviação podem ser despejadas em um período de quinze minutos de vôo. Em todo o mundo, de acordo com estudos realizados há dez anos pela British Airways, foram descartados cerca de 3.8 milhões de toneladas de querosene em manobras (dumping) deste tipo. É importante ressaltar que a quantidade de descarte tende a ser superior às relatadas, uma vez que tais manobras servem para compensar algum erro de cálculo do piloto ou da tripulação. Em 2001, a INFRAERO recebeu informações de doze manobras para descarte de combustível realizada em espaço aéreo brasileiro (SIMÕES, 2003).

Apesar disso, as diversas atividades realizadas nos aeroportos podem causar impacto positivo na urbanização de uma área atraindo novas residências ou comércio. A área destinada a este propósito e para construção do aeroporto, às vezes, causa impacto negativo em construções históricas e culturais. Assim como impactos negativos na flora e fauna e até campos arqueológicos. Em alguns casos, comunidades podem ter de ser realocadas (SIMÕES, 2003).

Poluição do ar 

Oriundas das atividades de veículos de apoio em terra, dos sistemas de manipulação e armazenagem de combustíveis, dos testes de motores, do tráfego de acesso, da movimentação de aeronaves (táxi, pouso e decolagem) e da incineração de resíduos sólidos (lixo);

Em escala regional os aeroportos constituem fontes de poluentes atmosféricos consideráveis e isso deve aumentar considerando o incremento na mobilidade dos cidadãos e a conseqüente utilização dos aviões como meio de transporte (NOVO AEROPORTO, 2004).

Em geral, os maiores níveis de poluição em aeroportos, ocorrem nos pátios de manobras e nos estacionamentos para automóveis. Entretanto, eventuais “picos de poluição” podem ocorrer, dependendo das características meteorológicas, topográficas e do enquadramento regional, que influenciam na qualidade do ar local (SIMÕES, 2003).

Os efeitos ambientais globais se referem à destruição da camada de ozônio, a contribuição para o aumento do efeito estufa e a poluição do ar interfronteiras dos países.

O tráfego aéreo mundial produz anualmente emissões superiores a seiscentos milhões de toneladas de CO2, o principal desses gases, além de nitratos, fuligem, sulfatos e vapor de água, contribuindo também para a destruição da camada de ozônio, que protege a vida terrestre e marinha dos raios solares prejudiciais. A Tourism Concern, com sede na Grã-Bretanha, prevê que em 2015 a metade da destruição anual da camada de ozônio será causada pelo tráfego aéreo comercial (GODOY, 2005). A destruição da camada de ozônio que filtra a penetração dos raios ultravioleta colabora na formação do efeito estufa (ANDRADE, 2004). A queima do combustível aeronáutico (QAV), derivado do petróleo, libera gases causadores do efeito estufa que aquecem a atmosfera e altera o clima do planeta (GODOY, 2005). Tal efeito pode ser observado na Figura 3.8.
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Figura 3.8 – Efeitos das Emissões das Aeronaves na Atmosfera

Fonte: IPCC, 1999.

Adicionalmente, a Comissão Real Britânica sobre a Poluição Ambiental estimou, em 2002, que as emissões da aviação comercial são “o maior contribuinte para o aquecimento do planeta”. Tom Blundell, professor de bioquímica da Universidade de Cambridge e presidente da Comissão, lamentou que o único instrumento internacional para redução dos gases que causam o efeito estufa, o Protocolo de Kyoto
, que entrou em vigor em fevereiro de 2005, “não incluía as emissões provocadas pela aviação internacional”. 

Outro fator prejudicial ao meio ambiente é a formação de chuvas ácidas por meio da reação que transforma o SO2 em ácido sulfúrico (H2SO3) e também o monóxido de nitrogênio (NO) em ácido nítrico (HNO3), ambos oriundos também do sistema aeroportuário (ANDRADE, 2004). 

Estes e outros assuntos referentes à poluição atmosférica aeroportuária serão tratados mais profundamente no Capítulo seguinte no item 4.5 Análise das Emissões Atmosféricas do Sistema Aeroportuário.

4. Localização Aeroportuária e Poluição Atmosférica

Este capítulo define, de forma abrangente, os constituintes do meio ambiente urbano caracterizando o local onde o sistema aeroportuário está inserido. Em seguida, será apresentada, resumidamente, a relação entre a cidade e o sistema de transporte e posteriormente, a relação entre a cidade e o sistema aeroportuário. Definindo a cidade como um sistema complexo e dinâmico, será apresentado o aeroporto como um centro gerador de tráfego. Esta característica será mais um adicional na complexidade urbana. Se por um lado o aeroporto é um foco de atrativos econômicos, por outro se apresenta como fonte de problemas ambientais. 

Outro ponto a ser abordado serão as emissões atmosféricas ligadas às atividades aeroportuárias identificando a área de abrangência que estes poluentes podem atingir e as conseqüências que podem trazer para o meio ambiente.

4.1 O Meio Ambiente Urbano

O ambiente urbano pode ser considerado como um complexo sistema, interligado e dinâmico, constituído pela intersecção e sobreposição de três dimensões que pode ser observado na Figura 4.1 (GDRC, 2002).
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Figura 4.1 – Meio Ambiente Urbano

Fonte: GDRC, 2002

O Global Development Research Center (GDRC) divide o ambiente urbano em:

a) ambiente natural – relacionados à flora e à fauna, incluindo os seres humanos (biosfera), além da geosfera, atmosfera e atrosfera (minerais, água, terra, entre outros);

O ambiente natural é um agente capaz de modelar profundamente as configurações urbanas, impondo limitações para os assentamentos humanos (SOUSA, 2004).
b) ambiente construído – estão relacionados à construção, à moradia, às estradas, às ferrovias, à eletricidade, ao fornecimento de água, de gás, entre outros;

De acordo com a ISO 2000, as atividades do setor de edificação e construção civil correspondem, aproximadamente, a: 40% do lixo gerado globalmente; 40% dos materiais produzidos genericamente; 40% da energia consumida e das emissões globais de CO estão relacionadas a este setor; além da utilização de cerca de 45.000 produtos diferentes, alguns contendo substâncias perigosas à vida.

c) ambiente sócio-econômico – está relacionado às atividades humanas e ao estilo de vida urbano, tais como: educação, saúde, artes, cultura, atividades econômicas, entre outros.

Um dos mais importantes fatores determinantes da pressão do ambiente sócio-econômico sobre o ambiente natural é, por um lado, a pobreza nos países em desenvolvimento e, por outro lado, a produção e o consumo nos países desenvolvidos (SOUSA, 2004). De acordo com United Nations University (UNU, 2002), 15% da população de países desenvolvidos correspondem a 56% do consumo mundial total e, 40% da população em países em desenvolvimento correspondem a 11% do consumo mundial.

Adicionalmente, as estimativas para 2007 é que metade da população do mundo viverá em áreas urbanas. O crescimento populacional mundial estimado entre 2000-2030 estará em cerca de 83% concentrado em áreas urbanas (Tabela 4.1). Isto agravará os problemas decorrentes desta concentração, principalmente, as questões sócio-econômicas e ambientais (SOUSA, 2004).

Tabela 4.1 – Crescimento Populacional no Mundo entre 2000-2030

	Grupo de crescimento
	População (bilhões)
	Taxa de crescimento (%)
	Tempo (anos)

	
	2000
	2030
	2000-2030
	2000-2030

	População urbana

	Regiões desenvolvidas
	0,90
	1,00
	0,38
	185

	Regiões em desenvolvimento
	1,96
	3,98
	2,35
	29

	Mundo
	2,86
	4,98
	1,85
	38

	População rural

	Regiões desenvolvidas
	0,29
	0,21
	-1,09
	-

	Regiões em desenvolvimento
	2,90
	3,08
	0,20
	352

	Mundo
	3,19
	3,29
	0,10
	714


Fonte: ONU, 2001 apud SOUSA, 2004 adaptado.

Geralmente grandes aglomerações urbanas não experimentam um rápido crescimento populacional, uma vez que a intensidade de crescimento é maior em cidades de pequena população. Contudo, as megacidades
 ou megalópoles se tornaram compactas em função, principalmente, das seguintes infra-estruturas oferecidas: mercado de trabalho, sistema de transportes e de comunicação. Em decorrência disso, no caso brasileiro, ocorre uma divergência no movimento populacional. Por um lado, a população carente de infra-estrutura sócio-econômica migra para os grandes centros urbanos mas, fica marginal aos serviços oferecidos devido, basicamente, ao alto custo do solo urbano. Ao mesmo tempo, ocorre uma tendência de deslocamento para o interior (desmetropolização), seguida por outra parcela da população que procura um custo de produção menor e uma qualidade de vida melhor (SOUSA, 2004).

A lógica capitalista de desenvolvimento urbano brasileiro fez crescer a população de 36% em 1950 para 76% em 1990 (Figura 4.2), gerando o êxodo rural supramencionado. Atualmente, a região mais industrializada e urbanizada no país abrange São Paulo e Rio de Janeiro, formando uma megalópole que abarca apenas 0,5% do território nacional, contudo, abriga 22% da população brasileira, sendo responsável por mais de 60% da produção industrial do país (MANCE, 1999).
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Figura 4.2 – Crescimento Populacional no Brasil entre 1950-2000

Fonte: IBGE, 2005c.

O Brasil, a princípio, acompanhou a preocupação mundial em atrelar o meio urbano ao meio ambiente, tanto que em 1975, através do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) tentou demonstrar que estava atento ao assunto, no capítulo IX, onde expõe que a concentração urbana nas regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro estão acarretando congestionamento, superpopulação e poluição em detrimento da qualidade de vida e do equilíbrio social, e que para promover uma melhor estruturação do sistema urbano, com vistas à elevação dos padrões de urbanização e de qualidade de vida objetivará a desconcentração intra-regional do sistema urbano dominante na região Sudeste (NEUMANN, 2003). Entretanto, atualmente, há uma inversão de prioridades na definição das políticas públicas que deve vir acompanhada de uma concepção de organização da cidade, em função da qualidade de vida dos cidadãos e não da ampliação dos lucros das empresas que se enriquecem com o desenvolvimento urbano (MANCE, 1999). Apesar de esta visão ser utópica, isso pode ser implementado a partir de um planejamento urbano que promova o diálogo entre os programas setoriais e o desenvolvimento das cidades. 

De acordo com a FEEMA (2004), a definição de planejamento consiste em:

“processo ordenado de definir um problema através da identificação e da análise das necessidades e das demandas não satisfeitas que o constituem, estabelecendo metas realistas e factíveis, decidindo sobre suas prioridades, levantando os recursos necessários a alcançá-las e prescrevendo ações administrativas para a solução dos problemas, com base na avaliação de estratégias alternativas.”

As cidades concentram atividades diversas ao mesmo tempo são fontes de muitos danos ambientais. Tanto as cidades planejadas quanto as cidades que tiveram a sua formação espontânea apresentaram, mesmo que em menor escala, problemas equivalentes (SOUSA, 2004). Nos grandes centros urbanos dos países em desenvolvimento nota-se a degradação ambiental oriunda de tecnologias ultrapassadas e consequentemente poluidoras; das condições precárias e, na maioria das vezes, ilegais das moradias em áreas de risco gerando dejetos sólidos, líquidos e gasosos; dos empreendimentos, principalmente industriais, que funcionam sem qualquer licenciamento ambiental; entre outros. Contudo, atualmente, os problemas ambientais começam a ser vistos de maneira positiva e diferenciada, as empresas que até então obedeciam somente às legislações pertinentes começam a perceber que é possível estar de acordo com as normas ambientais e assim ganhar oportunidades. Um exemplo deste procedimento é o fato de que algumas organizações, principalmente as transnacionais, fazem questão de passar por auditorias com o objetivo final de ter um selo ISO 14000
. Agindo desta forma, estas empresas ganham status no mercado e podem ser consideradas inseridas nos padrões ambientais de qualidade internacional.

 Mesmo assim, no caso brasileiro, isto não é suficiente, é necessária uma conscientização sócio-ambiental para que a sociedade exija mais empenho dos responsáveis pelos empreendimentos poluidores com o objetivo de não agredir o meio ambiente.

É possível afirmar que, em geral, muitos problemas urbanos relacionados ao uso do solo, tais como o desenvolvimento de serviço público em áreas carentes, e a negligência à saúde dos cidadãos das cidades brasileiras, podem estar relacionados ao fraco processo de planejamento urbano. A relação entre as diversas características socioeconômicas e geográficas de cada cidade muda de acordo com a variedade de impressão espacial de cada sistema de transporte (Figura 4.3). Ou seja, a estrutura urbana espacial é o relacionamento entre a forma urbana e a interação entre as pessoas, o transporte nas diversas formas e as suas respectivas infra-estruturas (RODRIGUE, 2005).
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Figura 4.3 – Sistema de Transporte e Forma Urbana

Fonte: RODRIGUE, 2005.

O ponto de partida para um projeto urbano pode ser com o estabelecimento do uso do solo ou com a implantação de um sistema de transporte. Em ambos os casos são inevitáveis a conexão e a hierarquia entre os centros urbanos e o sistema de transportes, sendo que, neste último os maiores problemas estão relacionados com as áreas urbanas. Tais problemas podem ser discriminados em: engarrafamentos, dificuldades em estacionar, deslocamento de pedestres, insuficiência no transporte público, perda de espaço público, impacto ambiental, consumo de energia, destruição do solo, acidentes, entre outros (RODRIGUE, 2005).

4.2 A relação entre o meio urbano e os transportes

O setor de transportes tem importância multidimensional que pode ser discriminada em: importância histórica - contribui com o surgimento das civilizações, com o desenvolvimento das sociedades e com a defesa nacional; importância social – facilita os serviços sociais (saúde e eventos culturais, por exemplo), a interação e a mobilidade, configurando a estrutura social; importância política – construção de corredores de ligação entre regiões por razões políticas para acessibilidade nacional e para criação de empregos; importância ambiental – atualmente todas as decisões necessárias para implantação de um sistema de transportes devem considerar o impacto ambiental gerado e; importância econômica – a construção da infra-estrutura de transporte permite o desenvolvimento da indústria de transporte relacionada e da produção de bens e serviços agregando valor às atividades econômicas (RODRIGUE, 2005).

De acordo com Rodrigue (2005), a história da evolução dos transportes, pode ser resumida em cinco estágios evolutivos e, está diretamente relacionada com a evolução do sistema econômico-urbano. Tais fases estão discriminadas, resumidamente, a seguir.

Fase 1

Na era Pré-Industrial, até o século XVIII, havia dois meios de transporte: o transporte terrestre, limitado à força dos animais e o transporte marítimo, limitado à força dos ventos. A velocidade média e a quantidade de pessoas e cargas transportadas eram limitadas. O caminho marítimo era o sistema mais eficiente, não só para o deslocamento de pessoas, como para o deslocamento de produtos e serviços, e foi justamente por isso que as primeiras civilizações emergiram perto de rios e no litoral dos continentes como pode ser observado na Tabela 4.2.

Tabela 4.2 – Cronologia do Desenvolvimento das Cidades 

	Período
	Pólo central
	Localização
	Cidades/Região

	3500 a.C. a 331 a.C.
	Mesopotâmia
	Entre os rios Tigre e Eufrates
	Ur, Acad, Sargão II, Nínive, Pasárgada, Persépolis, Babilônia 

	3100 a.C. a 30 a.C.
	Egito
	Rio Nilo
	Mênfis, Gisé, Tebas

	3000 a.C. a 2000 a.C.
	Creta e Fenícia
	Entre o Mediterrâneo e o Mar Egeu e, o litoral do Mar Mediterrâneo
	Mália, Cnossos, Arad, Tiro Faistos, Mecenas, Ugarit, Biblos, Sidon.

	VIII a.C. a 31 a.C.
	Grécia
	Litoral do Mediterrâneo e Continente
	Mecenas, Trento,Argos, Atenas, Mileto

	VII a.C. a 476 d.C.
	Roma
	Margens do rio Tibre
	Palmira, Alexandria,Córdoba, Verona,Roma Bizâncio, Londres - Constantinopla

	VII - X
	Islâmica
	Mar Mediterrâneo
	Kairouan, Xiraz, Meca Bagdá, Marrocos, Cairo

	XI – XIII 
	Cidade medieval
	Europa
	Corresponde a Holanda,

Bélgica e Alemanha Ocidental

	1453 a XVIII
	Cidade do renascimento
	Europa
	Expansão mundial da civilização européia

	1530 a 1549
	Brasil
	Litoral
	São Vicente, Salvador, Porto Seguro, Espírito Santo, Santa Cruz, Ilhéus, Igaraçu, Olinda e Santos

	XVIII
	Cidade barroca
	Europa
	Aumento estrutural do estado, burocracia


Fonte: NEUMANN, 2003.

Fase 2

A Revolução Industrial foi um período de invenções tecnológicas, o que contribuiu para o incremento nos meios de transportes da época e como conseqüência o desenvolvimento das cidades. O primeiro modal comercializado foi o ferroviário, com o estabelecimento de uma linha férrea, em 1830, com cerca de 65 quilômetros, unindo Manchester a Liverpool. Em 1850, os territórios ingleses se expandiam com cerca de dez mil quilômetros de linhas férreas. Em 1860, graças à ferrovia, o deslocamento entre Nova Iorque e Chicago que era de três semanas passou a ser feito em 72 horas. A partir daí as cidades se desenvolveram rapidamente, tornando-se mais próximas e conectadas (RODRIGUE, 2005).

Fase 3

Embora as propriedades de combustão do petróleo já serem conhecidas ele só foi comercializado no início do século XIX. O petróleo aumentou a velocidade e a capacidade do transporte marítimo, permitindo a redução no consumo de energia em até 90% se comparado com o carvão. Por outro lado, ocorreu um incremento na circulação marítima global com a redução das distâncias intercontinentais através da abertura do Canal de Suez (1869) e do Canal do Panamá (1914). Adicionalmente o aumento no tamanho dos navios – de 3.800 toneladas em 1871 para 47.000 toneladas em 1914, impôs investimentos maciços na infra-estrutura dos portos e docas. Os maiores portos do mundo sustentaram o primeiro serviço regular de transporte internacional de passageiros até 1950, quando o transporte aéreo se tornou dominante. Embora, nesta mesma época o sistema ferroviário tenha alcançado a sua maturidade.

O crescimento significativo da população urbana favoreceu a construção do primeiro sistema de transporte público. Em grandes aglomerações o sistema metroviário começou a ser construído, Londres foi o primeiro em 1863. A bicicleta foi também uma importante inovação com o seu uso para o deslocamento casa-trabalho em Paris (1867). Em 1880, a energia elétrica se tornou amplamente usada no sistema de transporte urbano com a introdução dos tramways (carros de rua), principalmente no Oeste da Europa e nos EUA.

O desenvolvimento das telecomunicações contribuiu para o incremento do sistema ferroviário e marítimo internacional. Em 1895, todos os continentes eram ligados por linhas telegráficas. Era o início da rede de informações globalizadas que surgiria no século XX.

Fase 4

Esta fase pode ser resumida pela adoção de uma forma de produção industrial que inovou e beneficiou substancialmente o sistema de transporte. Entre 1913 e 1927, Ford produziu quatorze milhões de carros Modelo T.

O ano de 1919 marcou o início dos serviços de transporte aéreo comercial, entre Inglaterra e França. Naquela época este modal era limitado em capacidade de carga, capacidade de passageiros e distâncias a percorrer. Entre 1920 e 1930 a Europa e os EUA expandiram os serviços regionais e nacionais de transporte aéreo graças às aeronaves Douglas DC-3, que transportavam mais passageiros e voavam mais rápido. A Segunda Guerra Mundial foi um período de melhorias na capacidade e na velocidade das aeronaves. É nesta época também que cresce a demanda global por combustíveis. 

Em 1950, o maior produto de consumo eram os automóveis, que mudaram o estilo de vida e as estruturas das cidades. Nasciam os subúrbios e as cidades passaram a ter mais de cem quilômetros de diâmetro. Em algumas regiões produtivas e densamente urbanizadas, como o nordeste dos EUA, o sistema urbano se tornou tão estruturado e interconectado por redes de transportes que as cidades passaram a ser conhecidas como Megalópoles.

Fase 5

Continuava o incremento das novas tecnologias. Em 1956 foi feito, de Nova Iorque a Houston, o primeiro transporte em container. Em 1960, a autoridade portuária de Nova Iorque - Nova Jersey construiu o primeiro terminal especializado em containers – Porto Elizabeth do Terminal da Marinha. Em 1966, a Companhia Sea-Land estabeleceu a primeira linha marítima regular de container entre a América do Norte e o Oeste da Europa. Na década de oitenta, o serviço de container com navios especializados tornaram-se dominante no sistema de transporte regional e internacional.

Em 1958, a primeira aeronave comercial, Boeing 707, entra em serviço e revoluciona o movimento anual de passageiros atingindo diretamente o comércio de passageiros transoceânicos dos navios.

Entre 1960 e 1970, ocorreram melhorias no transporte aéreo e ferroviário. Em 1969, o Boeing 747 fez o primeiro vôo comercial entre Nova Iorque e Londres e deixou o seu marco no transporte mundial levando até quatrocentos passageiros de acordo com a configuração da aeronave. Isso possibilitou uma redução considerável das tarifas aéreas e abriu o mercado de massa do transporte aéreo intercontinental. Em 1976, o Concorde voava mais rápido do que a velocidade do som em vôos comerciais. Entretanto, tal serviço se tornou inviável financeiramente e em 2003 o Concorde saiu do mercado. Em nível regional a malha de trem de alta velocidade se mostrou eficiente nos serviços interurbanos, notadamente na França (1981, TGV – velocidade média 300km/h) e Japão (1964, Shinkansen – velocidade média 275 km/h). 

O final do século XX foi também um período de crise no sistema de transportes, devido, basicamente, a dois motivos. Primeiro, a dependência dos combustíveis fósseis, segundo, a predominância do sistema de transporte rodoviário. 

A crise do petróleo na década de setenta aumentou o preço do combustível contudo, estimulou inovações para a redução no consumo de energia e pesquisas para fontes alternativas (carro elétrico, adição de etanol à gasolina, células combustíveis, entre outros). Entretanto, no meio da década de oitenta e no final da década de noventa, ocorreu a redução do preço do petróleo diminuindo a importância das iniciativas de uso de fontes alternativas. 

Fase 6

O século XXI está marcado pela grande dependência do carro e dos caminhões. Atualmente, as fontes alternativas de energia voltaram a ter a sua importância devido às bruscas mudanças climáticas alertadas pelos cientistas como decorrentes de poluição atmosférica oriunda, principalmente, do sistema de transporte. Além disso, apesar de a expectativa de alguns que a produção de petróleo atinja seu ápice entre 2008-2010, a tendência é o declínio deste tipo de combustível, o que contribui para a busca de alternativas. Entre estas novas tecnologias pode-se citar: 

· Maglev (sistema magnético de levitação para o modal ferroviário) – funcionando comercialmente em Xangai desde 2003, com velocidade média de quatrocentos quilômetros por hora. É uma alternativa para o transporte de carga e passageiros que fazem deslocamento entre 75 a 1.000 quilômetros;

· Sistema de transporte automatizado – tem o objetivo principal de aumentar a eficiência das infra-estruturas de transportes existentes. As alternativas são para o incremento da velocidade e da segurança, com automação completa ou parcial dos veículos. Tais procedimentos incluem automação do sistema de auto-estradas e criação de novos sistemas de baldeação;

· Células de combustível – consiste em um gerador elétrico que usa um conversor catalítico de hidrogênio e oxigênio. É aplicável em veículos leves, principalmente automóveis. A expectativa é de uma produção em massa para a segunda metade do século XXI. Esta é uma alternativa de pequeno impacto ambiental negativo

Como pode ser percebido as pesquisas voltadas para novas soluções em transportes estão diretamente relacionadas à um mínimo de impacto ambiental possível. Contudo, ainda não foram descobertas alternativas significativas para mitigar a emissão de poluentes atmosféricos no sistema de transporte aéreo.

4.3 A relação entre o meio urbano e os aeroportos

A relação da cidade com a infra-estrutura aeroportuária é essencial para a multiplicação das vantagens e minimização das desvantagens desta atividade dinâmica, indutora e catalisadora que é o transporte aéreo (ESPIRITO SANTO Jr., 2003b).

Um aeroporto é um equipamento urbano, em geral o maior deles, que tem como principal objetivo a transferência de pessoas e/ou bens entre os diversos modais para o modal aéreo. Sendo assim, possui variáveis determinantes para a sua existência e localização sobre o sítio natural, que estão em função da distribuição espacial dos usuários potenciais,  correlacionando a demanda deste modal às condições de acessibilidade - definidas pela flexibilidade de acesso para o usuário, onde o tempo de percurso é prioritário em relação à distância (REIS, 2004).

Além dos impactos negativos, já citados no Capítulo 3 desta dissertação, os aeroportos proporcionam uma variedade de benefícios públicos às áreas vizinhas. Lembrando que, já comentado na Introdução desta dissertação, impacto pode ser positivo ou negativo.

 De acordo com Reis (2004), os benefícios podem ser classificados nas seguintes categorias: 

a) benefício de transporte - economia de tempo e custo reduzido para os passageiros que usam frequentemente este meio de transporte em detrimento de outros modais;
b) incremento de atividades - o crescimento natural e gradual da demanda por transporte aéreo como resultado da melhoria operacional de um aeroporto ou da introdução de novos serviços (atividades comerciais e/ou  serviços intimamente ligados à demanda do transporte aéreo). Além disso, a comunidade do entorno aeroportuário lucra com o desenvolvimento, através do incremento da oferta de empregos e da infra-estrutura do entorno (sistema de abastecimento de água, esgoto e energia, por exemplo);
c) benefícios para a comunidade – auxílio com os serviços de utilidade pública tais como: patrulhamento, detecção de vazamentos de produtos químicos, detecção e combate a incêndio  em  florestas  e determinados tipos de monitoramento da Polícia Militar, Civil e Federal, Corpo de Bombeiros e Defesa Civil. Além da contribuição à saúde da comunidade através do embarque de pacientes em situação de emergência ou de procedimentos médicos que não podem ser realizados na localidade (transplantes, envio de medicamentos, entre outros);
d) desenvolvimento de atividades econômicas - grandes aeroportos são atrativos para a logística de centros de distribuição, hotéis, parques industriais, centros de convenções e centros de negócios. Pequenos e médios aeroportos atraem indústrias em pequenas e médias localidades que se bem administradas oferecem uma política de desenvolvimento mais ampla para o sistema aeroportuário, como sítios econômica e ambientalmente viáveis, incentivos políticos e fiscais dos governos locais, amenidades e facilitação para a implementação de leis de uso do solo, de forma a proteger o aeroporto contra limitações ambientais e operacionais;
e) acesso à rede nacional aeroportuária - a vasta extensão territorial e as regiões de difícil acesso, torna o Brasil dependente do transporte aéreo. Na Região Amazônica, por exemplo, os aeródromos  permitem a integração dos municípios e localidades à rede nacional aeroportuária;
f) recreação e turismo - o uso recreacional das aeronaves de aviação geral (principalmente, pequeno porte) em regiões turísticas, é uma importante fonte de receita que ajuda a minimizar os custos de operação e manutenção de um aeroporto;
g) incremento de atividades comerciais – proporcionalmente, o transporte de carga gera mais receita do que o de passageiros, porque possui alto valor agregado. O transporte de carga é utilizado, por exemplo, para produtos valiosos (malotes de bancos), produtos perecíveis (flores e frutas), produtos de informática e equipamentos pesados (peças automobilísticas). A aviação geral também é utilizada para o apoio a atividades comerciais, como no caso da aviação agrícola, táxi aéreo, vôos charters
, privados, corporativos, entre outros. 
Contudo, a maior preocupação atual no setor aeroportuário, são os impactos ambientais negativos. 

Na Europa, desde a década de sessenta vêm-se adotando medidas para reduzir os efeitos produzidos pelos impactos ambientais causados pelo aeroporto no entorno imediato. Embora, tais medidas ficaram relacionadas somente ao ruído aeronáutico (BARCELLOS, 2001). Atualmente, as questões pertinentes ao impacto ambiental aeroportuário são tratadas de forma mais abrangentes.

Nos EUA, assim como na Europa, a preocupação principal era com as áreas expostas ao ruído aeronáutico. Entretanto, em 1928, o município de Alameda/Califórnia, considerou o zoneamento urbano como instrumento de proteção aérea, limitando em cerca de quinze metros a altura de estruturas ou obstáculos que estivessem dentro de uma área de trezentos metros dos limites do aeroporto público. Então, em 1938, as autoridades aeronáuticas americanas e britânicas consideraram o zoneamento como o principal instrumento de garantia e proteção para as operações aeroportuárias. Na década de cinqüenta, em função da Segunda Guerra Mundial, ocorreu uma intensa utilização do modal aéreo. As preocupações com os impactos ambientais negativos em aeroportos intensificaram. A partir daí, houve a integração entre o planejamento urbano e o aeroporto, obrigando os municípios a ter e a obedecer um plano diretor que relacionava o sistema de transportes com as pessoas. (BARCELLOS, 2001). Tal relação considera não só os usuários do modal aéreo, mas também as pessoas expostas aos impactos ambientais negativos que todo o sistema aeroportuário gera.

É importante destacar que o avanço da relação entre os aeroportos e o meio urbano em paises desenvolvidos ocorre devido, principalmente, a participação de diferentes atores, com destaque para os governos locais e a população impactada. Isto acontece nos processos de discussão para implantações e expansão de aeroportos, e também para o estabelecimento de compensações oriundas de impactos ambientais negativos aeroportuários (BARCELLOS, 2001).

No caso brasileiro, houve certa dificuldade de perceber as características do sistema aeroportuário e suas implicações para a sociedade como um todo. Isto aconteceu devido à (BARCELLOS, 2001): 

a) evolução rápida da tecnologia aeroportuária - em cerca de trinta anos os aviões passaram da hélice ao jato, com isso toda a infra-estrutura dos aeroportos precisaram se adaptar;

b) rápido desenvolvimento das cidades no entorno dos aeroportos – o resultado foi o engessamento de alguns aeroportos para expansão e impactos negativos junto a população residente aos sítios aeroportuários;

Esta questão pode ser observada, no Aeroporto de Congonhas, por exemplo. Na época de sua construção (1936) houve um cuidado em relação à localização, tais como: terreno desocupado e plano, boa drenagem, visibilidade e distância do centro urbano para possibilitar possíveis ampliações (INFRAERO, 2005a). Entretanto, não ocorreu a preocupação de se estabelecer de maneira eficiente um limite para o sítio aeroportuário de modo a manter a população residente na área do entorno imediato mais afastada dos limites do aeroporto. Esta diferença em procedimentos pode ser observada nas Figuras 4.4 e 4.5.
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Figura 4.4 – Vista Aérea do Aeroporto Internacional de Congonhas

Fonte: GOOGLE EARTH, 2005 
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Figura 4.5 – Vista Aérea do Aeroporto Internacional de Guarulhos

Fonte: GOOGLE EARTH, 2005.

Como pode ser observado, atualmente, o Aeroporto de Congonhas está completamente envolvido pela malha urbana. Esta situação fez com que ocorresse a limitação de operações aeroportuárias e restringiu qualquer possibilidade de expansão para o atendimento da demanda recente. Por outro lado, a incorporação do Plano Diretor do Aeroporto de Guarulhos pelo município tornou viável e reduziu o nível de impactos sobre a população circunvizinha. Esta incorporação além de benéfica para o relacionamento com a comunidade, impede que

ocupações irregulares criem fatores passíveis de danos ao meio ambiente como a destruição da flora e da fauna e, a contaminação do solo e de rios (ANDRADE, 2004);
c) evolução mais lenta de dispositivos de legislação aeronáutica referentes a impactos ambientais;

d) evolução lenta do processo de planejamento urbano – neste quesito está a relação entre a legislação urbana e o sistema aeroportuário, a ausência de intermodalidade entre o sistema aéreo e o sistema rodoviário, uma vez que este último é o principal modal utilizado no acesso aos aeroportos;

e) intensidade e (des)continuidade do setor aeroportuário – o sistema aeroportuário brasileiro está diretamente relacionado a economia o que resulta em intermitências  neste setor;

f) perda de “visibilidade” – o fato de algumas cidades no Brasil terem o fluxo aéreo diminuído fez com que o aeroporto perdesse a importância no contexto sociocultural urbano nestas localidades.

A interferência nos pontos anteriormente citados contribuiria no processo de desenvolvimento dos aeroportos e das cidades de maneira harmonizada.

4.4 O Aeroporto como Centro Gerador de Viagem

Não é possível a compreensão do termo Centro Gerador de Viagem (CGV) sem antes conceituar os termos Pólo Geradores de Viagens ou Pólos Geradores de Tráfego (PGV ou PGT).

De acordo com Kneib (2004) existem várias definições desde que o termo PGV surgiu, contudo, para a compreensão será apresentada o conceito mais recente dado por Portugal (2003), sendo PGVs definidos como:

“locais ou instalações de distintas naturezas que têm em comum o desenvolvimento de atividades em um porte e escala capazes de exercer grande atratividade sobre a população, produzir um contingente significativo de viagens, necessitar de grandes espaços para estacionamento, carga e descarga e embarque e desembarque, promovendo, conseqüentemente, potenciais impactos.”

Para uma perfeita concepção de PGV é necessário que se considere os potenciais impactos nos sistemas viários e de transportes (congestionamentos, acidentes e naturais repercussões no ambiente), na estrutura urbana, no desenvolvimento socioeconômico e, conseqüentemente, na qualidade de vida da população. Os fatores que contribuem para a geração de problemas de um PGV são: projetos inadequados e/ou mal localizados, deficiências e/ou desrespeito ao plano diretor, legislação e/ou ocupação do uso do solo inapropriado, códigos de edificações deficientes, leis orgânicas (procedimentos e exigências do RIMA) e a falta de controle efetivo da legislação vigente (PORTUGAL, 2004).
De acordo com Kneib (2004), os conceitos existentes sobre PGVs os caracterizam como focos que causam impactos nos sistemas de transporte à curto e médio prazo, cujas metodologias de análise de impactos concentram-se em avaliar tais aspectos. Estes conceitos e procedimentos são importantes para o planejamento operacional do sistema de transportes, possibilitando aos órgãos gestores a adoção de medidas mitigadoras para possíveis impactos negativos decorrentes da implantação do empreendimento. Entretanto, a amplitude dos impactos causados pela implantação e operação de empreendimentos geradores de viagens vai além, atingindo o meio ambiente urbano de forma positiva e/ou negativa. 

Portanto a diferença principal entre CGVs e PGVs é que, o primeiro, contempla impactos no meio ambiente urbano, à médio e longo prazos e, o segundo, caracteriza pontos que causam impactos à curto prazo, principalmente, nos sistema viário e na circulação. Ou seja, considerar um aeroporto como um CGV é identificá-lo como gerador de impactos derivados. Estes estão relacionados com: impactos sociais - mobilidade, relocação de pessoas, coesão comunitária; impactos econômicos - níveis de emprego, níveis de renda, custos de viagens; impactos no meio ambiente - ambiente construído, valores históricos e estéticos, qualidade do ar, do solo e da água, níveis de ruído, vibrações, entre outros (KNEIB, 2004).

Para se ter idéia da área de influência do sistema aeroportuário o diretor Mário Yoshinaga (2002), do Núcleo de Estudos Urbanos de Guarulhos, São Paulo, cita que se um aeroporto possuir um fluxo de cerca de doze milhões de passageiros por ano, isto poderá afetar o tráfego rodoviário de uma cidade em um raio de três a cinco quilômetros da sua vizinhança. Por outro lado, dependendo da concentração e do tipo dos poluentes essa dispersão pode alcançar até dez quilômetros quadrados (ROGERS et al, 2002)

Sendo assim o sistema aeroportuário pode e é considerado como um CGVs em áreas urbanas devido, principalmente, à atração de grande número de viagens rodoviárias. No Brasil ainda não existe uma preocupação de traçar uma política consistente de intermodalidade no sistema aeroportuário, fazendo com que os usuários sejam obrigados a usar carros particulares. Essa atitude é feita, basicamente, de duas formas: acompanhantes que deixam ou buscam os passageiros e, táxis usados por turistas a passeio ou de negócios (GOLDNER, GOLDNER, PEDROZO, 2005). 

O sistema aeroportuário é uma fonte de diversos poluentes, conforme discriminado no Capítulo 3 desta dissertação. O fato de possuir a característica de empreendimento gerador de viagens aumenta os problemas ambientais oriundos desse tipo de sistema.

Internacionalmente, a consciência de que o aeroporto é um CGV estimula estudos com o objetivo de incrementar a intermodalidade e assim reduzir os impactos ambientais deste sistema. 

Para a caracterização dos empreendimentos geradores de viagens e para considerar os impactos causados por estes no ambiente urbano é preciso notar que a implantação de um empreendimento do porte de um aeroporto atribui características de centralidade à sua área de influência. É importante destacar que um empreendimento gerador de viagens possui características de impactar não só os sistemas de transportes (impactos diretos), como também toda a estrutura urbana em que se situa (impactos derivados) (KNEIB, 2004). 

Entre os diversos impactos derivados existentes e já citados no Capítulo 3 desta dissertação, para este estudo, serão considerados aqueles que influenciam negativamente a qualidade do ar, afetando a população que freqüenta a área de influência do Aeroporto.

4.5 Análise das Emissões Atmosféricas no Sistema Aeroportuário

Embora, como já foi observado neste capítulo, o aeroporto traga uma série de benefícios para a população residente em sua área de influência, este empreendimento impõe uma série de restrições ao aproveitamento das propriedades localizadas no seu entorno e uma relação de impactos ambientais negativos, já relacionados no Capítulo anterior.

A preocupação da comunidade científica mundial e da sociedade, em geral, com relação a impactos ambientais gerados pela atividade aérea iniciou-se com o objetivo de minimizar os problemas ambientais de abrangência local (SIMÕES, 2003). 

Em 1998, em conseqüência do Protocolo de Kyoto, a ICAO e o International Panel on Climate Change (IPCC) preparou um estudo sobre os efeitos mundiais das atividades aeroportuárias na atmosfera. Publicado em 1999, Aviation and the Global Atmosphere, considerou o ano de 1990 como base, e estimou que o crescimento do transporte aéreo seria mais rápido que a economia global, provavelmente 5% até 2050 (BENITO, 2005). Isso acarretará um grande impacto negativo na qualidade atmosférica.

4.5.1 Os Principais Poluentes do Sistema Aeroportuário

Na Tabela 4.3 estão discriminados, resumidamente, em qual etapa do sistema de transporte aéreo são emitidos os principais poluentes. Os poluentes emitidos pelo motor dos aviões em ordem decrescente de quantidade emitida são: CO2, H2O, NOx, NO2, COV, CO, HC e poeira (ENVIRONNEMENT, 2005).

Tabela 4.3 – Principais Poluentes Emitidos no Sistema de Transporte Aéreo

	SUBSTÂNCIA
	FONTE

	Óxidos de nitrogênio – NOx
	Resultante do funcionamento dos motores à combustão.

	Óxidos de enxofre – SOx 
	Formado na queima de combustíveis fósseis.

	Monóxido de carbono – CO
	Formado na combustão incompleta dos motores.

	Hidrocarbonetos – HC
	Resultante do combustível ou óleo combustível não queimado ou queimado parcialmente.

	Compostos Orgânicos Voláteis  COVs
	Oriundo da evaporação dos combustíveis, dos solventes usados na limpeza, da cola para manutenção e durante a pintura de aeronaves. 

	Material particulado - MP
	Saída do óleo lubrificante não queimado pelo escapamento e uso de aditivos formadores de cinzas. A fuligem é formada com altas temperaturas e a deficiência de oxigênio.


Fonte: ENVIRONNEMENT, 2005.

As aeronaves não são as únicas fontes de poluição do ar, passageiros, companhias aéreas tanto no lado terra quanto no lado ar, áreas de manutenção de aeronaves, veículos de apoio, entre outros contribuem para os níveis de poluição do ar em um raio entre quinze e vinte quilômetros do aeroporto. É importante ressaltar que a ocupação do solo também interfere na qualidade do ar uma vez que há necessidade de disponibilizar área para a construção das pistas de pouso/decolagem, terminais, estacionamento, áreas de serviços diversos e rede de transportes. Os aeroportos são comumente localizados perto do centro da cidade, e quanto maior a demanda do aeroporto, maior será a ocupação do solo, acarretando prejuízos não só aos habitantes mas também a biodiversidade local (WHITELEGG e CAMBRIDGE, 2004).

Para ilustrar a informação supramencionada a Figura 4.6 demonstra em proporção percentual as principais emissões aeroportuárias por tipo de atividade. Este levantamento foi feito em Paris para o Relatório Ambiental da Air France em 2004/5.
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Figura 4.6 – Contribuição das Atividades da Air France

Fonte: AIRFRANCE, 2005.

As substâncias químicas supramencionadas, dada a importância de cada uma delas, serão tratadas mais profundamente a seguir. De uma maneira geral, os NO, o CO e os HC são relevantes na qualidade do ar local, enquanto o CO2, H2O, NOx e SOx influenciam as mudanças climáticas (ROGERS et al, 2002).

Compostos Orgânicos Voláteis 

Os COVs  ou hidrocarbonos são substâncias que contem carbono e emite gases. Neles estão incluídos: etanos, benzenos, toluenos e formaldeídos, resultantes da queima parcial ou total de combustível (WHITELEGG e CAMBRIDGE, 2004).

As principais fontes de COVs oriundas do sistema aeroportuário são os veículos automotores, as aeronaves, as tintas e solventes utilizadas na manutenção dos aviões e equipamentos, além de produtos químicos utilizados em limpezas.

Os COVs possuem uma variedade química que pode trazer danos à saúde tanto a curto prazo quanto a longo prazo. Os sintomas associados à exposição dessa substância são: irritação na conjuntiva, desconforto no nariz e na garganta, dor de cabeça, reação alérgica na pele, dispnéia, náusea, fadiga, tontura, entre outros (EPA, 2005b).

Óxidos de Nitrogênio

Nos NOx estão incluídos o NO, o NO2 e o óxido nitroso (N2O). Os danos à saúde já foram mencionados no Capítulo 2 desta dissertação.

Para se ter noção da área de abrangência das emissões de NO2, foi feito medições de emissões de poluentes atmosféricos oriundo do Aeroporto de Orly/França. Pode ser observado na figura abaixo a capacidade de dispersão deste poluente, onde a área central, mais clara, é o sítio aeroportuário (AIRPARIF, 2004).
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Figura 4.7 – Área Atingida Devido as Emissões de NO2 no Aeroporto de Orly
Fonte: AIRPARIF, 2004.

Óxidos de Enxofre

Nos SOx, estão incluídos os SO2, os sulfetos e ácidos sulfúricos (ROGERS et al, 2002). Tais substâncias são emitidas na troposfera e na estratosfera (IPCC, 1999). Os danos à saúde já foram mencionados no Capítulo 2 desta dissertação.

O enxofre do combustível é emitido em forma de SO2. As outras substâncias são produzidas dentro do motor do avião (ROGERS et al, 2002).  

Material Particulado

O material particulado (MP), não é um único poluente porque sua composição química pode variar em partículas de diversos tamanhos. Os danos à saúde já foram mencionados no Capítulo 2 desta dissertação.

Ozônio

A molécula de ozônio contém três átomos de oxigênio (O3). O gás ozônio se forma naturalmente na estratosfera devido à ação da radiação ultravioleta nas moléculas de oxigênio. A camada de ozônio protege a Terra da radiação ultravioleta vinda do Sol  (IPCC, 1999). Os danos à saúde já foram mencionados no Capítulo 2 desta dissertação.

A formação do O3 a partir dos poluentes aeronáuticos: CH4, CO e hidrocarbonos não-metais podem ser observados na Figura 4.8. Além disso a produção do O3 na troposfera a partir das emissões aeronáuticas de NOx são aceleradas devido a processos fotoquímicos locais (IPCC, 1999).
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Figura 4.8 – Produção do Ozônio a Partir do CH4, CO e NMHC.

Fonte: ROGERS et al, 2002

4.5.2 Emissões do Sistema Aeroportuário

As emissões de poluentes que ocorrem no interior de um aeroporto são oriundas dos seguintes equipamentos: aeronaves, veículos de apoio no solo (GSE), unidades auxiliares de energia (APU), fontes fixas e serão discriminados a seguir: (NOVO AEROPORTO, 2004).

a) aeronaves e veículos – por ser um tema extenso terão itens independentes a seguir;

b) unidades auxiliares de energia (APU) – são geradores a bordo da aeronave que fornecem energia elétrica quando os motores do avião estão desligados. As APU produzem eletricidade para operar instrumentos, os sistemas de iluminação, o sistema de ventilação, aquecem os motores antes de ligarem e servem para outros equipamentos necessários quando os motores principais do avião estão desligados;

Na ausência deste equipamento deve ser fornecida ao avião energia elétrica a 400MHz e ar pré-condicionado.

c) fontes fixas – constituídas, geralmente, em caldeiras para fornecimento de energia e aquecimento (consomem óleo, gás natural e até combustível de aviação), geradores de emergência para energia adicional (consomem gasolina), incineradores onde são queimados os resíduos sólidos resultantes da alimentação fornecida nos vôos, equipamentos para treino contra incêndios (queima de combustível para exercício dos bombeiros), equipamentos para teste de motores de aeronaves (simulação de vôo), reservatórios de combustível (emissões de hidrocarbonetos durante as operações de carga e descarga), cabines de pintura (evaporação dos constituintes da tinta e de solventes usados para a aplicação), solventes desengordurantes para remoção de tinta e atividades que usam solvente orgânico.

4.5.2.1 Aeronaves

As emissões de poluentes atmosféricos das aeronaves não são desprezíveis, mesmo quando se considera outros modais. Como pode ser observado no Figura 4.9, as emissões de CO2 são maiores para as aeronaves do que para outros meios de transporte.
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Figura 4.9 – Emissões de CO2 Comparadas entre Modais 

Fonte: WHITELEGG e CAMBRIDGE, 2004.

Para um trecho de quinhentos quilômetros, equivalente ao percurso entre Londres e Amsterdã, por exemplo, o total de CO2 produzido por passageiro é 0,17kg/km de viagem de avião; 0,14kg/km de viagem de carro; 0,052kg/km de trem e; 0,047kg/km de barco (FOE, 2005).

Além disso, alguns fatores precisam ser considerados: há uma tendência mundial para o incremento de viagens a lazer interfronteiras; com a globalização a demanda para as viagens de negócios aumentou e; ao contrário de outros modais, ainda não apareceu nenhuma alternativa positiva no quesito ecológico que pudesse substituir plenamente o transporte aéreo (SOMERVILLE, 1993).
Óxidos de Enxofre

A quantidade de enxofre contido no querosene de aviação está em torno de 400ppm a 600ppm embora, a especificação permite até 3000ppm. Se removido esse componente do combustível ocorrerá um aumento de CO2 oriundo da energia despendida para retirar o enxofre do querosene. Além disso, a retirada do enxofre do combustível prejudicaria a lubrificação natural dos motores (ROGERS et al, 2002).

O enxofre pode reagir com a água formando a esteira de fumaça e pode se depositar no ambiente em forma de sulfato ou chuva ácida (WHITELEGG e CAMBRIDGE, 2004).

Material Particulado

Em aeroportos as maiores fontes destas partículas são a queima de combustíveis fósseis dos veículos e aeronaves. Em termos de emissão de motores aeronáuticos, as partículas se dividem em dois tipos: fuligem (principalmente carbono) e partículas voláteis
 (ácido sulfúrico condensado) (ROGERS et al, 2002). 

A fuligem na troposfera contribui para a formação de nuvens cirrus
 e da esteira de fumaça. Além disso, a fuligem contribui também na estratosfera para a alteração química do ozônio (IPCC, 1999).
Ozônio

Devido à permanência do O3 na atmosfera foi feita uma estimativa, ilustrada na Figura 4.10, embasada nas emissões aeronáuticas. É possível notar que a maior concentração (em partes por bilhão) ocorrerá no hemisfério norte, onde cerca de 80% dos vôos ocorrem (FOE, 2005). O cenário futuro foi estabelecido considerando as condições meteorológicas de julho do hemisfério norte usando a química simplificada (NOx-HOx-CO-CH4-O3) ocorrida na troposfera (ROGERS et al, 2002). Contudo, devido a sua grande permanência na atmosfera, a tendência é a dispersão deste poluente pelos dois hemisférios.
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Figura 4.10 – Variação do Ozônio Oriundo das Emissões Aeronáuticas

Fonte: ROGERS et al, 2002

Dióxido de Carbono

A aviação é responsável por 2% das emissões antropogênicas de CO2, contribuindo assim com o aumento das emissões totais desta substância (WHITELEGG e CAMBRIDGE, 2004).

Na Figura 4.11 é possível notar o desenvolvimento das emissões totais de CO2 no setor aéreo. É importante ratificar que no Brasil a expansão do setor de transporte aéreo, assim como a maioria dos setores nacionais, está diretamente ligada com a atividade econômica. Para estimar as tendências futuras da figura seguinte foram consideradas algumas características básicas: permanência da tendência atual (necessidade de desenvolver incentivos de políticas governamentais); ascensão da participação de empresas privadas no planejamento e na expansão do setor, desregulamentação, passagens aéreas mais baratas e uma grande variedade de rotas (com variedade de horários); estabilidade econômica mantida em ordem para reduzir a vulnerabilidade externa; remessa de carga com maior taxa de crescimento de que o tráfego de passageiros (estimulado pelas políticas governamentais), diversificação e fronteiras mais competitivas para as exportações brasileiras (SIMÕES, SCHAEFFER, ESPIRITO SANTO Jr., 2005.)
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Figura 4.11 – Evolução e Tendências para as Emissões de CO2 no Setor Aéreo no Brasil

Fonte: SIMÕES, SCHAEFFER, ESPIRITO SANTO Jr., 2005.

A diferença entre a tendência futura e a projeção de mitigação plena, exposta no gráfico supramencionado, só ocorrerá se todas as alternativas para mitigação e redução de emissões de CO2, listadas na Tabela 4.4, forem aplicadas plenamente. Comparando os dois indicadores do gráfico, a porcentagem de redução em emissões varia de 11% em 2005, para 28,5% em 2023. A redução acumulada devido à implementação das estratégias de mitigação entre 2002 e 2023 alcançará 82,13 Gg (gigagramas) de CO2, equivalente ao total de emissões de CO2 no setor de transporte aéreo do Brasil em um período de dez anos (1992-2002) (SIMÕES, SCHAEFFER, ESPIRITO SANTO Jr., 2005).

Tabela 4.4 – Alternativas para Mitigação e Redução de Emissões de CO2
	Período
	Alternativas
	Redução de CO2

	2005-2023
	Introdução de longas-distâncias integradas ao sistema de controle do tráfego aéreo
	38,81

	2005-2023
	Taxa no consumo de querosene de aviação
	3,88

	2006-2023
	Introdução de regulamentações específicas
	7,54

	2010-2023
	Diminuição da média de velocidade de vôo
	3,25

	2011-2023
	Álcool hidratado
	7,21

	2013-2023
	Substituição do transporte no eixo RJ/SP
	5,50

	2015-2023
	Maior taxa de ocupação aeronáutica
	2,38

	2018-2023
	Introdução de combustíveis alternativos:
	13,53

	
	Querosene vegetal
	

	TOTAL
	82,13 Gg


Fonte: SIMÕES, SCHAEFFER, ESPIRITO SANTO Jr., 2005

As alternativas citadas só poderão ser implementadas de fato se todos os atores (governantes, empresários e principalmente a sociedade) se preocuparem com o meio ambiente em que vivem no sentido de querer, realmente, uma qualidade de vida melhor.

Óxidos de Nitrogênio

As aeronaves são responsáveis por toda emissão de NOx em altitudes entre oito e quinze quilômetros (WHITELEGG e CAMBRIDGE, 2004). A produção de NOx está relacionada com a temperatura de combustão, com a pressão e o modelo da câmara de combustão do motor do avião. A eliminação do NOx neste processo é praticamente impossível, contudo, a Europa e os EUA estão desenvolvendo programas, baseado no ciclo Landing and Take Off 
 (LTO cycle), com o objetivo de reduzir as emissões em até 70% (ROGERS et al, 2002). O ciclo está ilustrado na Figura 4.12, onde 3.000 pés é equivalente a cerca de 914 metros de altitude. Contudo, até 2008 se prevê que as emissões de NOx, oriundos de aeronaves, podem até dobrar (FOE, 2005).
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Figura 4.12 – Ciclo LTO

Fonte: ROGERS et al, 2002
Dois fatores principais precisam ser considerados na questão da poluição do ar: a queima de combustível aeronáutico e o ciclo LTO que serve de base para o cálculo das emissões das aeronaves nos aeroportos. 

Neste ciclo os poluentes atmosféricos são emitidos em proporções diferentes que dependem do tipo de motor e da fase do vôo em que está a aeronave. A Figura 4.13 ilustra as diferentes proporções, em um ano, durante as emissões no ciclo LTO do Aeroporto de Orly/França. 
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Figura 4.13 – Emissões Atmosféricas do Aeroporto de Orly no Ciclo LTO

Fonte: AIRPARIF, 2004.

O ciclo LTO completo dura 34 minutos. Embora, a fase de decolagem, que não demora mais do que 42 segundos, é responsável por 27% das emissões de totais de NOx (AIRPARIF, 2004).

Desde a introdução das aeronaves a jato o consumo de combustível por passageiros já reduziu cerca de 70% (ROGERS et al, 2002). Contudo, as emissões de aeronaves oriundo da queima de combustíveis fósseis estão em torno de 3,5% da contribuição humana total para o aquecimento global. Em 2050, esta porcentagem está estimada entre 4% e 15% (IPCC, 1999). A mistura das emissões aeronáuticas contribui com as mudanças climáticas (aquecimento da atmosfera) em uma magnitude três vezes mais forte que o CO2 sozinho (WATTS, 2005).

4.5.2.2 Veículos

Os veículos de apoio no solo (GSE), genericamente, são: as unidades de ar primário, carregadores, tratores, unidades de ar-condicionado, unidades de energia, veículos de carga, veículos de serviço, autocarros, carros e carretas. 

O procedimento inicia-se quando o avião chega ao terminal e é rodeado por veículos que descarregam as bagagens, apóiam a limpeza dos banheiros e da cabine, além de geradores em operação que fornecem energia elétrica e ar. Quando o avião se prepara para partir haverá veículos que transportam as bagagens, alimentos usados em vôo e combustível. Para o avião se afastar do terminal existem outras unidades que empurram e colocam a aeronave na posição de taxiamento/decolagem. A freqüência de uso destes equipamentos depende do tipo de aeronave e da planta aeroportuária. Além disso, devido à dimensão aeroportuária, existe uma variedade de veículos equivalentes aos usados fora do aeroporto que servem para manutenção aeroportuária. Estes são direcionados para: serviços administrativos, emergência, departamento de polícia, engenharia e construções, manutenção mecânica, jardinagem, entre outros (NOVO AEROPORTO, 2004).

Outro ponto a ser considerado é que quanto mais antiga a aeronave ou o fato de ela não utilizar as passarelas telescópicas (fingers) para embarque e desembarque de passageiros, mais necessária será a utilização dos veículos de apoio supramencionados (RIBEIRO, et al., 2001).
Ainda na área de influência do aeroporto devem-se considerar as emissões decorrentes do tráfego de veículos nas vias próximas e do intenso movimento na área de estacionamento.

4.5.4 Considerações Finais

Os problemas que atormentam as pessoas que vivem nas grandes cidades de todo o mundo são semelhantes: trânsito, poluição, sujeira, violência. Segundo projeções da Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015, haverá no planeta 27 megalópoles com mais de dez milhões de habitantes. Estas serão, na maioria, cidades que não terão tratamento de esgoto, coleta de lixo, hospitais, escolas e transporte público suficientes para atender a população. Por outro lado, empresas que normalmente procuravam estabelecer-se em áreas onde houvesse mercado consumidor próximo, mão-de-obra e matéria-prima barata e terreno disponível a baixo custo, além de poucos impostos, agora fazem novas exigências: regiões onde haja qualidade de vida (NEUMANN, 2003 apud SIMONETTE, 1999).
 A população urbana está crescendo muito e criando problemas de difícil administração. Isso ocorre, principalmente, em países pobres que não tem condições financeiras para investir em melhorias essenciais. Em Bangcoc, na Tailândia, as pessoas perdem o equivalente a 44 dias por ano presas em congestionamentos de trânsito. Na Cidade do México morrem todos os anos, por doenças relacionadas à poluição do ar, 6.400 moradores (NEUMANN, 2003 apud SIMONETTE, 1999).
Contudo, a questão ambiental não deve ser vista como um obstáculo ao desenvolvimento, mas sim como um desafio à capacidade humana de visualizar soluções alternativas que considerem as necessidades das futuras gerações garantirem melhores oportunidades e qualidade de vida.
Sendo assim, os estudos voltados para o desenvolvimento da infra-estrutura aeroportuária em harmonia com o meio ambiente permitem ao planejador de aeroportos e ao gestor ambiental o atendimento mais abrangente às exigências técnicas indispensáveis para a viabilização do modal e a preservação ambiental.
O impacto ambiental e operacional de uma unidade aeroportuária seja positivo ou negativo, não se restringe aos efeitos gerados na própria região afetada, mas também no sistema nacional aeroportuário, no Sistema de Aviação Civil, na economia dos Governos Federal e Estadual, nas empresas de transporte aéreo, nas empresas particulares de modo geral e no desenvolvimento de toda uma comunidade. Por isso, deve ser de interesse de todos a manutenção da capacidade operacional da unidade aeroportuária em consonância com a capacidade ambiental da região, de forma que os benefícios sejam extensivos a todos.

O sistema aeroportuário é um empreendimento que induz o desenvolvimento urbano e sócio-econômico, podendo possibilitar direta ou indiretamente, a manutenção, o monitoramento e o avanço para elevação da qualidade do ar da região onde está localizado através de sua infra-estrutura e da identificação dos aspectos estratégicos do planejamento de engenharia aeroportuária. Portanto, os municípios podem ser beneficiados uma vez que os aeroportos possuem uma enorme força estratégico-financeira, podendo contribuir de forma positiva para a geração de recursos suficientes, próprios ou de Parcerias com grupos Privados ou Públicos (PPP), para arcar com os investimentos de capital necessários. 
Não há dúvida que um dos principais desafios do Brasil, no setor aéreo mundial durante o século XXI, será a relação do inevitável incremento da demanda com os efeitos da poluição do ar ligada a este setor. Afinal, a questão ambiental pode não ser prioridade do governo, uma vez que as necessidades básicas da população ainda não estão supridas e necessitam de urgência em solução (SIMÕES, SCHAEFFER, ESPIRITO SANTO Jr., 2005).
5. O Caso da Expansão do Santos Dumont

Este capítulo apresentará alguns pontos marcantes na evolução do transporte aéreo brasileiro na cidade do Rio de Janeiro, sendo traçada uma linha cronológica de concepção e de desenvolvimento do Aeroporto Santos Dumont. Estes pontos têm como objetivo principal focar o ambiente sócio-político-econômico em que o Aeroporto foi e está inserido. 

Será discriminada a infra-estrutura do Aeroporto Santos Dumont, a atual com suas características e a área de influência e, a expansão propriamente dita caracterizando todos os itens considerados no RIMA relativo ao projeto de modernização e ampliação. Será definida a área de influência do empreendimento em estudo, os padrões meteorológicos da área para caracterizar os mecanismos de dispersão na região, e uma estimativa das emissões dos poluentes atmosféricos emitidos pelo aeroporto com o objetivo de analisar o impacto na qualidade do ar decorrente da expansão.

A expansão do Santos Dumont tem como objetivo oferecer maior conforto e novas facilidades aos atuais e futuros usuários, através da modernização e ampliação das instalações físicas de embarque e desembarque, considerando a capacidade limite do sistema operacional de pistas e de controle já instalados e, a modernização das aeronaves e do tráfego aéreo (FIGUEREDO FERRAZ, 2003). Tal expansão se traduz em um aumento de movimento aeroportuário tendo como conseqüência um aumento de emissões de poluentes atmosféricos. 

5.1 O Aeroporto Santos Dumont

A seguir será discriminado, cronologicamente, um breve histórico do surgimento do Aeroporto Santos Dumont e uma síntese da evolução do transporte aéreo no Brasil.

Década de trinta
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O Governo libera à iniciativa privada, a exploração dos serviços de transporte aéreo. As primeiras concessões para exploração de linhas foram autorizadas, em caráter precário, às empresas estrangeiras Condor Syndikat e Aéropostale. É o único caso registrado de autorização para exploração de tráfego de cabotagem no Brasil por empresa estrangeira. A VARIG e o SINDICATO CONDOR (Figura 5.1), resultante da nacionalização da Condor Syndikat se organizam, se registram como empresas de aviação e, obtêm concessão para exploração das linhas pioneiras (CUBAS JR, 2004).
Figura 5.1 – Sindicato Condor
Fonte: RIOMAPS, 2005.

1934

O Aeroporto Santos Dumont é projetado pelos Arquitetos Irmãos Roberto e concebido a partir de um aterro de 2.7 milhões de metros cúbicos de areia e de terra lançados ao mar. Originalmente (Figura 5.2) era um terminal de hidroaviões, conhecido como Estação de Hidros da Ponta do Calabouço (BETING, 2003).
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Figura 5.2 – Aterro do Flamengo e ao Fundo a Construção do Aeroporto S. D.

Fonte: HCGALLERY, 2005.

1936

A Vasp inaugurou o primeiro serviço com aviões Junkers 52 ligando o Rio/São Paulo. Infelizmente as duas aeronaves se acidentaram: a primeira quase caiu ao mar; a segunda, ao pousar colidiu com carroças usadas na movimentação de terra na provisória pista de Congonhas. Por ter ocorrido estes incidentes a inauguração de serviços regulares foi adiada para trinta de novembro deste mesmo ano, quando o aeroporto já estava oficialmente rebatizado em homenagem ao Pai da Aviação (INFRAERO, 2004).

1937

Várias companhias aéreas já operavam no Aeroporto Santos Dumont, tais como Vasp, Cruzeiro, Pan Air, Pan American, contudo, o terminal de passageiros continuava em obras (INFRAERO, 2004).

1938

Iniciaram as obras da praça projetada pelo arquiteto Atílio Correia Lima, em frente ao Aeroporto. Enquanto isso, prosseguia outras obras, tais como a ampliação da pista de novecentos metros para 1.050 metros e o Terminal de Passageiros com novas tecnologias aeroportuárias (CUBAS JR, 2004).

1947

O Terminal de Passageiros foi inaugurado com uma solenidade improvisada pelo engenheiro César Grilo, diretor do DAC, devido à visita do Ministro da Aeronáutica Armando Trompowski (CUBAS JR, 2004).

Década de quarenta e cinqüenta 

Durante essas décadas mais de vinte empresas foram criadas concentrando as linhas, principalmente, nas rotas do litoral. O excesso de oferta estabelecido em relação à demanda existente culminou por tornar anti-econômicos os vôos realizados. O mercado reduzido da época, não foi suficiente para viabilizar o funcionamento destas empresas enfraquecendo-as. Isso resultou em uma redução nos níveis de segurança e de regularidade no serviço de transporte aéreo (CUBAS JR, 2004).

1951

Inauguradas as pinturas, Aviação Antiga e Aviação Moderna (ver Figura 5.3), situada à direita de quem entra no salão principal do aeroporto, e executadas pelo pintor Cadmo Fausto e dois auxiliares (CUBAS JR, 2004).
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Figura 5.3 – Aviação Antiga (à esquerda), Aviação Moderna (centro e à direita)

Fonte: BETING, 2003.

1959

Criou-se a Ponte Aérea, um conjunto de empresas que operavam a rota ligando as duas capitais mais importantes do Brasil: Rio de Janeiro e São Paulo (CUBAS JR, 2004).

Década de sessenta

A aviação comercial brasileira passava por uma crise econômica oriunda, basicamente, de:

a) baixa rentabilidade do transporte aéreo provocada pela concorrência excessiva; 

b) necessidade de novos investimentos para a renovação da frota, visando à substituição das aeronaves pós-guerra, cuja manutenção tornava-se difícil e a baixa disponibilidade prejudicava a regularidade do serviço e; 

c) alterações na política econômica nacional, que retirou das empresas aéreas o benefício do uso do dólar preferencial para as importações. 

Para escaparem da crise as companhias aéreas com o apoio do Governo reuniram-se para elaborar uma mudança na política para garantir a continuidade dos serviços de transporte aéreo, mesmo que, o número de empresas fosse reduzido e o Governo tivesse que exercer um controle mais rígido sobre elas. Essas reuniões denominadas Conferências Nacionais de Aviação Comercial (CONAC), foram realizadas respectivamente em 1961, em 1963 e em 1968. As deliberações, conclusões e recomendações dessas conferências conduziram a uma política de estímulo à fusão e à associação de empresas, com o objetivo de reduzir a um número de no máximo dois na exploração do transporte internacional e três no transporte doméstico. Iniciava-se o regime de competição controlada em que o Governo passou a intervir mais nas decisões administrativas das empresas, ou seja, na escolha de linhas, no re-equipamento da frota, no estabelecimento do valor das passagens, etc. (CUBAS Jr., 2004 apud INFRAERO e Anuários do DAC).

Um fato negativo para o Aeroporto Santos Dumont foi o advento dos aviões com motores à jato (707, DC-8, Coronado, Caravelle e Cornet) que não podiam ser operados na pista curta de 1.350 metros. O Aeroporto Antonio Carlos Jobim, na Ilha do Governador, passou a ser então o único aeroporto internacional na cidade. Com isso, na segunda metade desta década, a Ponte Aérea e os serviços domésticos com aeronaves turbo-hélice foram as principais operações no Santos Dumont, além dos primeiros serviços de táxi-aéreo, aeronaves executivas e a Força Aérea Brasileira (FAB) (BETING, 2003).

Década de setenta

Na metade desta década, as frotas das empresas aéreas começaram a substituir os turbo-hélices, tais como os YS-11, Dart Herald, FH-227, Viscount e AVRO 748, pelos 727 e 737. Assim, o Santos Dumont passou a ser território quase que exclusivo dos Electra, com exceção de alguns poucos serviços da Votec e Rio-Sul com o Bandeirante. Foi uma época de decadência para o Santos Dumont, com poucas alterações na aviação comercial, totalmente cartelizada e na prática, sem competição (BETING, 2003).

1975

Restavam no Brasil cerca de noventa linhas aéreas. Para mitigar esse problema o Ministério da Aeronáutica decidiu criar a Empresa Regional, para atender as cidades interioranas, dentro do conceito do novo sistema de transporte aéreo regional que foi criado pelo Decreto No. 76.590, de 11 de novembro de 1975. Contudo, em conformidade com a política em vigor, de competição controlada, poucas empresas foram criadas, devendo cada uma delas operar em uma determinada região (CUBAS JR., 2004).

1976
Para operarem nas cinco regiões em que se dividiu o território nacional, foram criadas as empresas NORDESTE (Estados do NE, parte do MA, ES e grande parte de MG), RIO-SUL (Estados do Sul e RJ, parte do ES, faixa litorânea de SP), TABA (Estados da Amazônia e partes do Oeste do Pará e Norte do MT), TAM (MS e partes do MT e de SP) e VOTEC (Estados de Tocantins, Goiás e DF e parte de SP, PA, MG e MT). Este sistema de transporte regional pretendia viabilizar a utilização em maior escala do avião Bandeirante, lançado quatro anos antes pela EMBRAER, com grande aceitação para uso em aviação regional dos EUA (CUBAS JR., 2004).

1977

Outras obras de infra-estrutura são realizadas no Aeroporto Santos Dumont, tais como a renovação do concreto da pista principal, a criação de uma sala especial para autoridades, a instalação de atendimento médico de emergência, a abertura de novas lojas de conveniência e a ampliação do estacionamento (CUBAS JR., 2004).

Década de oitenta

O Aeroporto Santos Dumont ocupava uma área de 550 mil metros quadrados, franqueava seus complexos e várias linhas regionais e empresas de táxi aéreo, além de oferecer dezenas de serviços complementares, como posto telefônico, guarda-volumes, agências bancárias, correios, telégrafos, livraria, café, bar e restaurantes (CUBAS JR, 2004).

1986

Ocorreu a IV CONAC sem trazer modificação substancial a política vigente, contudo, no Brasil, mudanças foram introduzidas. O Governo, gradualmente, a partir de então, passou a abandonar o regime de indexação da economia e de fixação de preços (CUBAS JR., 2004).

1989

O Ministério da Aeronáutica, por intermédio do DAC, definiu uma política de flexibilização tarifária. Com base nessa política, abandonou o regime de fixação do preço das passagens aéreas, substituindo-o pelo estabelecimento de uma faixa de variação do preço, em torno de um valor fixado pelo DAC, correspondente a tarifa básica (CUBAS JR., 2004).

Década de noventa

Dois andares foram acrescentados à edificação do aeroporto para ampliação dos setores administrativos (CUBAS JR., 2004).

1991

Em novembro deste ano, visando aprimorar a política e torná-la mais convergente com a do Governo Federal, o Ministério da Aeronáutica realizou a V CONAC, com a participação de todos os segmentos da indústria do transporte aéreo. Com base nos resultados dessa Conferência, o Ministério da Aeronáutica, estabeleceu diretrizes para orientar a ação do seu órgão regulador, o DAC, para proceder a uma redução gradual e progressiva da regulamentação existente (CUBAS Jr. 2004 apud INFRAERO e Anuários do DAC):

a) foi implementado o sistema de liberação monitorada das tarifas aéreas domésticas; 

b) foi aberto o mercado doméstico para a entrada de novas empresas, tanto de transporte regular quanto de transporte não-regular, incluindo regionais e cargueiras;

c) foi suprimida a delimitação de áreas para exploração do transporte regional e a exclusividade desfrutada, dentro das mesmas; 

d) flexibilizaram-se os parâmetros para a concessão de linhas;

e) foram designadas novas empresas nacionais para explorar o transporte aéreo internacional;

f) foi admitida a criação e o licenciamento de um novo tipo de empresa, destinada a exploração do transporte aéreo não-regular de cargas e passageiros, na modalidade de charter.

1992

No dia sete de janeiro deste ano, a transição para jatos estava completa, com a Transbrasil colocando em uso exclusivo na Ponte Aérea um Boeing, a Vasp dois jatos e, a Varig, até três aeronaves, na histórica proporção da divisão do mercado comercial de passageiros. Para alguns, isso significou o fim da Era Romântica da Aviação, para o Aeroporto Santos Dumont, foi a retomada da importância e do tráfego aéreo (BETING, 2003).

1998

No dia treze de fevereiro, um incêndio quase destrói o Aeroporto Santos Dumont. O fogo começou no primeiro pavimento por volta de uma hora da manhã, em uma locadora de automóveis, quando cerca de trinta pessoas ainda estavam no saguão do aeroporto. O fogo destruiu a torre de controle, as lojas, restaurantes e unidades da aeronáutica, entre elas a sede do DAC, onde ficavam guardados processos sobre acidentes aéreos. O estrago foi maior devido à falta de equipamentos automáticos de combate ao fogo, tais como detectores de fumaça e splinkers. Adicionalmente a brigada de incêndio do Aeroporto e os bombeiros foram surpreendidos com a falta de água dos hidrantes próximos. As fontes de água utilizadas foram: um lago artificial em frente ao Aeroporto, a Baía de Guanabara, nos fundos do Aeroporto, e os carros-pipa (A NOTÍCIA, 1998).

Os vôos foram transferidos temporariamente para o Aeroporto Internacional Antonio Carlos Jobim, na Ilha do Governador. 

1999

Aberta a temporada de competição em março deste ano, a TAM colocou os A319-100 em operação na Ponte Aérea competindo com os 737-300 e 737-500 da Varig/Rio-Sul. A TAM, que deixara de ser regional, entrava com tudo no Santos Dumont. A Varig e a Vasp passavam por dificuldades e a Transbrasil definhava (BETING, 2003).

2000

A Cidade do Rio de Janeiro passou por diversas modificações urbanas. O Aeroporto Santos Dumont fez parte destas alterações, como pode ser observado na Figura 5.4 a superposição dos mapas dos anos de 1838, em preto e branco, e 2000, colorido.
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Figura 5.4 – Vista Aérea do Aeroporto Santos Dumont (ano 1838 sobre ano 2000)

Fonte: RIOMAPS, 2005.

2001

No fim deste ano a Transbrasil endividada estava órfã de seu presidente e fundador, Omar Fontana. Enquanto a Gol entrava na aviação, a TAM e a Rio-Sul, já maduras, perdiam o interesse e o foco para servir mercados regionais, abrindo espaço para a criação de outras empresas aéreas como a Team e a Ocean Air, que hoje servem o aeroporto (BETING, 2003).

2003

Varig e TAM ensaiam sua fusão e cria, embora sem assumir, um pool de operações na Ponte Aérea. A Vasp com serviços limitados a vôos para Congonhas e a Gol, com 737 Next Generation, dividem os pátios e pistas do aeroporto. Completam a paisagem os aviões Brasília da Ocean Air, os LET da Team, os Bandeirante, os Hawker 800 da FAB e os vários jatos executivos que operam o dia inteiro (BETING, 2003).

Em novembro deste mesmo ano iniciou-se a obra de expansão do Aeroporto Santos Dumont, orçada em R$280 milhões sob responsabilidade do consórcio formado pelas construtoras, Odebrecht, Carioca e Construcap (MENDONÇA, 2005).

2004

A partir de zero hora do dia 29 de agosto, os vôos que até, então, operavam no Aeroporto Santos-Dumont foram transferidos para o Aeroporto Internacional Antonio Carlos Jobim. No aeroporto Santos Dumont, ficaram apenas os vôos de ponte-aérea Rio-Congonhas e os vôos regionais, de aeronaves turbo-hélice, com capacidade para até cinqüenta lugares. O objetivo era proporcionar aos passageiros maior conforto, já que o Santos Dumont operava acima de sua capacidade. Construído para atender dois milhões de passageiros por ano, atendia a 5,3 milhões anualmente (INFRAERO, 2005a).
Como pôde ser notado o Aeroporto Santos Dumont, como outros aeroportos do mundo, foi construído sobre um aterro. Este tipo de localização deixa o aeroporto em uma situação privilegiada na questão de dispersão de poluentes devido a dois fatores básicos: o aeroporto praticamente destacado do continente permite que os agentes naturais (ventos e chuvas) desloquem os poluentes para fora de sua área de abrangência e; a área urbana em que o aeroporto está inserido, apesar de densamente edificada, como pode se observar na Figura 5.5, é caracterizada como zona urbana comercial e não residencial, limitando assim o contato das pessoas a qualquer tipo de incômodo que o aeroporto possa gerar.

Este e outros assuntos serão mais explorados nos itens seguintes deste capítulo.
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Figura 5.5 – Vista Aérea Atual do Aeroporto Santos Dumont

Fonte: BETING, 2003.

5.2 As Instalações Atuais do Aeroporto Santos Dumont

O Aeroporto Santos Dumont possui duas pistas de pouso, uma principal, com 1.322 metros de extensão e 42 metros de largura, e uma auxiliar, com 1.260 metros de extensão e trinta metros de largura, mais pistas para taxiamento. O pátio tem 72.673 m2 de área, com quatorze posições de embarque/desembarque e estacionamento para aviões pequenos. (FIGUEREDO FERRAZ, 2003). O sistema de pistas do aeroporto tem capacidade para cerca de 180 mil movimentos/ano, equivalente a quinhentos pousos e decolagens por dia. A capacidade horária de pista é de 47 movimentos/hora (IAC, 2005).

As instalações físicas para embarque/desembarque no Terminal de Passageiros e no respectivo meio-fio estão limitadas ao atendimento de 3,5 milhões de passageiros/ano, sendo que em 2002, foi registrada uma demanda de 5,7 milhões de passageiros, movimento este 63% superior à atual capacidade física do terminal (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).
As companhias aéreas que operam no aeroporto são: TAM, GOL, Oceanair, TEAM, Varig e Vasp. Os aviões de maior porte operados em vôos regulares comerciais são: Boeing 737-300, Boeing 737-500 e Boeing 737-700, com média de 130 assentos e velocidade média de 543Km/h; Airbus A319, com média de 156 assentos e velocidade média de 639Km/h; Fokker 100 com média de 110 assentos e, os menores Fokker 50, ERJ145 e ERJ120 Brasília, ATR43 e L410, estes últimos com capacidade de cinqüenta assentos (IAC, 2005).

No que consta oficialmente na Autorização de Trânsito Interna de Veículos (ATIV), os veículos de apoio que circulam no aeroporto estão em cerca de 128, dentre estes estão: caminhões (caminhão tanque ou bombeio e caminhão com carroceria baú pantográfico), tratores (para reboques porta bagagens, carregadores de containeirs e pallets e, empurradores para aeronave), microônibus, carros elétricos e carros comuns (kombis, saveiros, entre outros) utilizados em serviços gerais. Alguns equipamentos utilizados diretamente em aeronaves, tais como escadas para passageiros, plataforma para acesso de deficientes físicos não são independentes e são rebocados por caminhões ou tratores.

O Terminal de Passageiros tem cinco níveis: subsolo, térreo, mezanino e dois pavimentos superiores, com área total de 39.500 m2. O térreo, o mezanino e parte do subsolo são usados como terminal de passageiros (operacional/comercial). As operações de embarque/desembarque são no térreo, através de um saguão que liga duas diferentes áreas de acesso restrito aos passageiros e funcionários da INFRAERO e das empresas aéreas, uma para embarque e outra para desembarque (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).
No Santos Dumont encontra-se instalações de 78 empresas, entre companhias aéreas, concessionárias de comércio/serviços, órgãos públicos e áreas ocupadas pela INFRAERO que, em sua maioria, utilizam a infra-estrutura instalada no aeroporto (energia elétrica, água potável, coleta de resíduos sólidos, tratamento e destinação de esgotos sanitários e águas pluviais). (INFRAERO, 2004). No Terminal de Passageiros estão localizados balcões de venda de passagens, check-in e lojas comerciais; o térreo possui instalações administrativas e operacionais da INFRAERO e de órgãos públicos, tais como Polícia Federal e DAC (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).
Dentro da área do aeroporto encontram-se instalações de empresas concessionárias de apoio às operações aeroportuárias, como hangares de empresas aéreas, bases de abastecimento de combustível, comissarias de serviço de bordo e instalações contra incêndio. Do lado direito, próximo à cabeceira sul, estão localizados dois hangares destinados à guarda e reparos de aviões da Varig e da Vasp e, do lado norte, junto ao Terminal, hangares das empresas de táxis aéreos, para manutenção de aviões e equipamentos aeronáuticos. Junto à cabeceira norte têm-se as bases de abastecimento de combustível de aeronaves onde são estocados diesel e querosene de aviação (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).
Do lado externo, à direita do terminal existe uma área na rua, descoberta, utilizada para estacionamento de veículos de funcionários da INFRAERO, de passageiros e visitantes do aeroporto. O estacionamento tem capacidade para 1.200 veículos, das quais 180 vagas são do DAC e 120 são da INFRAERO, o restante das vagas é rotativo e diário, comercializado por uma empresa terceirizada (FIGUEREDO FERRAZ, 2003)

5.3 O Projeto de Expansão do Aeroporto Santos Dumont

Depois de remanejar os vôos de média e longa distância para o Aeroporto Internacional do Galeão, a INFRAERO está ampliando o Aeroporto Santos Dumont para atender até 8,5 milhões de passageiros/ano, como demonstra a Tabela 5.1. As obras devem ficar prontas até janeiro de 2007, antes do início dos Jogos Pan-americanos de 2007.

Tabela 5.1 – Expansão do Aeroporto Santos Dumont

	AEROPORTO

SANTOS DUMONT
	HOJE
	DEPOIS DA OBRA

	Capacidade de atendimento
	1,8 milhão passageiros/ano
	8,5 milhões passageiros/ano

	Área do Terminal
	33.000 metros quadrados
	61.000 metros quadrados

	Balcões de check-in
	33 posições
	55 posições

	Esteiras de bagagem
	2
	5

	Pontes de embarque
	----
	9

	Área comercial*
	3.140 metros quadrados
	25.100 metros quadrados

	Lojas
	50 pontos comerciais
	153 pontos comerciais


  Fonte: INFRAERO, 2004.

  Fonte*: MENDONÇA, 2005.

As operações de embarque e desembarque serão feitas por meio de nove pontes (fingers). O antigo terminal também será reformado e modernizado, com a implantação de novos sistemas de dados e telefonia, iluminação, programação visual, redes hidráulica e elétrica e sistema de proteção contra incêndio (MENDONÇA, 2005). Ressalta-se que o projeto de modernização e ampliação do Santos Dumont não inclui a ampliação das duas pistas de pouso existentes, nem a construção de nova pista de pouso (FIGUEREDO FERRAZ, 2003). Com isso haverá uma limitação para a aterrissagem/decolagem de aviões de grande porte, uma vez que a pista é pequena (1.322m x 42m e 1.260m x 30m) quando comparado, por exemplo, como o Aeroporto Internacional Antonio Carlos Jobim – Galeão (4.000m x 45m e 3.180m x 47m). 
Na Figura 5.6 é possível visualizar o Aeroporto Santos Dumont após a expansão. As obras foram divididas em quatro unidades construtivas: (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).
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Figura 5.6 – O Aeroporto Santos Dumont Após a Expansão

Fonte: FIGUEREDO FERRAZ, 2003

a) Implantação do Terminal de Passageiros – o novo TPS Embarque terá a mesma altura que o atual (dezessete metros) além de elevadores, portas automáticas, escadas e esteiras rolantes, pontes de embarque e sistemas especiais de transporte e manuseio de bagagens, de segurança, de controle, de informação, entre outros. No térreo estarão dispostos os serviços de atendimento aos passageiros, como check-in, guichês de empresas aéreas e recebimento de bagagens. O embarque será no primeiro andar, no restante deste e no segundo andar existirão áreas comerciais. 

Integrando o TPS Embarque e TPS Desembarque, foi projetada uma ligação intermediária e um conector, onde haverá salas de espera e o corredor de desembarque, com 6.507 m² de área. O acesso às aeronaves será através de nove pontes de embarque e desembarque, perpendiculares (nose-in) e diretamente ligadas ao conector, eliminando a circulação de passageiros na pista, além da previsão de mais quatro posições remotas.

b) Adequação do Terminal de Passageiros - o futuro TPS Desembarque manterá a configuração da arquitetura atual, mas as instalações internas serão reformadas para adaptar às funções de desembarque. Além das funções relacionadas ao desembarque de passageiros e bagagens no térreo, o TPS Desembarque terá áreas comerciais correlatas (agências de aluguel de veículos e agências bancárias), elevadores; escadas e esteiras rolantes; esteiras para bagagem e sistemas eletrônicos;

c) Implantação dos Conectores e Prédio de Ligação;

d) Adequação das Pistas de Taxiamento e Pátio - no lado ar, o projeto atenderá as novas condicionantes operacionais, decorrentes da construção do novo Terminal de Embarque e do Conector para torná-las compatível com as aeronaves em operação. As atuais pistas de taxiamento serão reconfiguradas em seu sítio atual, de modo a adequá-las à aeronave de projeto, assegurando ao sistema maior flexibilidade de manobra. 

A adequação do pátio e das pistas incluirá a implantação de sistemas complementares de drenagem, com dispositivos que garantam a qualidade de efluentes lançados na Baía de Guanabara. Serão instalados sistemas para fornecimento de ar comprimido, ar condicionado, eletricidade e abastecimento das aeronaves, de forma mais eficiente e segura.
O projeto inclui a reconfiguração do trânsito de veículos nas áreas de embarque e desembarque de passageiros, segregando o tráfego urbano local da circulação de veículos de atendimento ao aeroporto, propondo um acesso externo direto, aliviando consideravelmente o Trevo do Estudante Edson Luís de Lima Souto, com uma melhor distribuição do tráfego para quem acessa o Centro ou se dirige para as Zonas Norte e Sul da cidade (ver Figura 5.7). Tal projeto teve por base pesquisas de tráfego realizadas para atender o limite previsto de 8,5 milhões de passageiros/ano, estabelecido no planejamento, considerando a necessidade de melhorar as condições de operação dos meios fios de embarque/desembarque e de diminuir a interferência com o trânsito urbano, com o menor impacto ambiental possível.
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Figura 5.7 – Proposta para o Fluxo de Veículos na Área do Aeroporto Santos Dumont

Fonte: FIGUEREDO FERRAZ, 2003

A concepção adotada separa os meio-fios dos dois terminais – Embarque/Desembarque, com acessos e saídas distintas, para que os veículos que desembarcam os usuários não circulem pela área de embarque, e vice-versa, o que tumultua as operações. Esta proposição também impede que táxis que atenderam passageiros no embarque, tentem atrair passageiros no desembarque, o que reduz os volumes de veículos de passagem junto aos terminais.

Para o Terminal de Desembarque foi projetado um meio-fio com 315 metros de extensão. Como o atual tem 190 metros, surgiu a proposta da utilização dos espaços adjacentes à pista de rolamento para a expansão do meio-fio. Adicionalmente haverá uma pista com doze metros de largura, com quatro faixas, e um passeio de cinco metros de largura, retirando-se o atual canteiro central separador de fluxos.  A largura da pista projetada permite que a faixa mais à direita seja para parada de veículos, a faixa contígua, para a manobra, e as duas faixas da esquerda, para circulação livre de veículos. A largura do passeio, foi dimensionada para acumulação de usuários à espera de veículos para embarque (táxis, ônibus, carros particulares), e circulação de pedestres, de forma confortável.

Para o Terminal de Embarque foi estabelecido um meio fio com 199 metros de extensão, sendo propostas duas pistas e dois passeios paralelos, em frente ao novo terminal, destinados ao embarque de passageiros, dada à indisponibilidade de área. Assim, foi projetada uma pista de rolamento de dez metros, com um passeio de cinco metros junto ao Terminal de Embarque, um outro passeio de cinco metros e mais uma pista de rolamento de doze metros.

Novas áreas para estacionamento de táxis existirão nos terrenos adjacentes, de modo a suprir a atual carência dessas áreas. Para o estacionamento de veículos está prevista a manutenção da oferta atual de vagas existentes na área não utilizada para implantação do novo TPS Embarque, para passageiros e usuários do aeroporto, com operação igual a atual (terceirizado). A área atual do estacionamento de veículos, de acordo com a proposição da INFRAERO, estaria reservada para exploração posterior da iniciativa privada, de um empreendimento comercial e/ou de serviços, como hotel, centro de convenções, lojas e escritórios ou mesmo garagem. Em qualquer caso, será exigida ao empreendedor a garantia de manutenção de mil vagas extras, para atendimento da demanda específica do aeroporto. 

Para suprimento das trezentas vagas usadas por funcionários da INFRAERO e do DAC que serão extintas no início das obras de construção do TPS de Embarque, a INFRAERO está negociando áreas próximas, como um terreno de propriedade do Museu de Arte Moderna (MAM), com capacidade para 135 veículos e, uma área na Avenida General Justo, com capacidade para 371 veículos. 

Para atendimento às operações de embarque será construída uma nova edificação, com área total de 29.640 m2, no sentido do prolongamento do atual Terminal de Passageiros, para o lado sul, utilizando parte da área do estacionamento de veículos. 

Em relação à área de tanque/armazenamento de diesel, foi projetado medidas de controle de risco de acidentes. Tais medidas incluem: dique de contenção; sistema de proteção por rede de hidrantes; sistema de proteção por espuma (portátil, acoplada aos hidrantes mais próximos); sistema de proteção por extintores com pó químico seco em carretas (sobre rodas); e sistema de resfriamento por chuveiros.

Foram projetados e desenvolvidos sistemas especiais, tais como: distribuição de sinal de TV e FM, de televisão de vigilância, de relógios sincronizados, de sonorização, de detecção e alarme de incêndio, instalação de ar condicionado central e ventilação mecânica, sistema de equipamentos de segurança; sistema de abrigo de aeronaves; sistema informativo de vôo; sistema de controle a acesso e detecção de intrusão, entre outros.

5.4 Análise do Impacto na Qualidade do Ar Devido a Expansão do Aeroporto
Antes de analisar a qualidade do ar, é necessário o estabelecimento da área de influência do Aeroporto Santos Dumont.

Na maioria dos estudos sobre empreendimentos geradores de viagens, a área de influência é calculada e representada geograficamente, com o objetivo de delimitação física onde o sistema viário e de transportes será impactado pelo tráfego gerado pelo empreendimento. Os critérios para delimitação da área de influência, assim como as variáveis usadas para sua definição se alteram mas, geralmente, a área de influência é dividida em três: primária (até dez minutos de viagem entre o ponto de partida e chegada), secundária (até vinte minutos de viagem entre o ponto de partida e chegada) e terciária (até trinta minutos de viagem entre o ponto de partida e chegada). Essa classificação reflete o grau de atração de viagens e, conseqüentemente, o grau de impacto no sistema viário causado pelo empreendimento. Outras variáveis tais como: natureza e tamanho do empreendimento, acessibilidade, densidade, características sócio-econômicas da população, barreiras físicas, limitações de tempo, distância de viagem, poder de atração e competição do empreendimento, distância ao centro da cidade, são também utilizadas para o cálculo das áreas de influência primária, secundária e terciária (KNEIB, 2004).
Para o objeto de estudo desta dissertação foi estabelecido pelo RIMA a área de influência ambiental (Figura 5.8). Esta região se divide em: (FIGUEREDO FERRAZ, 2003)

a) Área de Intervenção (AI) - local de obras e ações, permanentes e temporárias, (intervenções ambientais), caracterizado pelo sítio do Aeroporto. Inclui a área de estacionamento e a área entre o acesso ao Museu de Arte Moderna (MAM), o Trevo do Estudante e a Av. Silvio de Noronha; 

b) Área de Influência Direta (AID) - caracterizada pela Região Administrativa do Centro (II RA Centro), onde está o Aeroporto e, conseqüentemente, poderão ser sentidas as alterações ambientais, somadas as áreas de manifestação dos fenômenos (impactos) ambientais diretamente derivados destas alterações, decorrentes das atividades das obras de ampliação do aeroporto e de sua atividade pós-expansão;

c) Área de Influência Indireta (AII) – é o restante do Município do Rio de Janeiro que poderá ser indiretamente influenciado com impactos ambientais secundários, derivados de impactos primários, tanto na fase de construção como na fase de operação do projeto de ampliação do Aeroporto em função, principalmente, do inter-relacionamento social e econômico existente entre o bairro do Centro e outras localidades.
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Figura 5.8 – Áreas de Influência do Aeroporto Santos Dumont

Fonte: FIGUEREDO FERRAZ, 2003.

5.4.1 Padrões Meteorológicos do Rio de Janeiro

O município do Rio de Janeiro, onde está situado o Aeroporto Santos Dumont, é a capital do Estado do Rio de Janeiro na região sudeste do Brasil, compreendendo uma área de 1.255km² e divide-se em 159 bairros. A população, de acordo com o Censo de 2000 era composta de 5.848.914 habitantes, sendo 100% urbana e cresceu 5,34% em relação ao Censo de 1996 (OLIVEIRA, RIBEIRO, SANTOS, 2003). Possui três importantes grupos montanhosos: Pico da Pedra Branca, Pico da Tijuca e Pico do Guandu; alguns conjuntos de serras menores: Engenho Novo e Misericórdia; e morros isolados (Pão de Açúcar, Viúva e Inhoaíba) em meio a planícies circundadas por esses maciços principais. A topografia acidentada, a presença do mar e da Baía de Guanabara produz um fluxo de ar complexo e heterogêneo, em relação à dispersão e distribuição dos poluentes. Os maciços da Tijuca e da Pedra Branca, paralelos à orla marítima, atuam como barreira física aos ventos predominantes do mar, não permitindo a ventilação adequada das áreas situadas mais para o interior (OLIVEIRA, 2003 apud FEEMA)

O clima do município do Rio de Janeiro é tropical quente e úmido com variações locais, devido às diferenças de altitude, vegetação e proximidade do oceano. A temperatura média anual, na área do Aeroporto em estudo, varia em torno de 25°C, conforme o Figura 5.9. As chuvas variam de 1.200 a 1.800 mm anuais. Ressalta-se que, entre o período de maio a setembro, ocorrem situações de estagnação atmosférica e elevados índices de poluição (OLIVEIRA, RIBEIRO, SANTOS, 2003).
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Figura 5.9 – Temperatura na Área do Aeroporto Santos Dumont

Fonte: adaptado CLIMATEMPO, 2005.

A maior parte da RMRJ está sujeita às perturbações associadas com as freqüentes “frentes frias” e “linhas de instabilidade”, as quais, além de terem a capacidade de ocasionar precipitações, promovem a intensificação dos ventos, gerando turbulência e mistura na camada de ar mais próxima à superfície. Em locais onde o escoamento do ar sofre obstruções por elementos naturais, tais como, montanhas e morros, ou elementos edificantes, como por exemplo, cercas e grandes edificações, a precipitação pluviométrica passa a ser o mecanismo mais eficiente e capaz de remover os poluentes do ar. Também são típicas as formações convectivas que se desenvolvem na região serrana, até atingirem o estágio de cumulonimbus
, cujas atividades manifestam-se em áreas de baixada fluminense e no município do Rio de Janeiro, principalmente em fins de tarde e inicio de noite, normalmente desde a segunda metade da primavera, passando por todo o verão até a primeira metade do outono (SCATOLINI, 2004). Já no inverno, a concentração de poluentes é agravada devido à baixa temperatura e à baixa umidade relativa do ar, gerando a ocorrência freqüente de inversões térmicas (OLIVEIRA, 2003). 

Os picos de poluição da cidade do Rio de Janeiro ocorrem normalmente entre maio e setembro, quando a cidade está sob a influência da inversão térmica. Este fenômeno ocorre quando o ar quente, mais leve, fica parado em uma altitude superior à do ar frio, mais pesado. Nessa situação estável, as massas de ar não se movimentam, como pode ser observado no lado direito da Figura 5.10. A não ocorrência de chuvas e ventos impedem a dissipação dos poluentes gerados na cidade, caso contrário o ar ficaria imediatamente limpo (situação do lado esquerdo da Figura 5.10).
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Figura 5.10 – Condições Atmosféricas para a Dispersão dos Poluentes

Fonte: BRANDÃO, 2005.

De acordo com o monitoramento automático do órgão estadual da cidade do Rio de Janeiro, nos últimos cinco anos, houve um aumento de 23% no nível de ozônio e 2,5% dos poluentes CO e NOx (BRANDÃO, 2005). Estes poluentes também são emitidos pelo sistema aeroportuário, como já foi descrito no capítulo anterior.
A importância na caracterização do relevo e da climatologia de uma região está na influência que estes elementos tem na concentração e na dispersão dos poluentes atmosféricos (OLIVEIRA, 2003)

5.4.2 Qualidade do Ar na Área do Aeroporto
No município do Rio de Janeiro, a coleta de informações de poluentes é realizada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMAC), com quatro estações fixas e uma unidade móvel, como pode ser observado na Figura 5.11. As estações fixas foram instaladas na Tijuca (Praça Sans Peña), em São Cristóvão (Campo de São Cristóvão), em Copacabana (Praça Cardeal Arcoverde) e no Centro do Rio de Janeiro (Largo da Carioca) e estão aptas a medir as concentrações de CO, SO2 e partículas inaláveis, em tempo real. A estação móvel, circula pela Cidade, e mede as concentrações de CO, SO2, partículas inaláveis, NOx, O3 e HC totais, além de parâmetros meteorológicos. Acrescenta-se que todas as estações da rede da cidade, fixas ou móveis, possuem o mesmo regime de monitoramento e transmissão de dados, com calibragem e checagem automática dos analisadores (OLIVEIRA, 2003)
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Figura 5.11 – Estações Meteorológicas na Cidade do Rio de Janeiro

Fonte: OLIVEIRA, 2003.

Contudo, infelizmente, essas informações não são consistentes em volume suficiente para embasar diagnósticos de qualidade do ar na Cidade. Os parâmetros meteorológicos mais importantes, tanto para diagnósticos empíricos como para modelagens, são a temperatura do ar e a umidade relativa, além da direção e da velocidade do vento medidas em um número grande de pontos. Os órgãos internacionais que tratam de problemas de poluição atmosférica, entre os quais o Brasil é signatário, somente consideram válidos estudos sobre qualidade do ar embasados em trabalhos de medição com duração mínima de três anos (SCATOLINI, 2004). Entretanto, é possível verificar que, a elevada temperatura da cidade, aliada à topografia, favorece a dispersão dos poluentes (OLIVEIRA, RIBEIRO, SANTOS, 2003). Principalmente na área litorânea do município do Rio de Janeiro, área onde está localizada o aeroporto em estudo.

Não obstante, a FEEMA utiliza o conceito de bacia aérea para gerir a qualidade do ar. A Figura 5.12 abrange as quatro Bacias Aéreas da RMRJ. Esta definição se constitui em uma área homogênea em mecanismos de dispersão de poluentes atmosféricos. Tais mecanismos são resumidos em topografia, espaços aéreos: vertical e horizontal, ou seja, relevo, cobertura do solo e características climatológicas.
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Figura 5.12 - Bacias Aéreas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro

Fonte: FEEMA, 2004.

A Bacia Aérea III, conforme Figura 5.13, abrange alguns municípios, alguns distritos, e as regiões administrativas de Portuária, Centro (Aeroporto Santos Dumont), Rio Comprido, Botafogo, São Cristóvão, Tijuca, Vila Isabel, Ramos, Penha, Méier, Engenho Novo, Irajá, Madureira, Bangu, Ilha do Governador (Aeroporto Internacional do Galeão Antonio Carlos Jobim), Anchieta e Santa Tereza.
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Figura 5.13 - Área de Abrangência da Bacia Aérea III

Fonte: FEEMA, 2004.

No Rio de Janeiro os principais aeroportos da cidade (Figura 5.14) estão localizados na Bacia Área III, que ocupa uma área total com cerca de 700 km2. Esta região possui um grande adensamento populacional e é foco intenso de fonte de emissões de poluentes gerando sérios problemas de poluição do ar (FEEMA, 2004).
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Figura 5.14 – Principais Aeroportos do Rio de Janeiro

Fonte: FIGUEIREDO FERRAZ, 2003

A Tabela 5.2 apresenta os elevados índices da Bacia Aérea III. Esta região apresenta características físicas naturais que intensificam os problemas relacionados à qualidade do ar. A acidentada topografia da região; a presença do mar e da Baía de Guanabara, que produzem um fluxo de ar complexo e heterogêneo quanto à distribuição e dispersão dos poluentes; o clima tropical, que favorece os processos fotoquímicos e outras reações na atmosfera gera poluentes secundários; além da formação desordenada e a intensa ocupação do solo. Em segundo lugar na Tabela está a Bacia Aérea I, que compreende a Bacia Hidrográfica da Baía de Sepetiba, localizada na Zona Oeste da RMRJ, área de maior crescimento industrial previsto (FEEMA, 2004).
Tabela 5.2 - Taxa de Emissão por Bacia Aérea

	Poluentes
	Taxa de Emissão (ton/ano)x1000

	
	Bacia Aérea I
	Bacia Aérea II
	Bacia Aérea III
	Bacia Aérea IV

	SO2
	21.48
	0.01
	29.41
	3.80

	NOx
	14.55
	0.14
	13.30
	1.28

	CO
	0.92
	0.13
	2.80
	2.36

	HC
	0.31
	0.74
	24.44
	0.13

	MP10
	5.90
	0.36
	2.50
	1.39


Fonte: FEEMA, 2004.

Embora o aeroporto Santos Dumont esteja inserido na Bacia Aérea III, que apresenta qualidade ambiental degradada, não foi verificado valores críticos, principalmente nas regiões mais próximas ao mar, em função dos processos de dispersão (FIGUEREDO FERRAZ, 2003).
Em relação às emissões no sítio do aeroporto, como não havia equipamentos de medição instalados em 1997, ano em que ocorreu a Auditoria Ambiental, estimou-se valores com o auxílio de um modelo utilizado pela INFRAERO, desenvolvido pela Federal Aviation Administration (FAA), considerando as aeronaves em operação. As concentrações resultantes das emissões geradas pelas aeronaves durante as operações de pouso e decolagem, em um dia de pico, conforme a Tabela 5.3, encontravam-se bastante abaixo dos padrões estabelecidos pelo CONAMA.
Tabela 5.3 - Concentrações de Poluentes Atmosféricos Gerados por Aeronaves

	Poluentes
	CONAMA 003/90 ((g/m3)
	Concentrações em (g/m3

	Material Particulado
	150
	2,17

	Óxidos de Enxofre
	100
	2,92

	Monóxido de Carbono
	10.000
	0,07

	Hidrocarbonetos
	100
	19,47

	Óxidos de Nitrogênio
	190
	22,39


Fonte: adaptado de FIGUEIREDO FERRAZ, 2003.

Especificamente na área do aeroporto em estudo, a degradação da qualidade do ar está associada ao intenso trânsito de veículos em toda a zona central da cidade, com geração de poluentes derivados da combustão e de particulados finos. Dados da FEEMA indicaram, em 24 amostras realizadas na Estação de Observação Centro, uma concentração média das Partículas Totais em Suspensão no Ar, em doze meses, igual a 90 (g/m³, valor este superior ao Padrão Média Geométrica Anual de 80(g/m³, recomendado pelo órgão, no entanto sem nenhum dia de violação ao Padrão de 24 horas, igual a 240(g/m³, sendo o maior valor observado na estação Centro, 175 (g/m³. Em relação às Partículas Inaláveis em Suspensão no Ar, os valores observados neste período estavam bastante próximos do padrão, com registro de 51(g/m³, enquanto o Padrão Média Aritmética estabelecida pela FEEMA é de 50(g/m³. Junto ao Aeroporto ocorrem variações na qualidade do ar, com maior concentração de poluentes e particulados finos próximos à via principal do Aterro, além do posto de gasolina existente no lado leste da área de intervenção (FIGUEIREDO FERRAZ, 2003)

5.4.3 Quantificação dos Poluentes

Para a análise das emissões de poluentes atmosféricos serão considerados NOx, o MP, o CO2 e os HC. Os SO2 não serão considerados porque ainda não há regulamentação para a restrição de emissão nos veículos rodoviários e por isso não seria possível analisar os veículos que circulam na área interna do aeroporto. 

Para a quantificação dos poluentes atmosféricos gerados pelo aeroporto é necessária a discriminação das aeronaves e dos veículos que circulam na área interna deste empreendimento. Para o cálculo foi considerada a situação atual e a situação após a expansão.

A distribuição dos veículos de apoio para o LTO ocorrerá de acordo com a Figura 5.15. É importante destacar que, de uma maneira geral, só existe um único tipo de veículo de apoio para cada aeronave que se movimenta em torno desta de acordo com a necessidade. Neste caso, não existirá necessariamente, por exemplo, dois caminhões para o serviço de lavatório (abastecimento de água e coleta de dejetos). Adicionalmente, de acordo com orientação da INFRAERO, o caminhão de ar comprimido é suprido pelo caminhão de ar condicionado, assim como o caminhão de manutenção de óleo de freio das aeronaves não será necessário em todas as paradas. De fato, a figura destaca todas as possíveis posições que os veículos de apoio podem ocupar em torno da aeronave em uma situação de saturação.
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Figura 5.15 – Serviço Típico para Boeing 737-500

Fonte: adaptado do Manual de Planejamento Aeroportuário da Boeing. INFRAERO, 2005d.

Como pode ser notado e já discriminado no Capítulo 4 desta dissertação, durante as operações em terra, uma série de veículos de apoio e equipamentos é requerida. Atualmente, no Aeroporto Santos Dumont, a movimentação é relativamente grande no pátio de manobras uma vez que os passageiros e funcionários são obrigados a caminhar ou usar ônibus para ter acesso às aeronaves. Após o término das obras de expansão esse movimento se reduzirá devido às pontes de embarque e desembarque (fingers) que praticamente eliminará a circulação de passageiros e alguns veículos na pista. Como conseqüência, a emissão atmosférica interna tende a diminuir.

Para o levantamento de dados de aeronaves, não foi considerado a aviação geral (táxi aéreo e helicópteros, por exemplo) por serem de pequeno porte não emitindo quantidades significativas de poluentes atmosféricos, além de não ocorrer alterações na sua quantidade após a expansão.

Situação Atual

Para a situação atual foram utilizados os dados cedidos pela INFRAERO do mês de dezembro de 2004 discriminados na Tabela 5.4.
Tabela 5.4 – Quantitativo de Vôos por Aeronave para Dezembro de 2004

	Aeronave
	Pouso
	Decolagem
	LTO
	%

	Airbus 319 – A319
	512
	512
	512
	30,49

	ATR 43 – AT43
	2
	2
	2
	0,12

	Boeing 737-300 – B733
	243
	244
	243,5
	14,50

	Boeing 737-500 – B735
	16
	16
	16
	0,95

	Boeing 737-700 – B737
	725
	726
	725,5
	43,21

	Embraer 120 – E120
	55
	54
	54,5
	3,25

	Fokker 50 – FK50
	59
	59
	59
	3,51

	LET 410 – L410
	67
	66
	66,5
	3,96

	TOTAL
	1.679
	1.679
	1679
	100


Fonte: INFRAERO, 2005b.

De acordo com a INFRAERO, não há um dia específico de pico em movimentação de passageiros ocorrendo apenas uma redução no fim de semana. Portanto, serão considerados todos os dias com movimentação equivalente sendo o valor diário obtido a partir da divisão do LTO da tabela supramencionada por trinta. 

Na impossibilidade de se fazer o levantamento das emissões de cada aeronave, considerou-se os fatores de emissões conforme estabelecido pelo IPCC (1996b apud REAL, D’AGOSTO, RIBEIRO, 2001) e apresentado na Tabela 5.5. O total é obtido multiplicando-se o fator de emissão pelo LTO.
Tabela 5.5 – Emissões Diárias das Aeronaves

	Aeronaves 
	Fator de emissão (kg/LTO)
	LTO

(diário)
	Poluentes Totais (kg/LTO)

	
	NOx
	CO
	HC
	MP
	
	NOx
	CO
	HC
	MP

	A319 
	11,00
	5,30
	0,40
	1,66
	17,06
	187,66
	90,41
	6,82
	28,31

	AT43 (1)
	6,91
	11,8
	1,96
	1,11
	0,06
	0,41
	0,70
	0,11
	0,06

	B733
	8,00
	6,20
	2,00
	0,37
	8,11
	64,88
	50,28
	16,22
	3,00

	B735
	8,20
	12,20
	0,60
	0,37
	0,53
	4,34
	6,46
	3,18
	0,19

	B737 
	8,20
	12,20
	0,60
	0,37
	24,18
	198,27
	294,99
	14,50
	8,94

	E120 (1)
	6,91
	11,8
	1,96
	1,11
	1,83
	12,64
	21,59
	3,58
	2,03

	FK50 (1)
	6,91
	11,8
	1,96
	1,11
	1,96
	13,54
	23,12
	3,84
	2,17

	L410 (1)
	6,91
	11,8
	1,96
	1,11
	2,23
	15,40
	26,31
	4,37
	2,47

	TOTAL
	
	55,96
	497,14
	513,86
	52,62
	47,17


  Legenda: (1) Por serem estas aeronaves turbo hélice, foi considerado as emissões estabelecidas pela OACI 

                        (apud EMBRAER, 2005). 

  Fonte: adaptado IPCC, 1996b apud REAL, D’AGOSTO, RIBEIRO, 2001.

No que concerne aos meios de transportes externos, o aeroporto conta com linhas de ônibus municipais, linhas de ônibus de interligação com os Aeroportos Internacional do Rio de Janeiro/Galeão – Antônio Carlos Jobim e de Jacarepaguá, companhias de táxi e transportes alternativos (Kombis e Vans). Como meio de transporte interno que consta oficialmente na ATIV do Aeroporto Santos Dumont, os veículos de apoio estão em cerca de 128. Neste número estão incluídos os equipamentos utilizados pela INFRAERO e por empresas aéreas particulares: (INFRAERO, 2005b.)

· 29 caminhões – catorze caminhões de combustível, cinco caminhões de bombeiro (ver Figura 5.16), nove caminhões de comissaria e um caminhão QTU (abastecimento de energia);
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Figura 5.16 – Caminhão Contra-Incêndio

Fonte: INFRAERO, 2005c.

· 33 tratores - reboques porta bagagens, varredeiras, empurradores para aeronave e micro trator (Figura 5.17);
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Figura 5.17 – Trator Equipado com Varredeira (à esquerda) e Micro Trator (à direita)

Fonte: INFRAERO, 2005c.

· 3 microônibus – utilizados para transporte de funcionários e passageiros;

· 4 carros elétricos;

· 46 carros comuns - utilizados em serviços gerais, tais como, kombis, saveiros, pick-ups, carros de passeio, entre outros (exemplificados na Figura 5.18) e;
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Figura 5.18 – Gol (à esquerda) e Pick-Up S10 (à direita) da Frota

Fonte: INFRAERO, 2005c.

· uma ambulância – unidade de remoção hospitalar (Figura 5.19).
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Figura 5.19 – Ambulância INFRAERO

Fonte: INFRAERO, 2005c.

Como a idade média da frota está em cerca de dez anos, adotou-se os limites de emissão determinados na Fase II recomendados pela Resolução CONAMA n° 08, de 31 de agosto de 1993, e discriminados na Tabela 5.6.

Tabela 5.6 – Limites Máximos de Emissão para Motores de Veículos Pesados

	Fases
	Poluentes (g/kWh)

	
	CO
	HC
	NOx
	Fumaça (k) (1)
	Partículas (1)

	Fase I
	-
	-
	-
	2,5
	-

	Fase II
	11,2
	2,45
	14,4
	2,5
	-

	Fase III
	4,9
	1,23
	9,0
	2,5
	0,7/0,4 (2)

	Fase IV
	4,0
	1,1
	7,0
	-
	0,15


Legenda: (1) aplicável somente para motores de Ciclo Diesel

 (2) 0,7 g/kWh, para motores até 85kW e, 0,4g para motores com potência >85kW

Fonte: BRASIL, 1993.

Para fazer o levantamento da potência máxima dos veículos de apoio, exposto na Tabela 5.7, considerou-se o estudo equivalente feito para o Aeroporto do Galeão. Sendo assim, os tratores utilizam em sua maioria motores de 86 HP (potência menor do que 85 kW), os motores funcionam na rotação de 2.500 rpm e são de quatro cilindros. Os empurradores de aeronaves têm 190 HP de potência em média e motores de seis cilindros, sendo classificados como veículos com mais de 110 kW de potência (RIBEIRO et al, 2001).

Tabela 5.7 – Distribuição dos Veículos de Apoio por Potência Máxima

	Tipo de veículo
	Potência máxima (kW)
	Rpm (1/min)

	Tratores para reboque de porta bagagem, trator para equipamento de ar condicionado, trator para low pressure, caminhão com carroceria baú pantográfico, caminhões com escada para passageiros.
	Até 85
	2.800 a 4.400

	Caminhão de abastecimento de combustível, caminhão de coleta de dejetos líquidos (QTU), caminhão de abastecimento de água (QTA), microônibus.
	De 85 a 110
	2.300 a 3.200

	Empurrador de aeronave – tipo aircraft tow tractor
	Acima de 110
	2.200 a 2.600


Fonte: RIBEIRO et al, 2001.

No caso dos equipamentos de geração auxiliar de energia elétrica (APU), equipamentos de ar condicionado e unidades de fornecimento de baixa pressão, considerou-se limites de emissão similares aos de motor geradores diesel, como está descrito na Tabela 5.8, obtidos na FEEMA (apud REAL, D’AGOSTO, RIBEIRO, 2001). Esta é uma hipótese conservadora, uma vez que os motores diesel para veículos, em função de seu regime não uniforme de operação, apresentam níveis de emissão mais elevados do que os motores estacionários. Adicionalmente, para os equipamentos de geração auxiliar tem-se, em média, potência de 300kW (RIBEIRO et al, 2001).

Tabela 5.8 – Limites de Emissões para Motores Geradores Diesel

	
	Poluentes (g/kWh)

	Motores geradores diesel
	MP
	NOx
	HC
	CO

	APU, equipamentos de ar condicionado e unidades de fornecimento de baixa pressão
	0,032
	4,68
	2,9
	17,8


Fonte: FEEMA (apud REAL, D’AGOSTO, RIBEIRO, 2001).

Para o levantamento do tráfego de veículos de apoio, considerou-se para um LTO a Figura 5.14 que ilustra o começo deste item. De acordo com o estudo feito para o Aeroporto do Galeão, o tempo médio de funcionamento de cada veículo de apoio entre o pouso e a decolagem de cada aeronave é de aproximadamente trinta minutos (RIBEIRO et al, 2001).

Sendo assim os veículos utilizados são: unidade auxiliar de geração de energia elétrica (APU); caminhão para abastecimento de combustível; caminhão para coleta de dejetos líquidos (QTU); caminhão para serviço de comissaria; trator para reboque de bagagens; trator para equipamento de ar condicionado; caminhão para abastecimento de água (QTA) e; microônibus. 

As emissões oriundas deste procedimento estão discriminadas na Tabela 5.9. Para se obter as emissões desta Tabela multiplicou-se a quantidade de veículos pelos limites de emissões da Tabela 5.6, exceto para o APU que possui valores diferenciados. Se para cada LTO há uma ocupação média dos veículos de trinta minutos, então se multiplica o total de emissões dos veículos da Tabela 5.8 por 0,02 (valor obtido dividindo 0,5 horas que é igual a trinta minutos por 24 horas) e depois por 55,96 (somatório do LTO) para se obter o valor diário de emissões.

Tabela 5.9 – Emissões Diárias dos Veículos de Apoio 

	
	Poluentes (g/kWh)

	Fase II – CONAMA 08/93 
	14,40
	11,20
	2,45
	0,7/0,4

	Veículos de Apoio
	NOx
	CO
	HC
	MP

	1 APU
	4,68
	17,80
	2,90
	0,032

	4 caminhões
	57,60
	44,80
	9,80
	1,60

	2 tratores 
	28,80
	22,40
	4,90
	1,40

	3 microônibus
	43,20
	33,60
	7,35
	1,20

	TOTAL
	134,28
	118,60
	24,95
	4,232

	Total Diário
	150,28
	132,73
	27,92
	4,73


Somando-se este resultado com o total de emissões das aeronaves obtêm-se os valores totais de emissões atuais discriminados na Tabela 5.10.

Tabela 5.10 – Emissões Diárias Totais 

	
	Poluentes (g/kWh)

	
	NOx
	CO
	HC
	MP

	Total de aeronaves
	497,14
	513,86
	52,62
	47,17

	Total de veículos de apoio
	150,28
	132,73
	27,92
	4,73

	TOTAL
	647,42
	646,59
	80,54
	51,90


Situação Após Expansão

Para o desenvolvimento do estudo após a expansão considera-se que a capacidade de atendimento do Aeroporto em estudo irá aumentar de 1,8 milhões de passageiros/ano para 8,5 milhões de passageiros/ano com a mesma distribuição de tipos de aeronaves. Dividindo estes dois números tem-se um índice de aumento no valor de 4,72. O cálculo para a situação futura (após a expansão) será feito multiplicando os resultados das Tabelas 5.5 pelo índice de aumento de movimentação de passageiros. No caso das aeronaves o resultado obtido está exposto na Tabela 5.11. 
Tabela 5.11 – Emissão de Poluentes das Aeronaves Após a Expansão 

	Aeronaves
	Índice de aumento
	Poluentes (kg/LTO)

	
	
	NOx
	CO
	HC
	MP

	TOTAL
	4,72
	2.346,50
	2.425,41
	248,36
	222,64


No caso dos veículos de apoio haverá uma redução da metade do número de microônibus uma vez que os passageiros passarão a utilizar os fingers do aeroporto e uma redução para a metade do tempo de embarque e desembarque (INFRAERO, 2005c). O pessoal do solo não precisa esperar o término na movimentação de passageiros para abrir painéis de inspeção e de reabastecimento dos aviões. Então, para a obtenção do resultado final, multiplica-se 0,01 (metade do tempo considerado na situação atual) por 264,13 (total do LTO na situação atual multiplicado pelo índice de aumento de movimentação de passageiros). O resultado está na Tabela 5.12.

Tabela 5.12 – Emissões de Poluentes dos Veículos Após a Expansão

	
	Poluentes (g/kWh)

	Fase II – CONAMA 08/93 
	14,40
	11,20
	2,45
	0,7/0,4

	Veículos de Apoio
	NOx
	CO
	HC
	MP

	1 APU
	4,68
	17,80
	2,90
	0,032

	4 caminhões
	57,60
	44,80
	9,80
	1,60

	2 tratores 
	28,80
	22,40
	4,90
	1,40

	1 microônibus
	14,40
	11,20
	2,45
	0,40

	TOTAL
	105,48
	96,20
	20,05
	3,432

	Total Diário
	278,60
	254,09
	52,95
	9,06


Somando-se este resultado com o total de emissões das aeronaves obtêm-se os valores totais de emissões de poluentes após a expansão, discriminados na Tabela 5.13.

Tabela 5.13 – Emissões Diárias Totais 

	
	Poluentes (g/kWh)

	
	NOx
	CO
	HC
	MP

	Total de aeronaves
	2.346,50
	2.425,41
	248,36
	222,64

	Total de veículos de apoio
	278,60
	254,09
	52,95
	9,06

	TOTAL
	2.625,10
	2.679,50
	301,31
	231,70


A Tabela 5.14 é possível notar a variação entre a situação atual e após a expansão do aeroporto.

Tabela 5.14 – Variação entre a Situação Atual e Após a Expansão

	 
	Poluentes (g/kWh)

	
	Atual
	Futura

	
	NOx
	CO
	HC
	MP
	NOx
	CO
	HC
	MP

	Aeronaves
	497,14
	513,86
	52,62
	47,17
	2.346,50
	2.425,41
	248,36
	222,64

	Veículos de apoio
	150,28
	132,73
	27,92
	4,73
	278,60
	254,09
	52,95
	9,06

	TOTAL
	647,42
	646,59
	80,54
	51,90
	2.625,10
	2.679,50
	301,31
	231,70


Fazendo uma comparação com o Aeroporto do Galeão tem-se a Tabela 5.15. É importante destacar que a movimentação no Aeroporto do Galeão na época do desenvolvimento deste estudo era de 4.513 pousos e decolagens mensais em média, enquanto a projeção para o Santos Dumont é cerca de 7.925 pousos e decolagens mensais. Mesmo assim, apesar de ter ocorrido uma alta nos índices de NOx e MP e uma queda na taxa de CO e HC, estes valores são menores que as emissões do Galeão.
Tabela 5.15 - Comparação entre o Aeroporto Santos Dumont e o Aeroporto do Galeão

	Aeroportos
	Emissões (kg/dia)

	
	NOx
	CO
	HC
	MP

	Internacional Antonio Carlos Jobim – Galeão (*)
	2.407
	3.320
	1.173
	138

	Santos Dumont
	2.625
	2.679
	301
	231


 Fonte: (*) RIBEIRO et al, 2001.

Adicionalmente, os dados obtidos para o Galeão se comparados com os padrões estabelecidos pela legislação ambiental em vigor, mostram que os níveis de concentrações estão abaixo dos padrões nacionais (Tabela 5.16), sendo que as maiores concentrações estão restritas ao sítio aeroportuário (RIBEIRO et al, 2001).
Tabela 5.16 – Concentração Máxima Horária Estimada (CMHE)
	
	Poluente (µg/m3)

	
	CO
	NOx
	HC

	CMHE
	307
	193
	160

	Padrão estabelecido
	40.000
	320
	120


  Fonte: RIBEIRO et al, 2001.

É importante ressaltar que a concentração de NOx é a soma das concentrações de NO e NO2, por isso o valor estimado deve ser menor porque o padrão estabelecido é só para NO2. Para o HC, não existe padrão regulamentado na legislação brasileira, por isso foi escolhido o padrão americano para uma média de três horas (RIBEIRO et al, 2001). 

Além disso, o estudo feito para o Galeão considerou as emissões atmosféricas das vias de acesso ao aeroporto. Nesse contexto, o aeroporto contribui com as emissões de NOx e MP, enquanto o tráfego externo é o responsável pelas emissões de CO e HC. Apesar dessas concentrações ainda estarem abaixo dos padrões de qualidade do ar deve-se considerar a ampliação do aeroporto na utilização das instalações tendo como conseqüência o aumento do fluxo de veículos nas vias expressas localizadas no entorno (RIBEIRO et al, 2001). Tal fato, confirma a influência do aeroporto como centro gerador de viagens e por isso deve ser considerado como fonte na contribuição da qualidade do ar.

Vale lembrar que, apesar de um aumento considerável da contribuição de emissões de poluentes atmosféricos, o Aeroporto Santos Dumont, assim como o Galeão, foi privilegiado na localização para a dispersão dos poluentes atmosféricos, não afetando a população que freqüenta o aeroporto e a sua área de abrangência.

6. Conclusão

Esta dissertação partiu da hipótese de que a localização de um empreendimento, do porte de um aeroporto, é um fator primordial na avaliação da qualidade do ar.

Embora, na atualidade, sejam evidentes que os veículos são os grandes contribuintes na poluição atmosférica nas cidades, o sistema aeroportuário está em expansão como destaca a Introdução desta dissertação. Além disso, a relação da cidade com os agentes poluidores, principalmente o sistema de transportes, vem passando por modificações nas últimas décadas, citadas no Capítulo 4 deste trabalho. 

Por outro lado, a fonte de energia consumida no setor de transportes é basicamente a fóssil, derivada de petróleo, gerando diversos poluentes já explicitados no Capítulo 2. Apesar de no sistema rodoviário já existir diversas opções para a mitigação das emissões de poluentes atmosféricos tais como, combustíveis menos poluentes, no sistema de transporte aéreo ainda não se criaram alternativas de substituição de fonte de energia que possibilite a troca por outra menos poluente em um curto espaço de tempo. (MATTOS, 2001).

Contudo, a tecnologia é um fator que deve ser considerado vantajoso na geração de uma melhor qualidade de vida. Diversas melhorias já foram feitas no sistema aeroportuário visando progressos no setor, tais como, redução no ruído dos motores, melhor aproveitamento do combustível por carga/passageiros transportado, uso de combustível alternativo nos equipamentos de apoio, entre outras. Citando Rosenberg (1976 apud COURAZZA, 2005):

“É possível por em pratica o funcionamento de nova tecnologia a fim de reduzir a destruição de alguns dos efeitos secundários nocivos da tecnologia moderna e ainda proporcionar novos usos aos resíduos. (...) muitas das predições sombrias com base ecológica são demasiadamente pessimistas porque subestima a capacidade de levar a cabo uma ação corretiva usando as ferramentas da ciência e da tecnologia moderna”.

Embora, no caso do Aeroporto Santos Dumont, a localização privilegiada é um fator mais importante na dispersão de poluentes atmosféricos do que o uso de novas tecnologias para mitigar estas emissões. Ainda que o Aeroporto em estudo esteja inserido na Bacia Aérea III, que apresenta qualidade ambiental degradada, não foi verificado concentração significativa de poluentes atmosféricos, conforme demonstrado no Capítulo 5. Dois fatores são fundamentais para comprovar esta situação: o aeroporto praticamente destacado do continente permite que os agentes naturais (ventos e chuvas) desloquem os poluentes para fora de sua área de abrangência e; a área urbana em que o aeroporto está inserido, apesar de densamente edificada, como foi observada no Capítulo supramencionado, é caracterizada como zona urbana comercial e não residencial, limitando assim o contato das pessoas a qualquer tipo de incômodo que o aeroporto possa gerar.

Sendo assim, o presente trabalho provou a hipótese original, como demonstra o Capítulo 5 desta dissertação, e deu destaque a um item que algumas vezes pode não ser percebido durante um estudo de impacto ambiental - a localização de um equipamento urbano. Neste contexto está o aeroporto como um CGV que, por um lado, atribui características de impactar toda a infra-estrutura urbana e, por outro lado, estimula estudos para incrementar a intermodalidade reduzindo os impactos ambientais deste sistema. Adicionalmente, o impacto ambiental de uma unidade aeroportuária, seja positivo ou negativo, não se restringe aos efeitos gerados na própria região afetada, mas também no sistema nacional aeroportuário, no Sistema de Aviação Civil, na economia dos Governos Federal e Estadual, nas empresas de transporte aéreo, nas empresas particulares de modo geral e no desenvolvimento de toda uma comunidade.
A qualidade do ar na região de influência de um aeroporto e o impacto que os poluentes acarretam na atmosfera dependem tanto da composição e do volume das emissões provenientes das fontes internas e externas quanto dos mecanismos naturais de dispersão, (ventos, variações de temperatura, graus de estabilidade meteorológica, entre outros) descritos no Capítulo 2 desta dissertação. O volume de tráfego aéreo pode ser pequeno, mas a região onde está localizado o aeroporto pode ser uma área de proteção ambiental fazendo com que este empreendimento tenha influência no nível de concentração de poluentes na atmosfera local, caso não seja uma área beneficiada no quesito dispersão de poluentes. Existem situações onde a dispersão é dificultada pelas condições meteorológicas agravando o nível de qualidade do ar. (RIBEIRO et al, 2001).
Contudo, os impactos ambientais provocados pelos aeroportos tendem a ser maiores devido ao crescimento do volume de tráfego. Isto se traduz em um proporcional aumento da operação de veículos e equipamentos de apoio. Além disso, atualmente, existe uma preocupação internacional referente a problemas ambientais globais, tais como o efeito estufa e a chuva ácida, ocasionados pelas emissões, respectivamente, de CO2 e, de SOx e NOx. Tais poluentes são emitidos pelo sistema aeroportuário, conforme discriminado no Capítulo 4.
Outrossim, no caso brasileiro, há o fato da carência das necessidades básicas, o que pode mudar o foco das entidades atuantes na questão da gestão ambiental. Apesar de serem considerados prioritários pelas Promotorias do Meio Ambiente, os problemas ambientais enfrentam a falta de recursos e da fiscalização. Em um mundo globalizado, os países em desenvolvimento pagam o custo do conforto tecnológico com a poluição. (SCHIBUOLA, 1997).

Entretanto, se preocupar com o meio ambiente é vantagem para todos. Para as empresas é um diferencial, uma vez que as grandes cidades do mundo já fazem o monitoramento da qualidade do ar em áreas aeroportuárias o que demonstra uma preocupação e uma contribuição no desenvolvimento sustentável. Desta forma as empresas ganham status no mercado e podem ser consideradas inseridas nos padrões ambientais de qualidade internacional. Para a população a melhoria se traduz em melhor qualidade de vida.
6.1 Limitações deste trabalho

No Brasil não há uma cultura de investimento à pesquisa, o que resulta em poucas fontes para o desenvolvimento de trabalhos e, conseqüentemente, pouca base para o incremento de novas tecnologias. Citando um exemplo, com exceção da Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental (CETESB) em São Paulo, os demais órgãos executivos de meio ambiente, vinculados a estados ou municípios brasileiros, e o IBAMA produzem muito pouca pesquisa sobre este assunto. (SCATOLINI, 2004). Os inventários de emissões atmosféricas até hoje realizados no Brasil são incapazes de dar informações detalhadas sobre as contribuições de cada fonte de forma a permitir o estabelecimento de cada responsável de maneira confiável. Este problema ocorre, principalmente em países em desenvolvimento, devido à falta de recursos disponíveis não só para o monitoramento da qualidade do ar quanto para os inventários que estão aquém do ideal.(MENDES, 2004). 

As dificuldades foram encontradas ao longo de todo o processo de coleta de dados, uma vez que há uma carência em estudos, notadamente no Brasil, que pesquisem a relação entre sistema aeroportuário e meio ambiente. 

Um fator limitante foi a falta de dados meteorológicos consistentes. Para uma perfeita análise da área em questão, seria necessário um levantamento histórico da variação pluviométrica, de temperatura e de direção e intensidade de ventos, não só da cidade como da região em estudo. Contudo, estes dados não estão disponíveis e quando existem são informações pontuais que precisam ser adquiridas financeiramente ou que não podem ser divulgadas publicamente.

Entretanto, é importante destacar que as limitações encontradas para o desenvolvimento deste trabalho pode se transformar em estudos futuros. 

6.2 Recomendações para trabalhos futuros

Como sugestão para trabalhos futuros recomenda-se os seguintes estudos, que podem ser embasados a partir desta dissertação e que podem ser desenvolvidos de forma mais ampla. 

O tema meio ambiente no sistema de transporte aéreo envolve basicamente três áreas distintas de atuação, mas que se inter-relacionam. Uma área se refere à infra-estrutura aeroportuária. A segunda área é referente à indústria aeronáutica, não só da própria indústria implantada, mas também das aeronaves fabricadas. A terceira área se relaciona ao estudo que se faz da operação das aeronaves nas diversas linhas aéreas, cujos impactos são analisados por meio de procedimentos e métodos particulares (SERIPIERI, 1995).

O mais importante é o desenvolvimento de estudos focados para o caso brasileiro, portanto, de maneira geral, têm-se:

a) Desenvolvimento de análises da relação entre o sistema aeroportuário e o meio ambiente – considerando a relação política, ou de legislação, ou de zoneamento urbano, entre outros;

b) Avaliação de impacto ambiental aeroportuário do ponto de vista positivo ou negativo;

c) Análise do planejamento ambiental aeroportuário;

d) A relação entre o sistema aeroportuário e uma área específica impactada (atmosfera, hidrografia, solo, ruído, fauna, flora, entre outros).

Desenvolvimento de estudos a partir desta dissertação:

a) Estudo mais refinado desta dissertação, através de medições de emissões de poluentes atmosféricos in loco para fazer uma comparação (antes e após a expansão) mais próxima da realidade;

b) Considerar a expansão de um aeroporto, sendo este um CGV, contabilizando a variação do trânsito em torno deste equipamento antes e após a expansão;

c) Comparar dois aeroportos em topografia diversa para analisar a dispersão de poluentes atmosféricos em cada caso;

d) Elaborar um programa de medições de poluentes atmosféricos.
É importante destacar que as ações propostas não são estanques, uma vez que elas se relacionam entre si. Contudo, há a necessidade do desenvolvimento de pesquisas que possam não só aprofundar as questões aqui levantadas, mas desenvolver novas idéias na relação sistema aeroportuário e meio ambiente no Brasil.
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APÊNDICE
Apêndice 1
A seguir estão discriminadas as Resoluções CONAMA referentes à poluição atmosférica:
· Resolução CONAMA 018/86 de 6 de maio de 1986 - institui o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores PROCONVE e limites máximos de emissão de poluentes do ar para motores e veículos automotores novos;

· Resolução CONAMA 003/89 de 15 de junho de 1989 - institui níveis de emissão de aldeídos;

· Resolução CONAMA 004/89 de 15 de junho de 1989 - institui emissão de hidrocarbonetos considerando a presença de álcool;

· Resolução CONAMA 005/89 de 15 de julho de 1989 - institui o Programa Nacional de Controle da Qualidade do AR – PRONAR;

· Resolução CONAMA 010/89 de 14 de setembro de 1989 - institui prazos para controle de emissão e níveis de emissão de gases de veículos do ciclo diesel;

· Resolução CONAMA 003/90 de 28 de junho de 1990 - define como padrões de qualidade do ar as concentrações de poluentes atmosféricos que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como ocasionar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral.

· Resolução CONAMA 008/90 de 06 de dezembro de 1990. Define limites máximos de emissão de poluentes para processos de combustão externa em fontes novas fixas até 70 MW e superiores;

· Resolução CONAMA 007/93 de 31 de agosto de 1993 - institui padrões de emissão para veículos em circulação segundo os limites máximos de CO, HC, diluição, velocidade angular do motor e ruído para veículos motor ciclo Otto e opacidade de fumaça preta e ruído para veículos de motor ciclo Diesel;

· Resolução CONAMA 008/93 de 31 de agosto de 1993 - complementa o PROCONVE estabelecendo limites máximos de emissão de poluentes para motores destinados a veículos pesados novos, nacionais e importados;

· Resolução CONAMA 009 de 04 de maio de 1994 - obriga fabricantes de veículos automotores leves e equipados com motor a álcool a declarar valores típicos de emissão de hidrocarbonetos, diferenciando aldeídos e álcoois;

· Resolução CONAMA 14 de 13 de dezembro de 1995 – obriga fabricantes de veículos automotores leves e passageiros, equipados com motor ciclo Otto e com vendas anuais previstas maiores que 15000, devem apresentar ao IBAMA programa trienal para execução de ensaios de durabilidade por agrupamentos de motores, classificados conforme projeto de norma ABNT 5:17.01-007 ou norma sucedânea;

· Resolução CONAMA 16 de 13 de dezembro de 1995 - complementa resolução CONAMA 008/93 estabelecendo que motores novos do ciclo Diesel devem ser homologados e certificados quanto ao índice de fumaça opacidade em aceleração livre, através do procedimento de ensaio descrito na norma NBR 13037;

· Resolução CONAMA 18 de 13 de dezembro de 1995 - regulamenta a implementação do Programa de Inspeção e Manutenção de veículos em uso;

· Resolução CONAMA 242 de 30 de junho de 1998 - modifica Resolução CONAMA 15/95. Controla a emissão veicular de gases, material particulado e evaporativo;

· Resolução CONAMA 251 de 12 de janeiro de 2001 - institui limites máximos de opacidade da emissão de escapamento de veículos automotores a ciclo Diesel;

· Resolução CONAMA 342 de 25 de setembro de 2003 - estabelece novos limites para emissões de gases poluentes por ciclo motores, moto ciclos e veículos similares novos, em observância a Resolução CONAMA 297 de 26 de fevereiro de 2002.

· Resolução CONAMA 354 de 13 de dezembro de 2004 - regulamenta os requisitos para adoção de sistemas OBD nos veículos automotores leves objetivando preservar a funcionalidade dos sistemas de controle de emissão
� Resolução CONAMA n° 003, de 28 de junho de 1990. Estabelece os padrões primários e secundários de qualidade do ar e ainda os critérios para episódios agudos de poluição do ar.


� Base de concentração e distribuição de passageiros e/ou carga,através da chegada e saída de diversos vôos de uma mesma companhia e/ou subsidiárias.


� Soma dos produtos obtidos ao multiplicar o número de passageiros pagantes em uma etapa de vôo pela distância desta etapa.


� Soma dos produtos obtidos ao multiplicar o número de assentos disponíveis em cada etapa de vôo pela distância desta etapa.


� Média do nível sonoro durante um período de 24 horas, após adicionar 10 dB de penalidade para níveis sonoros que ocorrem no período da noite, compreendidos entre 22:00 horas e 7:00 horas do dia seguinte (exceto manhãs de domingos e feriados, quando o término do período deve ser prorrogado até as 9:00 horas). Tal penalidade foi baseada em estudos que constataram que as pessoas se incomodam mais com o ruído produzido a noite do que no período diurno. (HUD, 1985 apud SOUSA, 2004).


� Nível sonoro máximo que se registra durante um período de medição. (MUSSO, 2004).


� Conferência das Nações Unidas sobre mudança do clima, com a presença de representantes de mais de 160 países. Ocorreu em 1997, Kyoto/Japão, com os seguintes objetivos: fixar compromissos de redução e limitação da emissão de dióxido de carbono e outros gases responsáveis pelo efeito estufa, em países desenvolvidos e; possibilitar a utilização de mecanismos de flexibilidade para que os países em desenvolvimento possam reduzir os gases responsáveis pelo � HYPERLINK "http://www.ambientebrasil.com.br/composer.php3?base=./natural/index.html&conteudo=./natural/click/efeitoestufa.html" �efeito estufa�.


� Áreas urbanas com mais de dez milhões de habitantes. (NEUMANN, 2003). Estas cidades possuem características comuns independente da região ou nação em que estão situadas. (SOUSA, 2004). Alguns exemplos de megacidades são: Nova Iorque, Tóquio, Rio de Janeiro e São Paulo.


� Padrão normativo internacional para a implantação e certificação dos sistemas de gestão ambiental (BRETTAS, 2001)


� Serviço não-regular de passageiros ou de carga.


� São partículas que evaporam a temperaturas menores do que 100°C (IPCC, 1999).


� Nuvem em forma de filamento branco. Está entre seis e doze quilômetros, mas pode atingir até dezoito quilômetros. Só podem ser vistas em dias claros e são compostas por cristais de gelo. Esta nuvem é precursora de precipitação, indicando que isto pode ocorrer em um prazo de doze a vinte e quatro horas (NOGUEIRA, 2004).


� De acordo com a ICAO o ciclo é definido em quatro módulos: aterrissagem, taxiamento, decolagem e subida.


� Nuvem resultante de desenvolvimentos verticais, freqüentemente recobertas por elementos em forma de bigorna. Também chamada de nuvem de temporal, é acompanhada por pesadas pancadas de chuva, raios, trovões e, às vezes, granizo, rajadas fortes de ventos e tornados.





PAGE  
xvi

